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125,a Sessão, em 4 de dezembro de 195G 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallott i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, M i ­
nistro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, -Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo.n.° 635 — Classe X — Distrito Fe­

deral. ' (O Partido Social Trabalhista requer o re­
gistro de nova comissão Executiva, eleita em teunião 
extraordinária do Diretório Nacional, realizada na 
Associação Brasileira de Imprensa). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concelos F i lho . 

Adiado, por pedido de vista do Sr . Ministro 
Vieira Braga, após os votos dos Srs. Ministros Rela­
tor, Rocha - Lagoa, Haroldo Valladão e José Duarte 
deferindo o registro do Diretório presidido pelo Dou­
tor Silvestre Péricles de Góes Monteiro, depois de 
conferida pela Secretaria a cópia da ata da Conven­
ção de 17-8-56. " 

2. Recurso n.° 1.016 — Classe IV — Maranhão 
(Caxias). (Da decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que não conheceu do recurso contra a anula­
ção da 15. a seção, da 4. a zona — Caxias). 

Recorrente: União Democrática Nacional, 
lator: Ministro Edmundo de Macedo Ludolf. 

Re = 

'Não se conheceu dò recurso, contra o voto do 
Senhor Ministro Rocha Lagoa. 

3. processo n.° 702 — Classe X — Alagoas (Ma­
ceió) . (Reforço de Cr$ 124.200,00, para a aquisição 
de pastas individuais àe votação). 

Relator: Ministro Edmundo de Macedo Ludolf. 
Concedido o destaque de. Cr$ 124.200,00, unani­

memente . 

126."' Sessão, em 5 de dezembro- de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha. 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, M i ­
nistro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foi apreciado o seguinte feito: 

1. Processo n.° 635 — Classe X — Distrito Fe ­
deral. (O Partido Social Trabalhista requer o re­
gistro de nova Comissão Executiva, eleita em reunião 
extraordinária ' do Diretório Nacional, realizada na 
Associação Brasileira de Imprensa). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concelos Fi lho . 

Ordenado o registro dos novos membros do Dire­
tório presidido pelo Doutor Silvestre Péricles de 
Góes Monteiro, depois de conferida a cópia da ata 
da Convenção de 17-8-1956, devendo ser anotada a 
nova Comissão Executiva. A decisão foi proferida 
contra os votos dos Ministros Vieira Braga e Haroldo 
VallSdão^ 

• r c . - x r i . 

Confere com o O r i g i n a l 
fr*> A 
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127.a Sessão, em 7 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Lu iz Gallot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, Dou­
tor Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral e 
o Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do 
Tribunal . Tendo faltado à sessão ó Senhor Minis ­
tro Edmundo de Macedo Ludolf, substituiu-o o Se­
nhor Ministro Alfredo Loureiro Bernardes. 

í — No expediente foi lido telegrama do De­
sembargador Sarney de Araújo Costa, comunicando 
haver sido eleito, por votação unânime, em sessão de 
28 de novembro, Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão , tendo-se empossado, e as­
sumido o exercício de suas funções, em 3 do cor­
rente . 

I — A seguir, o Senhor Ministro Presidente pro­
nunciou algumas palavras, pedindo a inserção em 
ata de um voto de pezar pelo falecimento do Senhor 
Ministro Armando Prado. 

A proposta recebeu apoio unânime do Tribunal, 
à qual se associou o S r . D r . Plínio de Freitas Tra­
vassos, em nome do Ministério Público Eleitoral. 

I I I — E m seguida o Senhor Ministro Presidente, 
submete à consideração do Tribunal, que a aprova 
nos termos do art. 7.° da Le i n.° 7.915 (Lei núme­
ro 9.167-46), relação de despesas do Tribunal Re­
gional Eleitoral de Pernambuco, relativa a trans­
porte de material nas zonas do interior, na impor­
tância de Or§ 39.670,00, e referente às eleições ge­
rais de 3-10-1954. 

TV — O Senhor Ministro Presidente, tendo em 
vista a promulgação da Le i n.° 2.982, de 30-11-56, 
que altera a Le i n.° 2.550-55 designa o Senhor De­
sembargador José Duarte para Relator das Instru­
ções Complementares sobre o Alistamento, de que 
cuida a Resolução n.° 5.235. 

V — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.° 693 — Classe X — Amazonas 

— Manaus — {Telegrama, do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solici­
tando destaque de Cr$ 100.000,00, para despesas com 
o alistamento eleitoral). 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 
Concedido o destaque, unanimemente. 
2. Recurso n.° 1.003 — Classe IV — Piauí — 

B o m Jesus — (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso do Partido 
Social Democrático contra a validade da 4. a seção, 
da 15.a zona — Bom Jardim —, na parte referente 
a Prefeito e Vice-Pr•efeito, sob o fundamento de pre-
clusão — eteições de 10-6-56). 

PJecorreçite: União Democrát ica Nacional . R e ­
lator: Ministro Francisco de Paula Rocha Lagoa. 

Unanimemente, conhecido e provido o recurso, 
para que o Tribunal Regional aprecie o méri to do 
apelo para éle interposto. 

3. Processo n.° 639 — Classe X — Distrito Fe ­
deral — (Comunica o Partido Social Trabalhista a 
perda do mandato de membros do seu Diretório Na­
cional dos Senhores Ubirajara Keutenedjian, Seve-
rino Marís, José Augusto Varela, Joaquim db Barros 
Corrêa Viegas, Antônio Ramos Duarte, Durval Car­
doso, Dirceu Dias Batista, Roberto de Azevedo 
Afruda e João Matta). 

Relator: Ministro José Thomaz da cunha Vas­
concelos F i lho . 

Julgou-se prejudicado, unanimemente. 

4. Processo n.° 703 — Classe X — Santa Cata­
rina — Floranópolis — (Ofício do Sisnhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitando destaque de Cr$ 25.710,00, para pagamen­
to das despesas efetuadas com a força federal que 
garantiu o pleito suplementar, realizado em Canoi-
nhas a 17 de maio de 1956) . 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. 

. Concedido o destaque, unanimemente. 
5. Foram publicadas várias decisões. 

128.a Sessão, em 11 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallotti . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos I'ilho, Desembargador Jjosé DuaTte 
Gonçalves da Rocha, Desembargador Antônio Vieira 
Braga, Doutor Plínio de Freitas Travassos, Procura­
dor Geral e o Doutor Jayme de Assis Almeida, Se­
cretário do Tribunal. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os Senhores Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão e Ministro Edmundo de Macedo Ludolf, tendo 
sido substituídos pelos Senhores Doutor Dario A l ­
meida Magalhães e Ministro Alfredo Loureiro Ber­
nardes, respectivamente. 

I — No expediente foi lido telegrama do Senhor 
Desembargador Alves Pedrosa comunicando sua 
reeleição para a presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina, bem como a do Senhor 
Desembargador Maurílo da Costa Coimbra, para a 
vice-presidência. 

II - O Senhor Ministro Presidente submete à 
consideração do Tribunal, que a aprova, nos termos 
do art. 7.°, da Lei n.° 7.915-45, (Lei n.° 1.967-46), 
uma relação de despesas do Tribunal Regional Ele i ­
toral do Rio Grande do. Sul , na importância de 
Cr$ 38.292,20, relativas à s eleições municipais de 
3-10-55 e referentes ao destaque de Cr$ 496.000,00 
concedido pela Resolução n.° 4.961, de 21-5-55. 

III — Foi apreciado o seguinte feito: 
1. Recurso n.° 1.015 — Classe IV — Pernambu­

co — Recife — Agraco — (Do despacho do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral que não admitiu recursos contra a decisão 
que anulou a votação da 50.a Seção, da 5.a zona — 
Recife — sob as alegações de que não houve ofensa 
ã lei a justificar o recurso e falta de qualidade de 
um dos recorrentes). 

1° Recorrente: José Silva, candidato a vereador. 
2.° Recorrente: Doutor Procurador Regional Eleito­
ra l . Relator: Desembargador José Duarte Gonçal­
ves da Rocha. 

Rejeitada a preliminar de não cabimento do 
agravo, coníra os votos dos Senhores Ministros R o ­
cha Lagoa *>. Cunha Vasconcelos; rejeitada a preli­
minar de ilegitimidade do 2 ° recorrente, contra os 
votos dos Senhores Ministros Relator e Cunha Vas­
concelos, o Senhor Ministro Rocha Lagoa pediu 
vista dos autos após o voto do Senhor Ministro Re­
lator conhecendo desde logo dos recursos, por esta­
rem instruídos, e dando-lhes provimento. 

I V — Foram publicadas várias decisões. 

129.a Sessão, em 14 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gal lot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, Minis ­
tro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente foi lido telegrama do Senhor 
Desembargador Álvaro Ferreira da Silva Pinto comu-
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nicando sua reeleição para a Presidência do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, 
bem como a do Senhor Desembargador Flávio Fróes 
da Cruz, para a Vice-Presidência. 

I I — O Senhor Ministro Edmundo de Macedo 
Ludolf comunica ao Tribunal Superior Eleitoral que, 
em viagem a Cuiabá, teve oportunidade de visitar o 
Tribunal Regional Eleitoral, do qual colheu a me­
lhor das impressões, que, com prazer, transmite s 
esta Corte. 

III — O Senhor Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho solicita e obtém, do Tribunal, 
aprovação para prorrogação do afastamento "de suas 
funções no Tribunal Federal de Recursos, até 
14-1-1957. 

I V — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n.° 856 — Classe IV — Pará — 

Iarapé M i r i — (Contra a decisão do Tribunal Re­
gional Elsitordl que apurou toda a 6.a seção ~ 
Maiauatá, da 6.a zona — Igarapé Mirí — alega o re­
corrente que houve incoincidência e que votaram 
eleitores de outras seções). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor- . 
rido: Partido Social Democrático. Relator: Desem­
bargador Antônio Vieira Braga. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Senhor Ministro Relator. Designado para lavrar a 
decisão o Senhor Ministro Rocha Lagoa. 

2. Mandado de . Segurança n.° 100 — Classe II 
— Maranhão — São Luiz — (Contra ato do Tribu­
nal Regional Eleitoral que destituiu o Senhor De­
sembargador Palmério César Maciel de Campos da 
Presidência do Tribunal — solicita o impetrante, a 
suspensão liminar do ato impugnado). 

Impetrante: Desembargador Palmério César M a ­
ciel de Campos. Impetrado: Desembargador 'Sarney 
Araújo Costa. Relator: Ministro Edmundo de M a ­
cedo Ludolf. 

Julgou-ae prejudicado, unanimemente. 
3. Consulta n.° 706 — Classe X — Rio Grande 

do Sul — Porto Alegre — (Telegrama do Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal ' Regional 
Eleitoral consultando sobre pagamento de gratifica­
ção aos juíáss e escrivães, de acordo com a recento 
reforma eleitoral). 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 
Unanimemente, resolveu-se que a gratificação 

diz respeito ao ano inteiro, e o pagamento pode ser 
feito com o saldo da verba orçamentár ia . 

130.a Sessão, em 17 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos líilho, Professor Haroldo. Teixeira V a l ­
ladão. Desembargador José Duarte . Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, M i ­
nistro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.° 712 — classe X — Distrito Fe­

deral — (Ofício do Senhor Desembargador Eurico 
Rodolpho Paixão, Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, solicitando afastamen­
to de seu cargo efetivo de ãssembargador do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, no período de 2 
a 31 de janeiro próximo vindouro). 

Relator: Ministro Edmundo dè Macedo Ludolf. 
Aprovado, unanimemente. 

2. Processo n.° 599 — Classe X — Distrito Fe­
deral — (Pedido de extensão, aos funcionários da 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, dos bene­
fícios concedidos aos do Senado, Câmara dos Depu­
tados e Supremo Tribunal Feãzral, pelas Resoluções 
ns. 4, e 27 de 1955). 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga-. 
Iniciado c exame da matéria , o qual prosseguirá 

em outra sessão. 

131." Sessão, em 18 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gal lot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, Min i s ­
tro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral, e o Doutor 
Jayme de A.ssis Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n.° 1.033 — Classe IV — Piauí — 

Parnaíba — (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso interposto 
contra o indeferimento do requerimento do órgão do 
Ministério Público, junto à 3. a zona — Parnaíba — 
para que jôsr.c ^licitada ao Senado Federal licença 
para processar, criminalmente, o Senador José de 
Mendonça Clark — alega o recorrente que o recor­
rido praticou delitos eleitorais de suma gravidade). 

Recorrente: Francisco das Chagas Rodrigues, 
deputado federal. Recorrido: Jo.':é de Mendonça 
Clark, senader. Relator: Ministro Francisco de Pau­
la Rocha Lagoa. 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Senhor Ministro Cunha Vasconcelos. 

2. Processo n.° 709 — Classe X — Distrito Fe­
deral — (Sugestão sobre a possibilidade da aplicação 
de verba destinada a "Despesas Gerais com Elei­
ções", à conta do futuro crédito orçamentário, para 
a impressão do 3.° Volume de "Dados Estatísticos"). 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. 

Aprovada, contra o voto do Senhor Ministro 
Cunha Vasconcelos. 

II •— Foram publicadas várias decisões. 

13!J.a Sessão, em 20 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gal lot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, Min i s ­
tro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procur9dor Geral e o Doutor 
Jayme de Assií. Almeida, Secretário do Tribunal. 

I — Foi apreciado o seguinte feito: 
1. Recurso n.° 1.015 — Classe I V — Pernambu­

co — Recife — Agravo. (Do despacho do Senhor 
Desembargador Presidente do. Tribunal Regional 
Eleitoral que não admitiu recursos contra a decisão 
que anulou a votação da 5 0 a seção, da 5.° zona — 
Recife — sob as alegações de que não houve ofensa 
à lei a justificar o recurso e falta de qualidade de um 
dos recorrentes). 

l.° Recorrente: José Silva, candidato a vereador. 
2.° Recorrente: Dr. Procurador Regional Eleitoral. 
Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Rejeitada a preliminar de não cabimento do 
agravo, contra os votos dos Senhores Ministros R o ­
cha Lagoa e Cunha Vasconcelos; rejeitada a preli­
minar de ilegitimidade do 2.° recorrente, contra os 
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votos dos Senhores Ministros Relator e Cunha Vas­
concelos; o Senhor Ministro Dario Magalhães pediu 
vista dos autos após os votos dos Senhores Ministros 
Relator, Rocha Lagoa e Cunha Vasconcelos, conhe­
cendo desde logo dos recursos, por estarem instruídos, 
e dando-lhes iprovimento. 

Tomaram parte neste julgamento os Senhores 
Ministro Alfredo Loureiro Bernardes e Doutor Dario 
de Almeida, Magalhães, em substituição aos Senho­
res Ministro Edmundo de Macedo • Ludolf e Pro­
fessor Haroldo Teixeira Valladão, respectivamente. 

133.a Sessão, em 26 de dezembro de 1956 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallott i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Filho, Professor Haroldo Teixeira V a i - ' 
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, M i ­
nistro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
.1. Consulta n.° 704 — Classe X — Rio Grande 

do Norte (Natal) . 
Telegrama do Senhor Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral, consultando: 1.°) Se 
ê possível ao Juiz de zona do interior do Estado 
exercer cargo de professor de Curso Normal Regio­
nal, provido livremente pel0 Governador, com grati­
ficação estabelecida pela Lei; 2.°) Qual a providên­
cia que este Regional deve adotar, na hipótese de 
atender o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral em res­
ponder negativamente ao item anterior, relativamente 
aos Juizes que estejam ocupando o referido cargo. 

Relator: Professor Haroldo Teixeira Valladão. 
Conhecida a consulta contra o voto do Senhor 

Ministro Cunha Vasconcelos, respondeu-se, contra o 
mesmo voto; 1.° ao item, negativamente; 2.°) ao 
2.° item, o juiz deverá ser notificado a abrir m ã o do 
cargo de professor, livremente provido, nos termos 
dos artigos 96, número I e 168, número V I da Cons­
t i tu ição. 

2. Recurso n.° 1.006 — Classe IV — Piauí 
( P a r n a g u á ) . — (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que, dando provimento a recurso vo­
luntário e "ex-officio", anulou a votação da 4.a 

seção — Miroró — da 26 a zona — Paranaguá sob o 
fundamento de fraude — eleição suplementar de 
10-6-56) . 

Recorrentes: Partido Social Democrático e A u ­
gusto Nogueira Paranaguá , candidato a deputado, 
estadual. 

Recorrido: União Democrática Nacional. 
Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­

concelos F i lho . 
Adiado, por pedido de vista do Senhor Ministro 

Rocha Lagoa, após o voto do Senhor Ministro Rela­
tor não conhecendo do recurso. Falaram pelos re­
correntes o Senhor Doutor Dario Cardoso e pelo 
recorrido o Senhor Senador João Villasboas. 

I I — Foram publicadas várias decisões, 

134.a Sessão, em 28 de dezembro de 1956 

Pres idência do Senhor Ministro Luiz Gallot t i . 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Ministro José Thomaz da Cunha 
Vasconcelos Fi lho, Professor Haroldo Teixeira V a l ­
ladão, Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha, Desembargador Antônio Vieira Braga, Minis ­
tro Edmundo de Macedo Ludolf, Doutor Plínio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral e o Doutor 
Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.° 716 — Classe X — Distrito Fe­

deral — (Pedido de destaque de Cr$ 1.062.550,40, 
para pagamento de despesas com o transporte de 
material eleitoral, sendo Cr$ 541.855,20, à conta do 
orçamento de 1956 e Cr% 520.695,20, à conta do cré­
dito especial de Cr$ 10.000.000,00). 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. t , 

Concedido o destaque, unanimemente. 
2. Recurso n.° 1.019 — Classe I V — Minas Ge­

rais — Uberaba — (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que confirmou a sentença ão 
Doutor Juiz Eleitoral de Uberaba que cond)?nou os 
recorrentes à pena de reclusão, por crime eleitoral — 
alegam os recorrentes que houve violação dos arti-í 
gos 203 -c 213, do Código do Processo Penal).' 

l.° Recorrente: Pedro José da Silva Dirceu. 2.° 
Recorrente: Mar ia de Lourdes Cançado Costa. Re­
lator: Desembargador José Duarte Gonçalves da 
Rocha. . 

Não se conheceu do recurso, contra o voto do 
Senhor Ministro Rocha Lagoa. 

3. Recurso n.° 747 — Classe IV — Pernam­
buco — Recife — (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso ão Partido 
Democrata Cristão contra o registro de José Viana da 
Silva, Mário Apolinário dos Santos e José Raimun­
do da Silva, candidatos ão Partido Trabalhista Bra­
sileiro à Câmara Municipal de Recife, sob o funda­
mento de faltar qualidade ao recorrente para funcio­
nar junto à l . a instância) . 

Recorrente: Partido Democrata Cristão. Recor­
ridos: Os candidatos e o Partido Trabalhista B r a ­
sileiro. Relatei : Ministro Francisco de Paula Rocha 
Lagoa. 

Não se conheceu do recurso, unanimemente. 
4. Consulta n.° 717 — Classe X — Estado do 

Rio de Janeiro — Niterói — (Ofício do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral consultando se é obrigatória a apresentação, 
pelas religiosas, de retratos sem chapéu, face ao 
disposto no parágrafo único do art. 8.°, da Resolução 
n.° 5.235) . 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. 

Respondeu-se negativamente. Decisão unân ime . 
5. Processo n.° 711 — Classe X — P a r á — Be­

lém — (Ofício do Senhor Desembargador Presiden­
te ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando desta­
que de .Cr$ 800.000,00 para despesas gerais referentes 
ao pleito a ser realizado a 17-2-57, para Senador e 
respectivo suplente). 

Relator: Professor Haroldo Teixeira Valladão. 
Unanimemente, converteu-se o julgamento em 

diligência, para solicitar melhores esclarecimentos 
ao Tribunal Regional. 

6. Processo n.° 615 — Classe X — Maranhão — 
São Luiz — (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral consultando 
sobre utilização de saldo de Cr$ 22.318,20, prove­
niente dos destaques concedidos para as eleições 
realizadas nos municípios de Pastos Bons e Axixá). 

Relator: Desembargador Antônio Vieira Braga. 
Unanimemente, conyerteu-se em diligência, para 

solicitar esclarecimentos ao Tribunal Regional. 
7. Consulta n.° 713 — Classe X — Bahia — 

Salvador — {Oficio ão Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral consultando: 
a) Podem os Tribunais Regionais Eleitorais, admitir 
escrivães ou auxiliares para as' Preparadorias Eleito­
rais? b) Em caso afirmativo, qual a remuneração « 
ser concedida aos mesmos?). 

Relator: Desembargador José Duarte Gonçalves 
da Rocha. 
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Respondeu-se negativamente ao 1.° item, ficando 
prejudicado o 2.°. Decisão unân ime . 

I I — O Senhor Ministro Edmundo de Macedo 
Ludolf requer e obtém do Tribunal, prorrogação do 
seu afastamento do Tribunal Federal de Recursos, 
para se dedicar exclusivamente às funções eleitorais, 
durante o período de 1 a 31 de janeiro de 1957. 

m — O Senhor Desembargador Antônio Vieira 
Braga, em seguida, obtém aprovação do seu afasta­
mento do Tribunal de Just iça do Distrito Federal, 
em prorrogação, de 1 a 31 de janeiro de 1957. 

I V — O Senhor Ministro Presidente, em vista 
de ser a presente a úl t ima sessão do corrente ano, 
formula votos de felicidades aos Senhores membros 
do Tribunal, no decorrer do ano de 1957. 

V — O Senhor Ministro Francisco de Paula Ro­
cha Lagoa,-em nome do Tribunal, agradece e retri­
bui a manifestação da Presidência, à qual se as­
socia o Senhcr Doutor Procurador Gera l . 

V I — Com aprovação do Tribunal e da Presi­
dência, o Senhor Desembargador José Duarte Gon­
çalves da Rocha formula idênticos votos de felici­
dade pessoal a todos os servidores da Secretaria. 

VI I — A seguir aprova o Tribunal a proposta 
do Senhor Ministro Presidente nos termos do artigo 
19, do Regimento, no sentido de que as sessões ordi­
nár ias do Tribunal, em 1957, continuem a ser reali­
zadas às terças e sextas-feiras. 

VI I I — Foram publicadas várias decisões. 

S E C R E T A R I A 

L I S T A D E ANTIGÜIDADE O R G A N I Z A D A D E A C O R D O C O M O A R T I G O 45, D O D E C R E T O N.° 32.015, 
D E 29-12-52. — (APURAÇÃO F E I T A ATÉ 31-12-56) 

T O T A L D E D I A S 

N O M E S 

N A CLASSE NO S. P. F . N O S. P . 

Diretor de Serviço — PJ-2 

1 — Jayme de Assis Almeida 2.934 9.976 — 
2 — Renato de Paula 2.934 7.822 — 

Redator de Debates'— Padrão "0" 

2.932' 7.167 

2 — José Bogea Nogueira da Cruz 2.932 4.373 — 

Redator de Boletim Eleitoral — Padrão "M" 

1 — Eduardo da Franca Moreira 1.044 1.044 — 

Bibliotecário — Padrão "M" 

1.714 3.406 — 

Contador — Padrão "0" 

2.891 6.801 — 

PRESIDÊNCIA 
Apostila 

No ato de nomeação de Shirley Machado da R o ­
cha Barros foi feita a seguinte apostila: 

"O funcionário a quem se refere o presente Ato 
passou a assinar-se Shirley Barros Gomes, por ha­
ver contraído núpeias, conforme certidão apresen­
tada. 

R i o de Janeiro, em 30 de novembro de 1956. — 
Luiz Gallotti, Presidente". 

l i cenças 
Em 4-P-1956: 

Concedendo a Shirley Machado da Rocha Barros, 
Auxiliar Judiciário, classe " I " , 10 dias de licença, no 
período de 20-11-56 a 29-11-56, inclusive, nos termos 
dos arte. 38, I , 105 da Le i n.° 1.711, de 28-10-52. 
(Prot. n.° 2.616-56). 

De 7-12-1956: 
Concedendo a Heloisa Andrade Almeida D a t i ­

lografo, classe " F " , da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral de Sergipe, ora em exercício nesta 
Secretaria, 30 dias de licença, no período de 2-11-56 
a 1-12-56, inclusive, nos termos dos arts. 88 — I , 98-
e 105 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52. (Prot. n.° 2.629 
de 1956). 
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N O M E S 

T O T A L D E D I A S 

N A CLASSE N O S. P. F . 

Zelador —• Padrão "M" 

1 — Irineu de Oliveira e Silva. 

Arquivisla — Padrão "N" 

1 — Manoel Merechia Silva. . . 

Almoxarijc — Padrão "K" 

1 — Manoel Lopes do Nascimento Guimarães. 

Porteiro — Padrão "L" 

1 — Onofre José da Silva * . .• 

Auxiliar de Portaria — Padrão "K" 

1 — Amadeu Fonseca 
2 —• Manoel Barbosa de Oliveira. 

3 — José. Mario de Barros 
4 — Dermeval Alves de Oliveira. 
5 — Thomaz Lodi 

Eletricista — Padrão "K" 

1 — João Baptista Cavalcanti. . . 

Motorista — Padrão "K" 

1 — Manoel Fausto dos Santos:. 
2 — Florestan Gonçalves Soares. 

Ajudante de Motorista — Padrão "J': 

1 — Aladyr Ferreira da Si lva. . . 

2 — Jacy Porfiro da Silva 

Continuo — Padrão "I" 

1 — Aristides de Oliveira 
2 — Afranio Moreira Barbosa 
3 — Malachias de Souza 
4 — Alfredo Machado Fernandes.... 
5 — Euclydes Claro de Oliveira 
6 — Joaquim Peixoto Monteiro 
7 — Jorge Coimbra de Senna Dias. 

8 — Bonifácio Figueiredo 
9 — Flavio Lindoso Miranda 

1.840 

1.812 

1.793 

2.932 

2.932 
2.932 
2.020 
2.019 
1.382 

1.322 

2.927 
879 

1.408 

1.408 

2.932 
2.923 
2.891 
2.889 
2.861 
2.449 
2.015 
1.370 

878 

9.851 

6". 119 

6.890 

4.996 

7.860 
7.255 

11.400 
7.126 
7.450 

10.212 

5.844 

7.551 

6.756 
2.752 

4.292 
3.199 
3.898 
3.855 
3.862 
3.041 
5.412 
3.597 
2.949 
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N O M E S 

T O T A L D E D I A S 

N A CLASSE N O S. P . F . NO S. P . 

Servente — Padrão "C" 

1 — Sêneca Siloé de Menezes 
2 — Paschoal Moura 
3 — Oswaldo, Avaloni 

4 •— Anadyr Rodrigues dos Santos. 

5 — Darcy Lucas 
6 — Salvador Machado Rosa 
7 — Newton Gomes de Azevedo.. . 
8 —• Jorge Assis de Araújo 
9 — Jurupará Martins Ribeiro 

10 — Alcíiio de Oliveira Coelho 

Ojicial Judiciário •— Classe "O" 

1 — Odilon Macedo 

2 — Hilda de Almeida Carneiro. 
3 — Donatila Dantas 

Ojicial Judiciário — Classe "N" 

1 — Guiomar de Souza Washington Bittencourt. 
2 — Alcides Joaquim de SanfAnna 
3 — Leonor Bautista Balthazar da Silveira 

Ojicial Judiciário — Classe "M" 

1 — Carmen Adamo da Silva Carmo 
2 — Claudino Luis de Sousa Gomes 

3 — Maria Augusta Flores 
4 — Helena Willemsens da Fonseca e Silva. 

Ojicial Judiciário — Classe "L" 

1 — Edward Charles Barrie Knapp 
2 — Naylde Santos Jurgens 
3 — Maria Thereza da Silva 
4 — Maria Graça Carvalho 

5 — Julia Augusta Borghi Leal 

Ojicial Judiciário — Classe "K" 

1 — x Chrysothemis Bacellar de Mello 

2 — Alice Barradas Rocha : 
3 — Roberto Luiz Lago Meira de Castro 
4 — Alcinda Clavaz de Sousa Mendes Filha. 
5 — Marieta Leitão de Lima 
6 — Alice Secco Távora 

1.400 
1.400 
1.400 
1.400 
1.381 
1.375 
1.357 
1.345 
1.113 

"'"878" 

2.932 
2.932 
2.932 

2.932 
2.932 
2.932 

2.932 
2.932 
2.879 

440 

2.932 
2.932 
2.932 
2.686 

440 

2.932 
2.932 
2.932 
2.891 

559 
437 

2.626 
2.041 
2.013 
1.640 
1.381 
1.576 
1.357 
1.550 
3.109 
7.564 

8.859 
8.115 
5.212 

11.406 
10.016 
7.200 

7.894 
4.178 
5.590 
8.604 

7.367 
6.247 
4.110 
6.247 

' 6.963 

5.632 
4.667 
4.477 
9.559. 
7.622 
6.804 

2.264 
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N 0 M E S 

T O T A L D E D I A S 

N A CLASSE NO S. P . F . NO S. P. 

Ojicial Judiciário — Classe "J" 

1 — Sônia Maria Meira de Castro 
2 — Maria Augusta da Rocha Mendes 
3 — Elisabeth Barroso de Mello 
4 — Pedro José Xavier Mattoso 
5 •— Adaliz Nogueira Bernacchi 

6 — Maria Alice Maracajá Baptista 

Auxiliar Judiciário — Classe "I" 

1 — Irene Ferreira dos Santos 
2 — Gilda Cunha Sussekind 

3 — Julia Zany da Silveira 
4 — Maria Helena Duarte de Azevedo 
5 — Shirley Barros Gomes 

• 6 — Amalia Benezath Couto 

Auxiliar Judiciário — Classe "H" 

1 — Luiz Carlos Lisboa 
2 — Yara Ferreira 
3 — Maria da Conceição Nese 
4 — Maria da Conceição Doria da S i l v a . . . . 
5 — Dulce Baptista Cavalcanti 
6 — Delsio Barbosa Nascimento 

7 — Luiza dos Santos 
8 — Maria Thereza da Rocha Lagoa 

Taquígrajo — Classe "O" 

1 — Seleneh Maria de Sousa Medeiros 

Taquígrajo — Classe "N" 

1 — Maria José de Amorim Santos 
2 — Maria do Carmo de Vasconcellos 

Taquígrajo — Classe "M" 

1 — Maria Sylvia Camacho 
2 — Thereza Baptista Balthazar da Silveira 

2.923 
2.371 
2.199 

893 
559 
129 

2.932 
2.605 
2.633 
1.892 

549 
129 

97S 
978 
964 
948 
839 
809 
458 

74 

2.911 

2.932 

2.700 

1.408 
1.228 

4.202 
4.566 
6.047 
3.983 
4.348 
1.841 

3.28S 
4.667 
4.810 
2.300 
1.891 
2.535 

2.416 
2.500 
2.319 
2.100 
3.611 

809 
458 

74 

5.997 

6.507 
4.891 

8.211 
2.341 

1.177 

N O T A — O prazo para "reclamações" prescreve dentro de 120 dias após a publicação, desta lista no "Diário da 
Justiça", em obediência ao que dispõe o § 1.° do art.° 46 do Decreto n.° 32.015, de 29-12-1952. 

Seção do Pessoal, em 3 de janeiro de 1957 — Maria Thereza da Silva. 



E S T A T Í S T I C A 

III — V O T A Ç Ã O N O E S T A D O D O A M A Z O N A S 

CONVENÇÕES 

JUAREZ TAVORA 

A D E M A R DE BARROS (_ 

PLÍNIO SALGADO 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

JUAREZ TAVORA 7 .582 

A D E M A R DE BARROS 1 7 . 9 9 4 

PLÍNIO SALGADO 3 .648 

JUSCELINO KUBITSCHEK . . . 16 .025 



I V — V O T A Ç Ã O N O E S T A D O 

CONVENÇÕES 

JlIAREZ TAVORA . 

ADEMAR DE BARROS . . . . . . 

PLÍNIO SALGADO 

JUSCELINO KUBITSCHEK . . . . 
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JliJRISPRUDENCÍA ; 
ACÓRDÃO N.° UI19*'' " -' 

Recurso Rlaranaão- Grajaú. . 

Prova: a má ou errada apreciação dela 
não autoriza recurso ao Tribunal Superior 
Eleitoral, salvo coincidindo com infração à lei. 

Vistos etc. 
O recur.so foi manifestado contra a Resolução 

do Tribunal Regional do Maranhão, que não apurou 
a urna referente à 16.a seção da 15.a Zona — Gra-
jaú — por ter sido dita urna violada, e chegados 
incompletos os documentos da eleição (.Diário da 
Justiça a fls. 26). Mandou ainda a decisão os autos 
ao Ministério Público para apuração de responsabi­
lidade criminal. 

Benedito ae Carvalho Lago, candidato a depu­
tado federal interpôs recurso pelas letras a e b do 
art. 167, porque além de dissídio com a jur isprudên­
cia a decisão teria contrariado a letra dos artigos 
97 §§ 1 e 4, art. 123 n.° V I e 124 do Código Eleito­
ral, bem como art. 798 n.° II do Código do Processo 
C i v i l . ; 

Então sustenta que a eleição se desenrolara sob 
a fiscalização de todos cs partidos; que findos os tra­
balhos a urna e documentos foram entregues i n -
tatos, lacrados e rubricados a quem de direito no 
Palácio de Justiça, onde fora praticada mais tarde, a 
violação. -S 

Mas. afirma que a urna e referidos documentos 
foram apresentados à Egrégia Primeira Turma A p u -
radora do T . R . E . , constando esta, na fase preli­
minar da respectiva apuração: 

1. ° que a sobrecarta grande que capeava os do­
cumentos do ato eleitoral, embora fechada a cola, 
não continha as necessárias rubricas no fecho; 

2. ° que, dentro da referida sobrecarta, apenas 
se encontravam as folhas de votação, por sinal, des­
falcadas da parte em que fora lavrada a ata de 
encerramento; 

3. ° que a urna da seção estava apenas envol­
vida em papel de embrulho grosso, sobre o qual 
ataram cordão forte, não estando o papel colado, nem 
rubricado nos fechos; 

4. ° e que, depois de removido o papel, apresen­
tava a urna uma quebradura em um dos lados. 
Toda a cidade sabe que a urna foi quebrada dentro 
do Palácio da Justiça, a coice de fuzil pelo Tenente 
da Polícia Mil i tar que comandava a guarda e que 
também violou a sobrecarta dos documentos, rou­
bando a ata da eleição e substituindo por outra a 
referida sobrecarta. 

Diante dos fatos, não apurou a Turma a votação 
da urna, remetendo-a, com os documentos, ao 
T : R . E . , devidamente lacrados, para decisão do 
mesmo Tribunal, que agora votou pela nulidade do 
pleito, sob os fundamentos de ausência de documen­
tos legais e violação da urna. Dessa decisão é que 
se recorre, atendendo a que a urna não estava desa­
companhada dos documentos legais, e a que não hou­
ve violação da mesma urna. 

O recurso não tém cabimento. 
O Código declara nula de pleno direito a votação 

da seção eleitoral: 
"Art . 123, n.° 6 — quando a urna não 

estiver acompanhada dos documentos do ato 
eleitoral". 

É nulidade de pleno direito, decretável. à simples 
verificação pela ' autoridade incumbida da apuração. 
Não h á como abrir instância para prova e investiga­
ção das causas, que motivaram a falta. 

A apuração da responsabilidade criminal h á de 
ser tomada, se e como couber no processo compe­
tente. . 

Diz-se haver a decisão apreciado mal ou erra­
damente a prova, mas, contra isso não cabe recurso 

pelo art. 167, letra d, de vez que, sem infringir a lei, 
livre é o Tribunal de apreciar a prova. 

Por tais fundamentos. 
"Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral em não conhecer do recurso, por unanimidade 
—de. votos. í 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 6 de abril de 1953. — Edgará 
Costa, Presidente. — Afrânio Antônio da Costa, R e ­
lator. 

Fu i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 20-4-1953). 

ACÓRDÃO N.° 1.874 

Recurso n.° 703 — Classe I V — São Paulo 

Confirma-se a decisão recorrida, de vez que 
não há violação de lei, e nem conflito juris-
prudencial. 

Não há como, fundado em lei, fazer-se re­
gistro automático ãcs candidatos. Incumbe aos 
partidos, por seus delegados, promovê-lo, pois 
que não se procede de ofício. 

Vistos, etc. 
O' Partido Republicano Trabalhista e seus candi­

datos recorreram de decisão do Egrégio Tribunal 
Regional de São Paulo, que, processando apelo de 
interessados, mandou cancelar o registro de Rubens 
Granja, João Lemos e Guilhermina Machado, que, 
pela legenda do partido recorrente, pretendiam con­
correr ao pleito de 3 de outubro, como vereadores à 
Câmara Municipal de São Paulo. A fls. 237 está o 
acórdão recorrido ao que foram opostos embargos 
que o ar esto de fls. 249 registrou. 

O presente recurso se apoia no art. 167, letras 
a e N o Código Eleitoral, deduzindo-se a fls. 255 as 
razões que o amparam. Nesta superior instância o 
Dr. Procurador opinou a fls. 285. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por maioria, não conhecer do recurso do Partido 
Republicano Trabalhista, porque manifestamente i n ­
tempestivo, eis que a decisão recorrida é de 6 de ou­
tubro e. somente a 10 desse mês deu entrada na Se­
cretaria do Tribunal o recurso que se pretendera 
usar. 

Além disso, se evidencia que não se indicara qual 
o dispositivo legal que fora violado, nem isto se po­
derá inferir das razões de fls. 252. 

No que concerne ao recurso dos candidatos não 
se conhece, ainda por maioria, porque na espécie 
não houve infringência do preceito legal, nem se 
menciona dissídio jurisprudencial. Apegam-se os re­
correntes ao Código de Processo Civi l , que, no as­
sunto não é legislação subsidiária do processo elei­
toral, mas se o fosse nenhum desses dispositivos fora 
violado. 

O Egrégio Tribunal a quo limitou-se a apreciar 
a nulidade de convenção municipal que escolhera os 
candidatos, aplicando, para isso, os Estatutos do 
partido recorrente. Verificando os fatos e pesando as 
provas, convenceu-se de que houve fraude e, por­
tanto, indevida era a escolha. É assunto que não 
cabe na revisão jurisdicional deste Tribunal, a través 
de recurso especial. 

Não h á como, fundado em lei, fazer-se registro 
automático dos candidatos. Incumbe aos partidos, 
por seus delegados, promovê-los, pois que não se 
procede de oficio. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — José Duarte, Relator. — 
Cunha Vasconcellos Filho, vencido, com o seguinte 
voto: (segue voto). — Haroldo Valladão, vencido 
nos termos do meu voto de fls. 314-315. 

F u i presente: PZínto de Freitas Travassos, P ro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 6-7-56). 
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VOTO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Sr . Presi­
dente, levo ao conhecimento de V . E x . a que estou 
habilitado a proferir voto nos autos de processo de 
que ontem pedi vista. 

O Sr. Ministro Presidente — V . Ex . a , es tá com 
a palavra. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Sr . Presi­
dente, i u i ifcvaao a pedir vista destes autos, em vir­
tude rta impressão, que tive, na sessão de ontem, de 
que o despacno do juiz, de que se recorrera que foi, 
armai, modiíicado pelo acórdão do Tribunal, havia 
transitado £;n julgado. Ccmo no momento, os ele­
mentos que inc toram fornecidos, não tranqüil izaram 
meu espirito, vi-me na contingência de pedir vista, 
para examinar diretamente os autos. 

Chego,. Sr . Presidente, à conclusão de que aquela 
minha impressão se baseava em realidade. 

Estou em si tuação de votar em 5.° lugar. E como 
j á disse, rneu voto se situa em divergência com o do 
Sr . Ministro Relator e cum os dos três ilustres 
Juizes que o seguiram. Pretendo dar razões — po­
deria, ousar divergir de um colega, principalmente 
de um colega douto como o eminente Sr. Ministro 
José Duarte. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Muito obri­
gado a V . S x . a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — O acórdão 
recorrido é o de fls. 237 e diz o seguinte: ( l ê ) . 

Verifica-se que o Tribunal examinou as duas 
decisões do juiz, entendendo que nao teria havido 
t rânsi to t a i julgado, porque na segunda decisão é que 
S. i ;x . a deferira o registro dos ora recorrentes. 

Data venia, cheguei à conclusão' oposta. E, tendo 
prevalecido, em meu espirito, esta conclusão, estaria 
dentro' do próprio acórdão, quando êle mesmo diz: 

" J á agora, prestigiados pela coisa julgada, 
os candidatos registrados têm que continuar 
desfrutando essa condição". 

A primeira decisão do juiz está a fls. 156. Não 
posso lazer dela resumo, para dar idéia exata do 
que se contini na mesma; tenho que a ler na íntegra. 
Lê-la-ei , embora, talvez uso não fosse necessário, 
mas por uma questão de escrúpulo, para servir de 
elemento à minha fundamentação. O que tem impor­
tância é que, a meu ver, nes;a decisão, o juiz man­
dou fazer o registro — e essa decisão transitou em 
julgado. 

Diz o magistrado: 

"O Delegado do Partido Republicado T r a ­
balhista (P. a. T . ) , que na inicial do pedido 
se declara Presidente e Delegado, pede o re­
gistro dos nomes dos cidadãos relacionados 
nessa mesma petição, como candidatos do Par­
tido aos cargos de Vereadores à Câmara M u ­
nicipal de Sao Paulo, nas eleições de 3 de ou­
tubro dc 1955. 

Corn o pedido foi junta a cópia da ata da 
Convenção, certificada e visada, credencial de 
fls. 4, relação de fls. 5-6, recorte de jornal 
anunciando a Convenção (fls. 7), lista conten­
do as assinaturas dos Convencionais (fls. 8 
"usque" 13) e autorização e prova de que são 
eleitores os candidatos apresentados a registro 
(fls. 14 e 103). 

E m obediência ao despacho de fls. 2, foi 
publicado o edital que se vê a fls. 105. 

O prazo do edital decorreu. Dentro desse 
prazo foi apresentada a impugnação de fls. 107 
e 117, com "os documentos de fls. 118-125. 

O despacho de fls. 126, convertendo o j u l ­
gamento em diligência, determinou a apresen­
tação do livro de Atas da Convenção. Essa 
exibição foi feita (certidão de fls. 126-v.). 

O despacho atraz referido, facultou ao re­
querente falar sobre a impugnação. 

A fls. 127, h á petição de um dos impug-
nantes, com um documento. 

A i'ls. 131, um dos candidatos pede se re­
gistre o seu nome com a variação que men­
ciona. 

A fls. 133-139, fala o requerente sobre a 
impugnação. Cem essa fala juntou os do­
cumentos de fls. 140-148. 

A fls. 150, h á outra manifestação dos i m -
pugnantes. 

A impugnação é longa (fls. 107-117). O 
que ali se alega em resumo é de que os im­
pugnantes são candidatos do Partido, sendo o 
segundo membro do Diretório Municipal do 
Partido. Que a cédula única usada por ocasião 
da Convenção continha o nome dos impug­
nantes que assim foram votados e tiveram ho­
mologados os seus nomes como candidatos. 
Que lio pedido de registro foram excluídos os 
nomes dos impugnantes. Que assim a ata 
constante do processo, não mencionando os 

nomes dos impugnantes, não corresponde à ver­
dade, sendo assim falsificada, como o é tam­
bém a cópia autênt ica . Que assim houve des­
respeito à convenção. Passam os impugnantes 
em seguida a estudar a sua situação em face 
da lei, mencionando a soberania da Conven­
ção por torça de lei e concluem pedindo 
se acolha a impugnação para o efeito de serem 
os seus nomes incluídos dentre os candidatos 
indicados como foi decidido. 

Esse o relatório. Não vejo razão para fa­
zer o relatório da resposta à impugnação, nem 
tão pouco do que ta i seguida se alegou. O re­
latório se prende ao pedido equiparado à i n i ­
cial e à impugnação na si tuação de contes­
t ação . O que depois se aduz, deve apenas ser 
reierido como foi. A sentença abordará toda 
a matér ia alegada como é bem de ver. 

Acolho a impugnação de fls. E o faço 
pelas seguintes razões. 

Observa-se que o livro cuja exibição se 
determinou, ao ser certificado pelo Oficial J u ­
diciário e Chefe do Serviço desta Zona e devi­
damente visado, n ã o tinha termo de abertura 
e rubrica (vide certidão de fls. 3-v.). Ao ser 
exitiiao na lorma determinada se apresentou 
com termo de abertura e rubricado. Esse ter­

mo de abertura está datado de 11 de setembro 
de 1851. Está êle aísinado por Erodice Fontes 
de Queiroz e Flãvio Borges Botelho. Não é, 
pois, verdadeiro êssz termo. Foi êle lavrado 
agora e está anteãataão. 

Ainda. Na ata se menciona que compa­
receram 316 convencionais. A folha de vota­
ção dos Convencionais está a fls. 9 "usque" 
13-v.) . Apurou-se ainda que todos os Conven­
cionais votaram e todas as cédulas eram 

iguais e em número de 316 (veja-se o que está 
constando da A t a ) . A fls. 125 h á uma decla­
ração ieita por Antônio Navas Martins, afir­
mando que o nome de João Lemos (um dos 
impugnantes), constava dentre os 30 nomes 
indicados pelo Diretório à Convenção. Acres­
centa êle que a cédula oficial usada é a que 
êls rubricou a fls. 118. Que os nomes constan­
tes dessa cidula foram homologados. Ainda 
afirma que'os nomes dessa cédula foram homo­
logados sem qualquer modificação. Essa decla-
ra-ão, firmada pela pessoa já, mencionada, 
declara que o cidadão que isso afirma é membro 
do Diretório Municipal e seu Secretário Geral 
e ainda membro da Comissão Executiva. 

A declaração dada por esse mesmo cida­
dão a íls. 140, não destrói a primeira. Nem 
seria crível que viesse a dizer o contrário. 
Afirma apenas que levaram a sua rubrica duas 
listas de candidatos. Seria a lista que rubri-
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cou e a outra que o requerente não juntou e 
sim um dos impugnantes (vide fls. 128). A f i ­
nal acrescenta que a Convenção homologou os 
45 nomes constantes da A t a . 

Quando estará falando a verdade esse 
Convencional que a princípio diz que o nome 
dos impugnantes foi homologado e depois vem 
dizer que os nomes homologados são os cons­
tantes cia Ata? Evidentemente que a sua pr i ­
meira declaração deve ser tida como verdadeira. 

A fls. 122, h á outro documento assinado 
por cinco candidatos a Vereadores, afirmando 
que a cédula usada é a que se ve a fls. 123. 
Assinaram os declarantes essa cédula no verso 
e afirmaram que ela foi homologada. 

São cinco candidates a Vereador mais o 
Secretário Geral e Membro da Comissão Exe­
cutiva que declaram que a cédula oficial usada 
contém cs nomes dos impugnantes e que essa 
cédula foi homologada. A fls. 124, mais três 
candidatos a Vereador declaram a mesma 
coisa. (Apenas duas firmas estão reconheci­
das nesse documento). 

Resulta desse primeiro exame que oito 
Convencionais, dentre os quais figura o Se­
cretário Geral do Partido, membro do Dire­
tório Municipal e membro da Comissão Exe­
cutiva e mais o D r . José Schemy Sobrinho 
(cuja firma a fls. 124 não está reconhecida), 
afirmam que cs nomes dos impugnantes fo­
ram votados e homologados pela Convenção; 
sem que entretanto figurem na Ata . 

De outro lado está o Delegado requerente 
afirmando que o contrário se verificou. Que 
os impugnantes não tiveram os seus nomes 
homologados naquela Assembléia. 

Para corroborar sua afirmativa trouxe êle 
os documentos d.e fls. 142, 143, 144, 145, 1.46, 
147 e 148, contendo assinaturas sem qualquer 
autenticidade. 

É curioso se verificar por um simples exa­
me que se íêz do documento de fls. 145-146, 
que as assinatura; nele lançadas em sua maio-
iria não são semelhantes às assinaturas das 
mesmas pessoas lançadas no documento de fo­
lhas 9-13, junte- pelo mesmo requerente. É de 
se crer pois que esse documento de fls. 145-146 
não seja autenticado. Tivemos -o cuidado de 
colocar a lápis no documento mencionado o 
número do- convencional dado pelo Partido no 
documünJto inicialmente apresentado. Fomos 
fazendo a conferência das assinaturas e che­
gamos a essa conclusão. Basta que se veja o 
primeiro nome no documento de fls. 145 que 
é de José Moreira da Silva, sob n.° 280 (do­
cumento de fls. 145) e comparar essa assina­
tura cem a que- se vê no documento de fls. 9 
(essa assinatura está a fls. 11). No documen­
to de fls. 145 essa assinatura é firme (letra 
corrente) e no documento de fls. 9 (fls. 11), 
vê-se que esse cidadão assina mal e o último 
sobrenome assinado é Siva em vez de Silva. 
Ainda, no mesmo documento de fls. 145, o con­
vencional Eleazar Dias de Carvalho, sob nú­
mero 293, tem duas vezes a assinatura. Fe i ­
tas sem dúvida por pessoas diferentes. Ambas 

não são semelhantes à que se vê a fls. 11, como 
sendo da mesma pessoa. É chocante a dife­
rença . Não iremos prosseguir porque nesse 
paso vamos verificar que poucas serão seme­
lhantes, fazendo crer pois no que alegam oa 

impugnantes a fls. 150, no tocante à falsidade 
ideológica da ata de Convenção. 

Mencionando a ata que as cédulas eram 
todas iguais e em numere de 316 (fls. 3) e sa­
bendo-se que, segundo o requerente, teria sido 
usada a cédula que se vê a fls. 128 e, segundo 
os impugnantes, a cédula que se vê a fls. 118, 
acrescido esse informe da confirmação feita 
pelos declarantes de fls. 122, 124 e 125, veri­
fica-se que jamais as cédulas seriam tedas 
iguais como se afirma. Teria nesse caso ha­

vido divergência de cédulas e não igualdade de 
todas elas. Se houve igualdade dúvida não 
pode haver sobre o uso da cédula que men­
cionam os impugnantes e que foi homologada 
segundo a declaração de oito convencionais, 
entre os quais figura o Secretário Geral, mem­
bro do Diretório Municipal e membro da Co­
missão Executiva Antônio Navas Martins (fo­
lha 125) e mais o D r . Jcsá Schemy Sobrinho 
(fls. 124), cuja firma não foi reconhecida. 

No livro de atas, verificou-se a lavratura 
do termo de abertura e rubrica que fei ante-
datado (conferir o livro e o que consta da cer­
t idão de fls. 3-v.). 

N a lista dos Convencionais presentes (do­
cumento de fls. 9-13), junta pelo requerente 
e no documento de fls. 145-146 se constata por 
simples exame grosseiro que o segundo, ambos 
juntos r-eia mesma .pessoa, apresenta-se com 
vícios de falsificação. E' tão grosseira essa fal-
siiicoção que se dispensa o exame no a íb dada 
a preménciu de tempo. A observação de um e 
outro e o seu confronto premitem se afirme o 
fato 

Assim, a ata junta com o pedido, não é 
verdadeira quando relaciona os candidatos e 
exclui os nomes de João Lemos, Rubens Gran­
ja, Ricardo Tripoli, Aãrião . Bernarães, Gui-
Ihermina Machado, Corrêa dê Toledo e Ataulfo 
Velasques Rodrigues (estes nomes figuram 
como candidates a Vereador) e acrescenta os 
nomes de Antônio Armentano, Ferdinando 
Nastari, Virgílio Bueno de Godoy, Miguel 
João Salim, José Lemos de Almeida, Sônia 
Veiga, cujo neme é R i t a Cartesi Gouveia 
Veiga e José Ramos, indicados como suplen­
tes. Em vista do exposto, defiro em parte o 
pedido para mandar registrar os candidatos 
relacionados na ata com a exclusão dos nomes 
mencionados como supímtes e incluídos como 
candidatos". 

Primeira afirmação do Dr . Juiz no despacho: 
"Em virtude do exposto, defiro, em parte, o pedido, 
para mandar registrar os candidatos relacionados na 
ata, com exclusão dos nomes mencionados como su­
plentes e incluídos como candidatos". Entre esses 
nomes, que ele mandou registrar, estavam, exata­
mente, cs das recorridos. Segue o juiz: 

'"Dentro em 24 horas, juntem aos autos, os 
impugnantes, os seus tí tulas para se proceder 
ao registro de seus nomes". 

Quer dizer, verifica-se, que o juiz mandou regis­
trar, o que se seguiu em 2.4 horas para atender às 
formalidades. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Impugnan­
tes em primeira instância, que são recorrentes, aqui, 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S. Ex . a 

prossegue a leitura: 
"Dentro . em 24 horas juntem aos autos 

os impugnantes os seus títulos, para se proce­
der ao registro de seus nomes. Quanto aos 
demais em número de cinco, poderão fazê-lo 
dentro de igual prazo, sob pena de o Partido 
preencher esses claros cem outros nomes. 

Registrem-se pois os ncaies dos cidadãos 
como candidatos a Vereador à Câmara M u n i ­
cipal de São Paulo — Capital e que são os 
seguintes: Edmundo Assunção, Luiz Augusto 
Braga, Lauro de Souza Freire, Carlos Frede­
rico Colle, Pedro Saliba Osino Silveira, Ernes­
to Dias de Carvalho, Walter Alonso, Tarcísio 
Toledo Costa, Marcos Cicerto de Túlio, Alfredo 
V/alter Lambiasse, Dartenien José Abdo, Ga l i a -
no Oliveira Pinto, Leandro Bezerra, Murilo de 
Souza Reis, Oswaldo de Oliveira, .Urbano M e n ­
des Ja Silva, Carlos Cossoni, Júlio Couto, 
Alcides Pacheco, Horacio Berlinck Cardoso, 
Antenor Erveu Betarello, Oswaldo Meneghetti, 
Sebastião Marcondes da Silva, José de Souza 
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Martins, Oscar Vieira, Newton Marques de A n ­
drade, João Gramignoli Júnior , José Dias, 
Luiz Vargas, Douglas Mielhen, Nelson Pires 
Garcia, Rubens Martins Godoy, Mi l ton Teani 
Barbosa, José Bustamante, Guilhermíno Lopes 
Gianini , Umberto Marscicano e Benedito 
M a i a " . ,_, 

S. E x . a continua a leitura: 
"Condiciono o registro dos nomes dos i m ­

pugnantes Rubens Granja e João Lemos, me­
diante a apresentação de seus títulos de 
eieitcr dentro em 24 horas. E m igual prazo 
poderão requerer o registro cs cidadãos R i ­
cardo Tripoli , Adrão Bernardes, Guilhermina 
Machado, Mário Corrêa de Toledo e Ataulfo 
Velasquez Rodrigues. São os candidatos ho­
mologados pela Convenção e que a ata omitiu 
substituindo por outros. Decorrido o prazo po­
derá o Partido, querendo, indicar nomes para 
preencher os claros". 

Segue o juiz, fazendo mais considerações, e diz: 
"São as razões de nossa decisão. Seria 

talvez o caso de se negar o registro de todos 
osi nomes, aadas as irregularidades apontaaas. 
Contudo não nos parece que os elementos 
alheios- que foram votados em número de trinta 
e oito c j á enumerados devam sofrer as conse­
qüências de uma situação parcial" . 

Cheguei, portanto, à conclusão de que é ine­
quívoco que o juiz deferiu o registro, mandou regis­
trar; simplesmente, condicionou a efetivação desse 
registro à apresentação dos títulos de eleitor. 

Essa decisão foi publicada, na íntegra, no Diário 
Oficial de 13 de setembro de 1955, (fls. 173). No dia 
16 de setembro, o cartório certificou que havia tran­
sitado ecn julgado a decisão de fls. 156, que está a 
fls. 189. 

(S. E x . a lê de: "Certifico e dou fé até fls. 161"). 
Ainda h á ' m a i s . entretanto: numa petição, reco­

nheceu o Partido Republicano Trabalhista, que é o 
Partido que, afinal, ganhou no Tribunal Regional 
de São Paulo, aos 19 de setembro, na decisão de fls. 
156, de 12 de junho, aludida, mas publicada a 13, o 
juiz deferiu o registro dos Srs. Rubens Granja, João 
Lemos, Guilhermina Machado e outros. O próprio 
Partido recorreu a fls. 194. Trata-se de uma peti­
ção impugnando o registro dos candidatos, mandan­
do fazer pelo juiz, no dia 19. D iz : 

"O Emérito Julgador, permitiu por sua 
sentença de 12-9-55, publicada no Diário Ofi­
cial de 13-9-55, o registro dos Srs. Rubens 
Granja. João Lemos, Ricardo Tripoli , Adrião 
Bernardes, Guilhermina Machado, Mário Cor­
rêa de Toledo e Ataulfo Velárquez Rodri­
gues. 

O Juiz considerou em sua sentença os 
nomes acima mencionados como homologados 
pela Convenção; embora seus nomes não 
constassem da Ata, e condicionou seus regis­
tros à apresentação dos respectivos títulos de 
eleitores, dentro em 24 horas". 

Isso diz o próprio partido que recorreu e ganhou 
no Tribunal de São Paulo. 

Apresentados os documentos, o D r . Juiz mandou 
efetivar o registro, pelo despacho de fls. 198. Este 
é o segundo despacho, a que se refere o acórdão do 
Tribunal de São Paulo, como sendo o que deu moti­
vo ao recurso. Realmente, se se pudesse contar o 
prazo da data desse despacho, o recurso teria sido 
tempestivo, a decisão não teria transitado em jul ­
gado. Mas, a mim re me afigura que a decisão que 
mandou iazer o registro é a anterior. 

(Lê de: " A sentença de fls. a té como candi­
datos") . Este é outro aspecto (S. E x . a continua 
a leitura de "o documento de fls. 166 prova" a té "e 
a vontade da convenção") . 

Publicado esse despacho, o partido recorreu, pela 
petição de i ls . 217. O juiz despachou negando o re­
curso, por já haver transitado em julgado a decisão 
que mandara fazer o registro. O partido, então, agra­
vou, com fundamento no art. 842, I X , do Código 
de Processo Civi l — que, aliás, a meu ver, foi mal 
invocado, porque esse dispositivo trata de agravo de 
instrumento, no caso de ser negada a apelação — e, 
aqui, não houve agravo de instrumento, não houve 
coisa alguma; houve recurso nos autos, que subiu 
e do qual o Tribunal conheceu. 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — E m que 
prazo? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Agravou 
dentro de 43 horas. Isso está certo. Agravou creio 
que até no dia seguinte. (Pausa). Exato; foi no dia 
seguinte. 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — 
Não é apelação. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Não é 
apelação. 

O recurso, porém, nunca devia ter vindo nos 
autos. O recurso de n.° I X do art. 842 do Código de 
Processo C i v i l é recurso de agravo de instrumento, 
que h á de ser tomado em separado; nunca virá 
nos autos. O próprio Regimento do Tribunal, quan­
do trata do cabimento desse recurso, manda seja 
tcaiado em .separado. 

O Sr. Desembargador Fr\:dfcrico Sussekind — 
O Regimento trata, ai , é do agravo de despacho do 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional, 
que indeferira recurso para o Tribunal Superior. Ê 
o Kcuiso a que cnarnamos, aqui ae agravo. E ' em 
traslado, que, devidamente instruído, pode ser pro­
vido. Todavia, é recurso do despacho do Desembar­
gador Presidente do Regional, que indeferira o apelo 
próprio para a Tribunal Superior. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Agradeço o 
esclarecimento de V . Ex. a , mas que, apenas, confir­
ma o que é exato. Nem poderia deixar de ser as­
sim; mas, absolutamente, não prejudica o racio­
cínio, que eu vinha fazendo. Simplesmente, aqui, o 
recurso de que se trata é do despacho do Desembar­
gador Presidente do Tribunal e eu argumento com 
o recurso do art. 849, n.° I X , do Código de Pro­
cesso Civi l , do despacho do juiz. Entretanto, o rito 
processual, a natureza do recurso, em um caso e "ou­
tro, é a mesma. Quando invoquei o Regimento, foi 
para mostrar o que êle manda fazer a respeito. Ora, 
êle confirma o que diz o Código de Processo Civi l , 
e, aqui, nada disso se fêz. 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — É agravo de 
instrumento? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S im. 
Mas, enfim, o Tribunal de São Paulo também 

nada disso considerou. Proferiu aquele acórdão, que 
já l i . Ora, está positivado, a meu ver, para meu 
juízo, para efeito do meu voto, que quem se equi­
vocou foi o" Regional. A decisão que mandou regis­
trar os candidatos é aquela de fls. 156, datada de 
12 de setembro, publicada no Diário Oficial de 13 e 
que, em 16 do mesmo mês, transitou em julgado. 
Tanto isso se me afigura definitivamente certo que 
o próprio partido interessado em modificar a deci­
são do juiz o reconheceu, expressamente, cccno o l i . 
O juiz, mandando fazer o registro, subordinou, en­
tretanto, a efetivação deste à apresentação dos do­
cumentos exigidos por le i . Isso é que seria curial. 
Nos casos normais, quando se trazem nomes a re­
gistro, pergunta-se se os mesmos vêm acompanha­
dos dos documentos. A lei exige, para o registro, o 
que se fêz. Determina-se o preenchimento dos requi­
sitos da lei; manda-se que se apresentem os do­
cumentos. N a situação anormal por que se passou, 
que se veriiiccu, nestes autos, em razão dessa série 
de coisas tristes, de que o processo d á notícia — 
falsidades, atas falsas, trapaças, para, afinal de 
contas, modificar o que fora votado na Convenção, 
tui razão disso tudo, o juiz, tendo presente que a 
Convenção é, exatamente, o poder soberano do par-
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tido, na escolha dos candidatos, ordenou o registro 
daqueles impugnantes, condicionando, entretanto, o 
mesmo registro à efetivação da apresentação dos 
documentos, foi o que se fêz, posteriormente. 

Assim, penso eu, que, tendo o Tribunal conhe­
cido do recurso, no tocante ao qual já não era pos­
sível a respectiva interposição, e modificando' de­
cisão que transitara em julgado — e sabemos, na 
legislação eleitoral, a força que isso tem. — decidiu 
contra letra expressa de lei, ferindo o princípio da 
coisa julgada. Por conseguinte, conheço do recurso 
e lhe dou provimento, data venia do Sr . Ministro 
Relator e dos votos dos Srs. Ministros que me prece­
deram, para reformar a decisão. 

EXPLICAÇÃO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Sr . Presi­
dente, consulto a V . üix.". se é possível conceder-ine 
a palavra mais uma vez. J á proferi meu voto. Meu 
voto foi 'contraditado pelo eminente Sr . Ministro 
Relator. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Ouvi com 
muito prazer, como sempre ouço, o voto do eminente 
6r . Ministro Cunha Vasconcelos. De vez que o Re­
gimento me permite, fiz considerações em homena­
gem, mesmo, ao voto de S. E x . a . Se S. .Ex. a , Se­
nhor Presidente, entende de pedir a palavra para 
uma réplica, teria eu também, direito de pedi-la 
para uma tréplica. Creio que o Regimento cogita, 
exatamente, do Relator. Não é que me queira opor 
a que S. Ex . a use da palavra, mas, entendo, perde­
ríamos tempo com essa discussão demorada e a pau­
ta está cheia de processas. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Diante das 
palavras do eminente Sr . Ministro José Duarte, que 
exigem 0 u enunciam como exigência da concessão da 
palavra ao seu humilde colega, que ousou divergir dê 
S. Ex . a , irrevogàvelmente, o direito de t r ép l i ca . . . 

O Sr. Desembargador José Duarte — . . . à vista 
disso, S r . Presidente, desisto de usar da palavra. 

O Sr. Ministro Presidente — O Regimento dis­
põe: 

" A cada juiz do Tribunal e ao Procura­
dor Geral será facultado, concedida a palavra 
pelo Presidente, falar duas vezes sobre o as­
sunto em discussão". 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Eu falei uma 
vez. 

O Sr. Ministro Presidente — V . E x . a t e rá o d i ­
reito de falar pela segunda vez. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — O que pre­
tendo dizer, Sr . Presidente, é muito breve. Queria 
acentuar, apenas, isso: depois de manuseado este 
amontoado de elementos, que h á nos autos, pelos 
quais se verifica que o Dr. Juiz, próximo dos acon­
tecimentos, próximo dos fatos e dos homens, chegou 
à conclusão de que fora burlada a vontade da con­
venção do Partido, e, no restabelecimento da mani­
festação de respeito a essa vontade, aproximou-se, 
dentro do direito, ao máximo possível do que deve­
r ia fazer, a inclusão dos ora recorridos, importa 
numa reparação, num respeito, tanto quando pos­
sível, àquela ordenação da própria lei, que atribui a 
•convenções a deliberação na escolha dos candidatos. 

Ora, Sr . Presidente, foi com esse sentido que me 
pronunciei desde a primeira hora e que examinei os 
elementos dos autos. Tudo estaria eivado de vícios, 
como disse o eminente Sr . Ministro José Duarte e 
acentuou o Tribunal Regional de São Paulo. Diante 
desse cipoal, o juiz, entretanto, joeirando a prova 
e os elementos úteis, erigiu uma conclusão, no sen­
tido do direito. E essa conclusão, Sr . Presidente, é 
que foi mutilada pelo Tribunal de São Paulo, e que 
se procura restabelecer com o recurso para esta 
Corte. Enfim, é a verdade, é o sentido da execução 
da lei, que se está procurando tornar efetivo. E, 
como ponto nuclear, tudo que interessa, neste pro­
cesso, para efeito de decisão — da minha, pelo 
menos — é o t râns i to em julgado, ou não, desse 

despacho do juiz. A meu ver, o despacho que defe­
r iu os registros é que é anterior. Todas as irregula­
ridades encontradas já não importam. O despacho 
que deferiu os pedidos de registro é o despacho an­
terior. Anomalias, houve, não h á dúvida. Os can­
didatos foram ao juiz e demonstraram que seus no­
mes haviam sido escolhidos pela convenção. A ata 
levada pelo delegado do partido, era falsa. Aten­
dendo, exatamente, à supremacia da convenção, o 
juiz determinou o registro dos candidatos votados. 
Este é que é o ponto decisório, na espécie. O mais 
está vedado a nosso conhecimento. E foi somente 
com o sentido de não deixar que a fraude, que a 
burla, que a falsidade produzam efeitos, que me ma­
nifestei, data venia, no sentido da conclusão do 
meu voto, o que não quer dizer que os que pensam 
de modo contrário tenham tido intuito diferente. 
Estou enunciando ponto de vista meu. Acho que, a 
prevalecer a decisão do Tribunal de São Paulo, seria 
a prevalência daquelas maquinações que foram fei­
tas," para frustrar a manifestação da vontade da con­
venção . 

ACÓRDÃO N.° 1.930 

Recurso n.° 766 — Classe IV •-- P a r á — Santarém, 

Nulidade da votação — Não poá'e ser pro-
minciaáa de 'ofício pelo Tribunal • Regional, 
uma vez que a lei, impossibilitando recurso dos 
interessados quando não tiver ocorrido protes­
to tempestivo, ressalva apznas a competência da 
Junta Eleitoral para denunciá-la. 

Vistos, e tc : 
A 2 9 a Junta Eleitoral, com sede na 20. a Zona, 

Santarém, procedeu, no dia 5 de outubro de 1955, 
à apuração de várias seções, inclusive a 13. a. 

Pelo que consta da ata, a Junta, por unanimi­
dade de votos, declarou nula a votação, por ter f i ­
cado verificado que a eleitora Mar ia Rubenita F i ­
gueira Martins, não pertencendo à seção, havia vo­
tado sem as cautelas legais, e também porque 
ocorrera incoincidência entre o número dos votan­
tes com os das cédulas e das sobrecartas, além de 
outras irregularidades. 

O Tribunal Regional afastou desde logo o funda­
mento da incoincidência, não só porque a incoinci­
dência se caracterizara pelo fato de ser o número de 
votos inferior ao dos votantes, como também por 
não ter ficado provada a fraude. 

E, em seguida, considerou ainda insubsistente o 
outro fundamento da decisão da Junta, por n ã o ter 
ficado provada a contaminação. 

Daí o recurso para este Tribunal com funda­
mento no art. 167, letra o, do Código Eleitoral. 

O Acórdão recorrido foi publicado no Boletim 
Eleitoral de domingo, dia 20 de novembro de 1955, 
e o recurso é de 28 a segunda-feira. O Recorrente 
alegou que o jornal, devido a desarranjo nas m á ­
quinas da Imprensa Oficial, embora de 20 circulara 
apenas a 23 de novembro. E , para prová-lo, trouxe 
certidão de que o jornal do dia 18 somente viera a 
circular no dia 22. 

A certidão trazida pelo Recorrente não tornou 
certo haver o jornal do dia 20 circulado a 23 de no­
vembro. Mas ainda assim é de conhecer-se do re­
curso, porque, tendo ocorrido na época realmente 
atrazo na publicação do jornal oficial, como se tem 
visto em vários recursos e foi lembrado ainda hoje 
nas alegações orais das partes interessadas, o Re­
corrido se limitou a afirmar que da certidão junta 
não resultava prova de que o Boletim Eleitoral so­
mente circulara a 23, não tendo, em ocasião alguma, 
contestado sequer o fato alegado. Fêz crítica à prova 
em que se apoiou o Recorrente, mas nunca afirmou 
que o jornal não houvesse circulado no dia 23 de 
novembro. 

O Tribunal Regional dando por improcedentes os 
fundamentos da decisão da Junta, teria de reformá-
la para mandar computar definitivamente os votos 
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apurados em separado. Ao contrário, disso, porém, 
o Tribunal negou provimento ao recurso ex officio, 
mantendo a decisão da Junta, não pelas razões em 
que se baseara, mas porque, segundo se verificara 
pela documentação da ata eleitoral, haviam votado 
eleitores estranhos à seção, fora dos casos legais. 

Segundo os artigos 49, 51 e 52 da Lei n.° 2.550, 
de 1950, os interessados não se poderão insurgir con­
tra a votação ou apuração, desde que não tenham, 
oportunamente, protestado contra a nulidade ou 
irregularidade. Apesar dessa restrição e da preclu-
são, expressamente estabelecida no art. 52, a lei 

"ressalvou a competência da Junta Eleitoral para 
verificar, alttn dos fatos previstos no art. 97 do Có­
digo Eleitoral, a ocorrência das nulidades enumera­
das no art. 123 do mesmo Código, bem como as 
acrescidas pelo art. 48 da lei citada. 

Houve evidentemente o receio de deixar a pur­
gação das nulidades dependente apenas da inércia 
dos interessados. E por isso o legislador a té ampliou 
o campo de verificação pela Junta Eleitoral, que 
então limitava aos fatos indicados no art. 97 do 
Código Eleitoral. 

Daí, porém, não se pode deduzir que tenha 
ficado reservado aos Tribunais Regionais o poder de 
conhecer das nulidades, fora dos casos j á mencio­
nados, isto é, sem a iniciativa oportuna dos interes­
sados ou .a verificação, que não é outra coisa senão 
uma espécie de denúncia, por parte da Junta Eleito­
ra l . 

Entender-se o contrário, isto é, admitir-se que 
restava ainda a possibilidade de ser a nulidade veri­
ficada e pronunciada pelo Tribunal Regional, não 
seria menos do que tornar-se inteiramente inútil 
o que a lei estabeleceu no tocante à preclusão. . Tal 
solução levaria não à conciliação dos dispositivos 
legais relativos à matér ia , mas à anulação total de 
uma parte deles, isto é, dos que se filiam ao sistema 
.de preclusão. 

Nessas condições, faltando à decisão recorrida 
ba.se legal, acordam os Juizes do Superior Tribunal 
•Eleitoral, por unanimidade de votos, despiesar a ar-
güição de intempestividad-e, e, contra os votos dos 
Ministres Cunha Vasconcelos e Ildefonso Mascare-
nhas, conhecer do recurso e dar-lhje provimento, 
para o f im de validar a votação. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 11 de janeiro de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Rela­
tor. — Cunha Vasconcelos Filho, vencido com o se­
guinte voto: 

S r . Presidente, observo, pelo avançado da 'hora 
a fadiga de todos — esta é a segunda parte dos 
trabalhos do dia, porque todos nós j á viemos de ou­
tros Tribunais. Todavia, os eminentes colegas vão-
me relevar que, em face dos aspectos jurídicos re­
levantes que a hipótese suscita, tenha de dar certo 
desenvolvimento a rasai voto. Peço, de antemão, 
desculpas pelas claudicações que praticarei, porque 
a minha própria capacidade de reflexão e de cons­
trução, de elaborações mental, vai sofrer, tem de 
sofrer, os efeitos dêsss cansaço. Entretanto, as 
questões estão lançadas e o Tribunal h á que as deci­
dir; e o assunto é relevantíssimo. 

O Sr. Ministro Vieira Braga, com o seu voto 
brilhante, inexcedido a té . este momento, nesta Casa, 
no estudo das distinções que £e impunham, sobre 
o fato em causa — digo assim, porque não se teria 
apresentado outra oportunidade, porque qualquer 
dos" eminentes colegas o faria, igualmente, com 
brilho — mas S. E x . a forçou a cogitação em torno 
do assunto. Ttendo construído suas conclusões, 
S. Ex . a , no caso, conhece do recurso e lhe dá provi­
mento, reformando, assim, a decisão do Tribunal 
local. Por que? Porque o Tribunal local teria deci­
dido contra a letra expressa da le i . Teria ampliado 
as razões que determinaram o julgamento, para in ­
cluir motivos não tratados pela Junta e não argüí-
dos em recurso. Será isto, eu me pergunto a medo 
— será isto rumo certo, dentro da legislação atual? 
Confesso e reconheço, com o eminente Ministro 
Viei ra Braga, cuja companhia nos desvanece e cuja 
presença honra este Tr ibuna l . . . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — ... Muito obri­
gado a V . E x . a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — . . . que h á 
que se penetrar num cipoal, obter uma clareira, um 
rumo a respeito. 

O chamado instituto da preclusão, na legislação 
eleitoral, data venia, e a meu ver, até este instante, 
não tem uma fixação de contorno bem nít ido. J á 
ao chegar aqui, em princípios do ano passado, i m ­
pressionava-me a amplitude que se emprestara a 
esse instituto a ponto de impedir que a Just iça 
Eleitoral exercesse aquelas atribuições maiores que 
o próprio regime lhes empresta, nscalizando e pro­
clamando, em realidade, a expressão da verdade 
eleitoral. 

O eminente Ministro Vieira Braga acentuou, que 
num sistema ideal de Direito, isso deveria ficar a 
cargo dos partidos, mas que, atendendo às competi­
ções distritais (se não me engano — foi a expres­
são própria de S. E x . a ) . . . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Os conciliábulos 
que se travam, com sacrifício dos municípios, etc 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — . . . Teria 
o legislador, j á agora, argumentado com a lei v i ­
gente, incluído, entre as atribuições da Justiça, essa 
verificação, esse zslo pela verdade eleitoral. 

Assim, Sr . Presidente, aquilo que, de início, me 
impressiou, quando tive a honra de começar minha 
atuação coeno membro desta Corte, aquilo que, de 
princípio, me impressionou, verifico que teria i m ­
pressionado outros espíritos, a ponto de se ensejar, 
melhor, de se incluir, em lei, aquelas atribuições, que 
aquele conceito da preclusão tornara impossível à 
própria Just iça Ele i tora l . . . 

O advogado do partido recorrido acentuou um 
aspecto relevantíssimo e, a meu ver, nitidamente r i ­
goroso. O art. 48 da L s i n.° 2.550 veio impor, fora 
de dúvida, uma grands modificação nos conceitos, 
nas conclusões até então assentes. Veja-se: e isso 
se me afigura de uma nitidez irrecusável, data venia. 
•— "Além dos casos previstos no art. 123 do Códi­
go". O advogado acentuou, com toda a razão. 
Não são só as hipóteses do art. 97. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — São, também, as 
hipóteses do art. 123 e mais estas, do art. 48 da Lei 
n.° 2.550. São três grupos de nulidades.-

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — "Além dos 
casos previstos no art. 123 do Código Eleitoral é nula 
a vo tação . . . " ' e estabelece mais dois casos de nu l i ­
dades. No parágrafo único comanda: "Na apura­
ção das eleições a junta eleitoral verificará, previa­
mente, se ocorreu qualquer dos casos de nulidade de 
votação prevista no art. 123 do Código Eleitoral e 

_neste artigo. 
Ora, então, temos que, pelo art. 97, a junta h á 

que fazsr aquelas verificações ali especificadas, nos 
ns. 1, 2, 3, 4, 5 e 6. À exceção do n? 1, em que ela 
decide, nos demais casos, apura em separado e re­
mete ao Tribunal. Então, é o Tribunal o órgão, quem, 
em primeira mão, à lei atribui cempetência para 
decidir a respeito dessas hipóteses. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Dê-me licença 
V . E x . a para um aparte? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Com todo 
o prazer. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Mas isso me­
diante a provocação, da parte, se pudesse, ainda, 
usar do recurso, ou mediante provocação da pró­
pria junta, que é órgão eleitoral. 

O Sr Desembargador José Duarte — Ex-officio 
o recurso não é do pronunciamento do Tribunal . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Isso não 
contraria o que estou procurando demonstrar. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Data venia, con­
traria, porque V . Ex . a está dizendo que não sendo 
essa função da competência do Tribunal, indepen­
dentemente dessa provocação, ela não pode ser exer­
cida ex-officio. 
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O Sr. Ministro Cunlia Vasconcelos — Perdão l 
Ainda não cheguei lá! 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Estou pagando 
a V . E x . a

 n a mesma moeda..-. V . Ex . a há pouco 
antecipou o que eu ia dizer. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Por ora, 
é antecipação. Aliás, sou grato à intervenção de 
V . E x . a . 

A lei modificou, positivamente o que, a té então, 
se dispunha, ou impôs modificações ao que, até en­
tão, se entendia, por que estabeleceu na forma, por­
que j á acentuei: "Preliminarmente a junta verifi­
cará se ocorreu qualquer dos casos de nulidade da 
votação, previstos no art. 123 e neste". E, neste 
caso, verificará para que? Não diz expressamente: 
"Para remeter ao Tribunal" . Será para que ela, 
junta, ' pronuncie essas nulidades? Eis aí o primeiro 
problema. ' 

As Instruções do Tribunal, salvo engano, esta­
beleceram que feita qualquer dessas verificações, a 
junta remeterá (procederá como no art. 97) remeterá 
ap Tribunal. Quer dizer: entende-se que o pronun­
ciamento daquela nulidade especificada no art. 123 do 
Código, e, ainda, o daquelas duas outras cogitadas 
no art. 48 da Lei n.° 2.550, passou a ser, como o das 
do art. 97, ns. 2 e 6, da competência do Tribunal . 

Parece-me que isso é irretorquível. 
O Sr. Ministro José Duarte — Sobre isso não 

há discussão, desde que se trate de dúvida levantada 
pela junta. 

O Sr. Ministro Cunlia Vasconcelos — E por que 
assim? Porque tendo a lei, o Código, e, posterior­
mente, a própria Lei n.° 2.550, estabelecido, como 
todas as leis, em geral, as nulidades textuais e 
aquelas que dependem de denúncia, ou seja, os atos 
nulos e os atos anuláveis, creio eu que teria dispos­
to com acerto que, em se verificando, inicialmente, 
uma nulidade textual ou tendo-se motivo para se 
haver como encontrada uma nulidade textual, se 
sustasse isso e se mandasse para o Tribunal resolver. 

Agora, o aparte do Sr . Ministro Vieira Braga: 
será esse o único meio de provocar o pronunciamento 
do Tribunal? Creio que não, porque, em se apre­
sentando situação dessa ordem, e se a junta eleito­
ral não cumprir o que a lei lhe impõe, então, e aí, 
sim, a intervenção do partido interessado, recor­
rendo, nessa parte, para obrigar a junta a fazer 
aquilo que a lei lhe impôs, ou, então, ensejar opor­
tunidade ao Tribunal de tomar conhecimento dessa 
si tuação. Ora o Tribunal, no caso, não reconheceu 
como procedentes os dois motivos pelos quais a jun­
ta deixou de apurar. Todavia, encontrou o que está 
expresso na letra b do art. 48: 

"b) quando votar eleitor de outra seção, a não 
ser nos casos expressamente admitidos em l e i " . 

Então, por força do disposto no parágrafo único 
desse artigo, este um dos motivos, uma das nulida­
des, cuja apreciação, cujo exame, cuja busca, cuja 
verificação, a lei impõe à junta, preliminarmente, e, 
em existindo nulidade esta nada apura em separado, 
nada decide, manda ao Tribunal. É um dos casos 
cujo exame e decisão a lei atribui ao Tribunal. E n ­
tão pergunta-se: terá o Tribunal .exorbitado, conhe­
cendo do chamado recurso ex-officio, ou tendo pre­
sentes esses autos, verificando, cem os autos pre­
sentes. . . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Foi conhecido 
o recurso para outra finalidade. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Perdão, 
Sr. Ministro ! J â expus. — V . Ex . a me releve — já 
eyr>as one todas essas nulidades, quer as do artieo 
123 — textuais —• quer os motivos mencionados no 
art. 97, quer os do art. 48 da Lei n.° 2.550, passaram, 
todas, a ser da competência única do Tribunal, para 
apreciar e decidir em quaisquer dessas situações. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Seria voltar ao 
regime de 1945. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Assim, não fun­
cionaria a preclusão. • 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — A preclusão 
funcionaria e funciona. Quando funciona a preclu­
são? Relativamente aos atos anuláveis que depen­
dem, esses sim, de denúncia da parte, de prova 
da parte, como coação, fraude, por" exemplo. Aí, 
sim, a preclusão funciona. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A lei fala em 
irregularidade ou nulidade. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Quando a 
lei fala em irregularidade ou nulidade? 

O Sr. Ministro Visira Braga .— Dispondo sobre 
a preclusão. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — O artigo 
48 da Lei n.° 2.550 diz: Se ocorrer qualquer dos 
casos de anulação da votação previstos no art. 123 
do Código Eleitoral e neste artigo. Portanto, quando 
a lei fala na preclusão, não quer dizer que esteja 
em antinomia, data venia. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — " . . . Se não tiver 
havido protestos contra as irregularidades ou nul i ­
dades.. ." 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Perfeito. 
O Sr. Ministro Vieira Braga — Por conseguinte, 

é tudo. Tortos os vícios. Salvo em matér ia consti­
tucional. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Nulidades, 
mas não nulidades textuais, as nulidades de que, por 
força de imposição, distinguem, como distingue o Có­
digo C i v i l . Diz aqui: 

"É nula a votação de seção elei toral . . ." 
São os casos que V . E x . a já leu. 

O art. 124 faz a dist inção: 
"É anulável a votação quando se provar coação 

e fratuc i j ic vicie a vontade do eleitorado". 
Logo, não podemos concluir pela exclusão da 

preclusão, entendendo-se como foi interpretado em 
relação ao sentido do parágrafo único do art. 48, 
porque h á hipóteses, h á situações, de nulidades que 
não são textuais; isto é, quanto aos motivos que 
in .. v -v.-i P i e instruem o processo eleitoral, a 
fiscalização dele, a pureza dele, a lei atribui a com-

.petência à própria Just iça . E chegamos, então, a meu 
ver, à si tuação ideal, que é aquela por que me i m -
>->-ss - «-» o momento e m que aqui me sentei. 
Não h á antinomia, conseqüentemente, nem incom­
patibilidade. Continua subsistindo o instituto da 
preclusão. Não com aquela amplitude que, inic ia l ­
mente, se lhe deu — pois se chegou a imaginar, 
neste País, e se determinar, textualmente — e oxalá 
nunca se tivesse disposto isso, — que as nulidades de 
pleno direito só seriam decretadas se argüídas pelas 
partes. (Pausa). V . Ex . a está mostrando expressão 
de surpresa. Se não sabia que houve isso, na legis­
lação brasileira, saiba-o, neste instante: houve lei no 
sentido de que as nulidades de pleno direito só se­
riam decretadas quando argüídas pelas partes. E 
porque se disse, então, de forma menos censurável? 
Porque não se disse, logo. que, no processo eleito­
ral, não havia nulidades de pleno direito? Mas não 
pode deixar de haver — ho]e, pirncipalmente, de-
r r . í r- , c . _ cr>,,'ot!pm. S Í ^s-ocificam se enume­
ram, se encarreiram, se enfileiram, as nulidades 
textuais. É nulo! Quanto a essas outras validades 
é que a lei manda que a junta, em as verificando, 
embora não as profira, de qualquer forma faça a 
apuração em separado e envie a matéria para o T r i ­
bunal Regional. Ora, no caso, a junta teria proce­
dido assim, em relação a duas hipóteses. 

Não se manifestou no tocante a outras, que o 
Tril- ' >">> fncon iT" ^irientemente, incluiu-se isso na 
competência do Tribunal. 

Assim, felicito o Tribunal pelos grandes escla­
recimentos a que esta sessão está dando oportuni­
dade, na interpretação do direito eleitoral, com a 
colaboração a l t í s s i m a ' d o . Sr . Ministro Vieira Braga. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — É bondade de 
V . E x . a . 
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O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Data venia, 
divirjo de S . E x . a , o que lastimo, não conhecendo do 
recurso. 

O Sr. Ilãefonso Mascarenhas, vencido. 
F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­

curador Gera i . 
(Publicado em sessão de 3-7-56). 

ACÓRDÃO N.° 1.933 

Recurso n." 760 — Classe I V — P a r á — Bragança 

Não constitui motivo de anulação da vota­
ção o jato de ter votado eleitor sem que seu 
nome constasse da folha de votação, embora 
figurasse na lista âe . eleitores. Trata-se de 
mera irregularidade que não deve contaminar 
tôãa a votação. 

Vistos, etc. 
. Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por maioria de votos conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para determinar ao Tribunal a quo 
que apure a urna da 38.a seção, porque não h á ele­
mentos que a invalidem, de acordo com o seguinte 
voto do Relator: 

"Sr . Presidente, este processo se iniciou com 
um recurso manifestado pelo PSD, seção do Pará , 
contra a decisão da 2 2 a Junta Apuradora, da 13.a 

Zona Eleitoral, que resolvera anular a votação da 
38.a seção de Piabas. 

Alegou o recorrente que a Junta não chegara a 
apurar a urna e se limitara a anulá-la , sob o funda­
mento de que, naquela seção, votara á eleitora Mar ia 
Benedicta Santiago Mota, por constar o seu nome do 
" l i s tàò" (verifico, do processo, que, no Pará , a lista 
geral de eleitores, é denominada " l i s t ã o " ) . Aliás, num 
recorte de jornal de lá, vê-se a mesma expressão: 
" l i s tão" , que é a lista de eleitores, por constar o seu 
nome do " l i s t ão" ou lista de eleitores e, ainda mais, 
porque, segundo consta da ata da referida seção, 
nisso aquiesceram os delegados e fiscais dos partidos 
presentes. 

De modo que a anulação da urna se baseara 
nessa irregularidade: teria votado a eleitora Mar i a 
Benedita Santiago Mota, sem que seu nome cons­
tasse d á lista de eleitores, não da folha de votação, 
mas da lista de eleitores. Esse recurso do B S D foi 
instruído com o retalho de um jornal do Pará , onde 
se diz que o Tribunal Regional decidira em consulta, 
por provocação do juiz eleitoral de Abaetetuba, sobre 
se a admissão do eleitor, para a votação, deveria ser 
feita de acordo com a folha de votação ou com o 
" l is tão" , e contra o voto do Juiz Norberto de Souza, 
decidira o -Tribunal que deveria ser feita pelo 
" l i s t ão" . 

Houve uma impugnação ao recurso, não sei bem 
quem a teria feito, porque, da impugnação, n ã o cons­
ta o autor. 

O Juiz Presidente da junta declarou: 
" A decisão da Junta, anulando a 38.° se­

ção eleitoral desta zona, que funcionou na 
V i l a das "Piabas", deste Município, foi perfei­
tamente jurídica, de acordo com a legislação 
eleitoral vigente. 

A eleitora Mar ia Benedita Santiago Mota, 
.votou indevidamente, pois a mesma não esta­
va lotada na seção e só poderia legalmente 
fazê-lo se tal acontecesse". 

' Subiu o recurso, que foi instruído com uma cer­
t idão da decisão da Junta; decisão que fora atacada 
no recurso inicial do P S D . Essa decisão faz o trans-
sunto da ata, nestes termos: 

"Esta Junta anulou por" unanimidade, as vota­
ções totais das 38 a , 39." e 40.a seções . . . 

(O fato de ter havido referência a várias seções, 
foi o que deu lugar ao equívoco que, oportunamente, 
explicarei). 

Com fundamento no artigo trinta e um da 
lei dois mi l quinhentos e cinqüenta, visto 
terem votado eleitores que não estavam lota­
dos nas respectivas seções, cujas, folhas de vo­
tação foram alteradas pelas mesas receptoras 
incluindo nomes de eleitores sem a devida au­
torização do Doutor Juiz Eleitoral e por ter 
também votado na 3 9 a seção, um Delegado de 
Partido Social Democrático, Antônio Ribeiro 
Nascimento, com infringência ao artigo vinte 
e cinco da citada lei, recorrendo de ofício 
dessa decisão para o Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, providenciando a remessa das res­
pectivas urnas, folhas de votação. Também 
o Delegado do Partido Social Democrático, Dou­
tor Joaquim Lobão da Silveira, recorreu das 
decisões da Junta, com relação a 3 8 a e 39." se­
ções, com fundamento no artigo cento e c in­
qüenta e dois do Código Eleitoral, porque antes 
da realização do pleito, j á o Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral em decisão a uma consulta 
do Juiz Eleitoral de Abaetetuba deliberou que 
a admissão de eleitor para votar deve ser feita 
depois cia conferência pelo listão e não pela 
folha de votação, e a eleitora Maria Benedita 
Santiago Mota que votou na 3 8 a seção cons­
ta seu nome no respectivo "l is tão" bem como, 
os eleitores Antônio Morais de Barros, João 
Romão Ferreira, Manoel Ferreira de Oliveira, 
Antônio Alves Pereira, Mar ia Lima Souza, 
Minervina Rodrigues da Silva, Antônio Soares 
L ima e Neuza Santiago, que votaram na 39.a 

seção, também constavam seus nomes no 
"l is tão" da mesma, e com base também no ar­
tigo cinqüenta e um da Le i dois mi l quinhen­
tos e cinqüenta, que não são admitidos recursos 
se não tiver havido protesto contra irregulari­
dades argüídas perante a mesa receptora". 

Como se vê, a ata se refere a três seções. E m ­
prega, então, o verbo no plural "votaram eleitores". 

Chegando o recurso ao Tribunal Regional, o re­
corrente, Partido Social Democrático, requereu que 
o Tribunal, em diligência, mandasse juntar aos 
autos o chamado "l is tão", e essa diligência foi cum­
prida. Consta, mesmo, com esse nome "l is tão" dos 
eleitores da 38.a seção. 

Esse "listão", a té certo ponto, é dactilografado; 
depois, passou a ser manuscrito. 

Também está aquela folha de votação e está o 
envelope com as cédulas que não foram apuradas, 
porque foi anulada a eleição. 

O Dr. Procurador Regional, falando nos autos, 
disse: 

"Verifica-se na A t a da eleição, que a referida 
eleitora votou em separado, por "constar seu nome 
no " l is tão" e não na folha de votação, havendo 
concordância entre os delegados e fiscais de parti­
dos". 

Realmente, consta isso da ata. 

O final ca ata diz: 
"Votou em separado a eleitora Mar ia Benedita 

do Santiago Mota, motivado pelo fato de seu nome 
constar do listão e não na folha de votação" . 

Também quanto aos fiscais, consta isso da ata: 
"Se assim foi, não h á porque invalidar toda a 

votação, quando. . ." 
O Sr. Desembargador José Duarte — Não conta­

minou . 
O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Não contaminou. 

Não houve apuração em bloco. O voto foi tomado 
em separado: 

"quando esse eleitor votou com as cautelas legais, 
sem contaminar a votação" . 
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• Não obstante, o Tribunal do P a r á se pronunciou 
desta forma: 

•"A Junta Eleitoral supra referida resolveu, por 
unanimidade de votos, anular a votação recebida pela 
Mesa da 38. 3 seção, que funcionou no lugar Piabas, 
Município de Bragança, porque votaram vários elei­
tores" . 

Era evidente o equívoco. Só uma eleitora votou 
em separado, mas com todas as cautelas. Entretan­
to, o Tribunal afirma, por lamentável equívoco, que 
votaram vários eleitores, equívoco esse derivado, pro­
vavelmente, da m á redação da ata. -É que a ata devia 
tér-se referido, explicitamente, e isoladamente, a 
cada uma das seções. Não o fêz; envolveu tudo. Te­
r iam votado eleitores, nessas condições, na 39.a se­
ção, mas, na 38." só votou uma eleitora nessas con­
dições, cujo voto foi tomado em separado. 

Como hcuve esse equívoco, o Tribunal concluiu: 
"Acordam os Juizes do Tribunal Regional Eleito­

ral, por unanimidade de votos, conhecer • do recurso 
èx-officio e negar-lhe provimento, pois o exame dos 
autos revela que a folha de votação e a lista dos 
eleitores da mencionada seção foram alteradas, 
acrescentando-se nomes de eleitores, que nelas não 
figuravam como lotados na seção. Esse fato conta­
minou de nulidade toda a votação. 

E assim decidindo, julgam prejudicado o recurso 
voluntário do Partido Social Democrát ico" . 

Ora, que foi devolvido ao conhecimento do T r i ­
bunal? Evidentemente, a alegação de que essa eleito­
ra teria votado em separado, por não constar seu 
nome da lista de eleitores. Assim, o Tribunal, não 
poderia ir, a meu ver, além do que constava do re-. 
curso e constava da ata, embora, como disse, a mes­
ma esteja mal redigida. 

O Sr. Ministro José Duarte — Fo i o que decidi-
dimos, na sessão de ontem, no outro recurso, do P a r á 
t ambém. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Inconformado 
com essa decisão, o P S D manifestou seu recurso, com 
fundamento no art. 167, letra d, do Código Eleitoral, 
argüindo infringência dos arts. 49 e 51 da Le i n ú ­
mero 2.550, que assim rezam: 

"Art . 49. A nulidade de qualquer ato, não ar-
güida quando de seu prática, ou na primeira opor­
tunidade que para tanto se epresente, não mais po­
derá ser alegada, salvo se a argüição se basear em 
motivo superveniente ou de ordem constitucional. 

, Art . 51. Não serão admitidos recursos contra 
a votação ou a apuração, se não tiver havido pro­
testos contra as ireguíaridades ou nulidades argüí­
das, perante as mesas receptoras no ato da votação 
ou perante as juntas eleitorais, no da apu ração" . 

• Ora, no caso, ao invés de ter havido impugna­
ção, perante a mesa eleitoral, o que houve foi 
anuência expressa de todos os fiscais presentes. No 
ato da apuração, não houve qualquer impugnação. O 
juiz, de ofício, é que entendeu de encaminhar a ma­
téria ao Tribunal; e encaminhou, somente, a ma­
téria em relação a uma eleitora. Assim, não era 
lícito, a meu ver, ao Tribunal Regional apreciar 
questões não argüídas, em relação aos demais eleito­
res, que êle entendeu que teriam votado sem cons­
tar do "listão", o seu nome. 

Etn face do exposto, com a devida vênia do Se­
nhor' Ministro Vieira Brage-, iconheço do recurso, 
para lhe dar provimento e determinar ao Tribunal 
d avo apure esta urna, porque não h á elementos que 
a invalidem. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 12 de janeiro de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Rocha Lagoa, Relator para 
o' acórdão. — Antônio Vieira Braga, vencido, de acor­
do com o. voto adiante exarado em 13 fls. dactnlogra-
fádàs, por mim rubricadas. — Vencido o Dr. Ilâefon-
so Mascarenlias. 
• F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . ; 

•(Publicado em- sessão de lÍ-12-56) 

VOTO VENCIDO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — A 2 2 a Junta 
Apuradora do Estado do Pará , recorrendo ex-officio 
de seu ato, anulou a votação da 38.a seção do muni­
cípio de Bragança, 13 a Zona Eleitoral, com o fun­
damento de terem votado eleitores. que, não estavam 
lotados naquela seção, cuja folha de votação fora a l ­
terada pela mesa receptora, nela sendo incluídos no­
mes de eleitores, • sem a devida autorização do juiz 
eleitoral. 

O Partido Social Democrático, - por sua vez, recor­
reu para o Tribunal Regional, alegando que a anula­
ção se baseara no fato de haver votado a eleitora 
Mar ia Benedita Santiago Mota, apesar de constar 
o nome dessa eleitora do "l is tão" e de j á haver o 
Tribunal, em resposta a uma consulta, resolvido que 
deviam ser admitidos os votos de todos os eleitores 
que tivessem sido incluídos no "l is tão" ("l istão" é a 
denominação que tem no P a r á a lista de eleitores de 
cada seção) . O Recorrente ainda chamou a atenção 
para o fato de que o voto da referida eleitora, con­
forme se via pela ata, tinha sido tomado em sepa­
rado e alegou também a preclusão, em face do dis­
posto nos arts. 49 e 51 da Lei n.° 2.550, de 1955. 
Indo os autos ao Presidente da Junta, este sustentou 
que a eleitora Mar ia Benedita Santiago Mota não 
estava realmente lotada na seção, sendo, pois, incon­
testável a existência da nulidade: 

O Tribunal Regional negou provimento ao recur­
so ex-officio, por isso que o exame dos autos revelava 
terem sido alteradas a lista de eleitores e a folha de 
votação, mediante o acréscimo de nomes de eleito­
res que nelas não figuravam como lotados na seção, 
ficando em conseqüência contaminada a votação. E 
por fim julgcu prejudicado o recuros voluntário, do 
Partido Social Democrático. 

Daí o recurso para este Tribunal, com alegação 
de violação dos arts. 49 e 51 da Le i n.° 2.550, de 1955. 

Como se vê do venerando Acórdão supra, este 
Tribunal, por maioria de votos, conheceu do recurso 
e deu-lhe provimento, porque a má redação da ata 
da reunião da Junta Apuradora levou o Regional 
ao equívoco de manter a anulação da votação pelo 
fundamento de terem votado eleitores estranhos à 
seção, contaminando a votação, quando na verdade a 
Junta Apuradora anulara a seção tão somente devido 
ao fato de ter votado em separado a eleitora Mar ia 
Benedita Santiago Mota, cujo nome, embora omitido 
na folha de votação, figurava na lista de eleitores 
da seção onde realmente ela estava lotada. A de­
cisão recorrida, pelo Acórdão supra, se baseou em 
matér ia que não havia sido por ninguém alegada, 
em matér ia estranha ao que havia sido encaminhado 
através do recurso ao conhecimento e apreciação do 
Tribunal, pois, o recurso tratava do voto da eleitora 
Mar ia Benedits Santiago Mota e a própria decisão 
da Junta se fundara nesse voto, embora a m á reda­
ção da ata levasse a equívoco, enquanto o Tribunal 
entendeu que a votação havia sido acertadamente 
anulada porque eleitores estranhos à seção haviam 
participado da votação, o que importa dizer que foi 
apreciada e julgada matér ia de que não cogitava o 
processo. 

Data venia, os elementos constantes do processo 
não autorizam essa conclusão. 

Reza a ata da Junta Apuradora o seguinte: 
"Esta Junta anulou por unanimidade de 

votos as votações totais das 38.a, 3 9 a e 40.a se­
ções, com fundamento no art. 31 da Le i n ú ­
mero 2.550, visto terem votado eleitores que 
não estavam lotados nas respectivas seções, 
cujas folhas de votação foram alteradas pelas 
mesas receptoras incluindo nomes • de eleitores 

, sem a- devida autorização do Dr. Juiz Eleitoral 
e por ter t ambém votado na 39.a seção um 
delegado' do Partido Social Democrático Antô­
nio Ribeiro Nascimento com infração do artigo 
25 da citada lei, recorrendo de ofício dessa 
decisão para o Egrégio Tribunal Regional, pro-

: yidenciando a remessa das respectivas urnas, 
"' ' í ô lhá de votação. Também o delegado >dos Par-: 
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tido Social Democrático Dr. Joaquim Lobão 
Silveira^rjecorreu das decisões da Junta, com 
relação à 38 a" e 39. a seções, com fundamento no 
art. 152 do Código Eleitoral, porquê antes da 
realização' do pleito, já o Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral em decisão a uma consulta do 
juiz eleitoral de Abaetatubà deliberou que a 
admissão- do' eleitor para votar deve ser feita 
depois da ' conferência pelo "l istão", e não pela 
folha de votação e a eleitora Mar ia Benedita 

• Santiago Mota que votou ná 3 8 a seção cons­
ta seu-nome'no "listão", bem como os eleito­
res Antônio Moreira de Barros, João Romão 
Ferreira, Manoel Ferreira de Oliveira, Antônio 
Alves Pereira, Mar ia Lima Souza, Minervina 
Rodrigues.'da; Silva, Antônio Soares L ima e 
Neuza "Santíssimo que votaram na 3 9 a seção 
t ambém constou seus nomes no " l is tão" da 
mesma é com base também nos arts. 49 e 51 
da Le i 'h'.° 2:550, que não são admitidos recur­
sos se não tiver havido protesto contra irre­
gularidades argíiidas perante a mesa recep­
tora" . , ... ., 

É certo que^da ata da eleição consta ter votado 
em separado :,a eleitora Mar ia Santiago Mota, pelo 
motivo de constar. <o seu nome do " l is tão" sem, en­
tretanto, estar na folha de votação; que o ora Re­
corrente, pelo que se vê da referida ata, recorreu 
da anulação ' ( ^ "vo tação , alegando que a citada elei­
tora havia sido" admitida, porque o próprio Tribunal 
Regional j á resolvera" a questão no sentido de que a 
admissão dos votos deve obedecer à lista de eleitores 
e não à folha' .de votação; que o Recorrente, no seu 
recurso para o Regional, somente tratou do caso da 
eleitora já referida; que o Dr . Presidente da Junta, 
ao fazer a sustentação, apenas se referiu à eleitora 
Mar i a Benedita Santiago Mota . 

Mas não menos certo é que na ata da Junta 
Apuradora, na< parte relativa à decisão que anulou 
a votação, nãô ' :há ' referência alguma ao caso dessa 
eleitora, que teria-votado em separado. 

Como se vê ' dà ata acima transcrita, o funda­
mento da anulação da 38." e 40.a seções é o fato de 
terem votado, eleitores não lotados, nas mferidas se­
ções, cujas folhas de votação haviam sido alteradas 
pelas mesas receptoras. Se a Junta Apuradora, se­
gundo o que diz a ata, anulou a votação por terem 
votado eleitores estranhos à seção, recorrendo "ex-
officio" para o ' Tribunal, e se este se pronunciou, 
precisamente, sobre o fato que servira de fundamen­
to à anulação';'"claro é que não se pode levantar 
contra a decisão" recorrida a acusação de haver en­
trado na indagação' e exame de matér ia estranha ao 
recurso, sobre a" qual nenhuma argüição existia no 
processo. - ' : ' ' 

A Junta Apuradora, anulando a votação, recor­
reu de ofício '..para o Tribunal e este conheceu do 
recurso, apreciando-lhe o méri to. É evidente, portan­
to, que a causa dada pela Junta para anular, ao 
invés de constituir matér ia estranha ao recurso so­
bre a qual não' era lícito ao Tribunal manifestar-se, 
encerrava, exatamente, as questões de fato e de d i ­
reito que o Tribunal n ã o podia deixar de conhecer, 
apreciar e decidir, como lhe impunha a existência 
do recurso ex-officio. 

O Tr ibunal , -é preciso frisar, estava diante de 
dois recursos, o recurso ex-officio e o recurso do 
Partido Social .Democrát ico. O últ imo tratava tão 
somente da eleitora Mar ia Benedita Santiago Mota, 
enquanto o outro, precisamente aquele que foi apre­
ciado e julgadc,"se' destinava a provocar um pronun­
ciamento do Tribunal sobre.aquilo que fora decidido 
pela Junta, de acordo com o que estava registrado na 
ata. . . 

Ora, qual a, decisão da Junta consignada na ata 
e a que se "referia o recurso ex-officio? Anulação de 
votação por terem votado eleitores não lotados na 
seção, cuja folha de votação fora .alterada pela mesa 
receptora. 

Se o. Tribunal , depois de examinar e julgar ò m é ­
rito db recurso ex-officio, deu como prejudicado o 
recurso do. ,P . . S . D . , incontestàvelrriente.não se po­

derá dizer que êle exorbitou da sua competência, 
quando, indo além da questão ventilada: no recurso-
voluntário, que foi dado por prejudicado, se manteve, 
estritamente, na apreciação das questões incorporadas 
ao recurso nx-officio, que foi o recurso julgado. 

O Tribunal; mantendo a decisão da Junta, não . 
se conduziu aéreamente. Negou provimento ao recur­
so e manteve a anulação, porque "o exame dos autos 
revela que a folha de votação e a lista dos eleitores 
da mencionada seção foram alteradas, acrescentan-
do-se nomes de eleitores que nelas não figuravam 
como lotados na seção. Essa falta contaminou de nu­
lidade toda a votação" . 

A Junta Apuradora havia anulado a votação por 
terem votado eleitores não lotados na seção, cuja 
folha de votação, fora evidentemente alterada pela 
mesa receptora. O Tribunal Regional, note-se bem, 
tendo em vista o que o exame dos autos lhe revelara, 
chegou à mesma conclusão. Nem a Junta nem o 
Tribunal basearam a anulação no voto em separado 
da eleitora Mar ia Benedita Santiago Mota . 

O Acórdão recorrido é positivo. Reconhece que se 
fêz acréscimo nas listas e folhas de votação, de no­
mes de eléitcers não lotados na seção. O Acórdão 
não especifica os .elementos de convicção existentes 
nos autos e que levaram o Tribunal a afirmar que 
à lista de eleitores e à folha de votação haviam sido 
acrescentados nomes de eleitores, mas, se tanto a 
lista de eleitores como a folha de votação estão no 
processo e o Acórdão declara que o exame dos autos 
é que mostrou o acréscimo, tudo leva a crer que os 
principais elementos de convicção foram principal­
mente e decisivamente a lista e a folha de votação 
juntas ao processo. E se bem que a matér ia seja 
meramente de fato e de prova, não é demais notar-
se que a lista de eleitores, com folhas de papel dife­
rente da parte dactilografada e nomes de eleitores, 
grifados com letras diversas, não produz pelo menos 
boa impressão. 

A matéria , como acabamos de observar, é mera­
mente de fato, mas o que está nos autos não jus­
tifica a opinião de que o Tribunal se equivocou, 
dando à decisão da Junta sentido diferente do ver­
dadeiro, devido à redação imperfeita da ata. De 
qualquer forma, o pronunciamento do Tribunal en­
cerrava simplesmente apreciação de prova sobre 
questão de fato. 

A questão de saber se o Tribunal Regional havia 
acertado ou não na apreciação da prova não poderia 
jamais ser examinada em recurso interposto pára 
este Tribunal com fundamento na letra a do artigo 
167 do .Código Eleitoral. Nem se poderia também d i ­
zer que o Regional se excedeu nõ exame e julgamen­
to do caso, com o reconhecer a existência de nul i ­
dade da votação por ter sido esta contaminada pelos 
votos de eleitores estranhos à seção. O fato do re­
curso do Partido Social Democrático e a sustentação 
do juiz nesse recurso falaram apenas no caso de 
uma eleitora, que votara em separado, sem perigo de 
contaminar a urna, evidentemente jamais poderia 
ser contraposto, em recurso pelo art. 167, letra a do 
Código Eleitoral, à decisão recorrida que, à vista dos 
autos e em virtude de seu exame, chegou à con­
clusão de que a Junta Apuradora havia decidido com 
acerto, anulando a votação, por ter ocorrido falta 
maior, isto é, por terem votado eleitores não lotados 
na seção mediante alteração dos documentos eleito­
rais, contaminando a votação de nulidade. 

O Recorrente tinha plena consciência de que, 
pela porta estreita da letra a do art. 167 do Código 
Eleitoral, não poderia passar nenhum recurso visan­
do à reforma da decisão do Regional, com o funda­
mento de que na seção votara apenas uma única, 
eleitora cujo nome não estava na folha de votação 
e. de que esta mesma votara em separado sem con­
taminar a urna. O Recorrente sabia perfeitamente 
disso, porque o Acórdão recorrido confirmara a de­
cisão d á Junta, por ter reconhecido, à vista dos 
autos, que a causa da anulação da votação estava 
provada, isto é, que o exame dos autos .mostrara que. 
haviam votado eleitores não lotados-na seção, con-
taminando-se a votação. • r i : . 
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Ccmo basear um recurso, cujo pressuposto é a 
violação da .disposição expressa da lei, contrapondo 
um fato diferente ao fato reconhecido na decisão 
recorrida? 

De que modo sustentar que a decisão recorrida 
violou disposição expressa da lei, quando declarou 
provada a causa de anulação já mencionada, com a 
alegação de que essa mesma causa de anulação/ em­
bora consignada na ata como fundamento da decisão 
da Junta, não passa de mero equívoco da ata, de 
vez que a Junta baseou a anulação no voto tomado' 
em separado de uma única eleitora? 

O Recorrente, certamente, não poderia fazer isso 
e não o fêz. Ao contrário, o Recorrente reconhece 
que votaram, realmente, eleitores, cujos nomes não 
estavam na íôlha de votação mas figuravam na lista 
de eleitores da seção. Isto está dito,- claramente, 
nas razões do recurso. O que o Recorrente contesta 
é que esses eleitores sejam estranhos à seção, como 
afirmam as decisões da Junta Apuradora e do T r i ­
bunal Regional. Mas, note-se bem, opondo, catego­
ricamente à decisão recorrida a afirmação de que 
tais nomes, omitidos na folha de votação e incluídos 
na lista, eram de eleitores lotados na seção, o Re­
corrente, ainda assim, não baseia o seu recurso nessa 
contradita, porque mesmo essa questão é simplesmente 
matér ia de fato. O Recorrente, no recurso baseado 
na letra c do art. 167 do Código Eleitoral, aponta 
ccmo violados os arts. 49 e 51 da Lei n.° 2.550, por­
que, os tais eleitores, cujos nomes, segundo a deci­
são recorrida, haviam sido acrescentadas indevida­
mente à lista por não serem da seção, e, conforme 
alegação do Recorrente, estavam na lista por serem 
de eleitores lotados na seção, tinham sido admitidos 
a votar sem nenhum protesto ou impugnação dos 
interessados no pleito. 

É preciso transcrever o que diz o Recorrente, 
para não pairar dúvida sobre esse ponto (fls. 45): 

"Eleitores cujos nomes não constavam das 
folhas de votação, mas estavam relacionados 
na lista da seção, foram admitidos a votar sem 
impugnação ou protesto dos fiscais presentes à 
mesa. Note-se que tais eleitores figuravam no 
"listão", embora seus nomes tivessem sido omi­
tidos na folha de votação e o Egrégio Tribunal 
a quo, em decisão quase unânime, contra o voto 
de um único dos seus dignos membros, respon­
dera antes que os eleitores em circunstâncias 
idênticas a essas, isto é, constando do listão' 
e não incluídos nas folhas de votação, podiam 
votar, pois a lotação se verifica por aqusla e 
nao por esta. De qualquer maneira, porém, 
dentro dos precisos termos dos referidos art i­
gos 49 e 51, j á aplicados pelo Tribunal no V e ­
nerando Acórdão n.° 1.813, lotados ou não na 
seção, tais eleitores, votando sem protesto, t i ­
veram os seus votos, se por absurdo forem nu­
los, convalescidos pela preclusão do direito de 
arguir a sua nulidade". 

O Recorrente, como se vê, diverge do Acórdão 
recorrido apenas em relação ao fato de serem os tais 
eleitores da seção. Pelo Acórdão, os eleitores não es­
tavam lotados na seção. Segundo o Recorrente, eram 
eles eleitores da seção e tanto assim que seus no­
mes apareciam na lista. O Recorrente entende que 
a decisão recorrida violou a lei, porque esses eleito­
res, fossem ou não da seção, haviam votado, sem 
protesto ou impugnação dos fiscais presentes. 

Como conhecer, então, deste recurso e dar-lhe 
provimento, com o motivo de que os eleitores, dados 
ccmo estranhos à seção pela decisão recorrida e 
aclamados ccmo eleitores da. seção pela Recorrente, 
não passam de mero equívoco do Tribunal Regional, 
que se enganou com a m á redação da ata da Junta 
Apuradora, a qual visava a mencionar, não os tais 
eleitores, mas à eleitora Mar ia Benedita "Santiago 
Mota que votara em separado? -

Examinemos o fundamento do recurso, quê é a 
alegação de violação dos arts. 49 e 51 da-Lei n ú m é - -
ro 2.550, de 1955. 

O problema a ser aqui resolvido;F*ode'sèr resu-' 
mido nas seguintes palavras: 

Tendo sido anulada a v o t a ç ã o ' com o funda­
mento de que eleitores não lotados na seção haviam 
sido admitidos a votar, por força do 'disposto nos 
arts. 31 letra b e 48, letra b da Le i n.° 2.550, 'de 1955," 
a decisão da Junta que decretou a anulação terá vio­
lado os arts. 49 e 51 da mesma lei, j á que nenhum 
protesto ou impugnação se fizera contra a admissão 
daqueles votes, perante a mesa receptora? A preclu­
são prevista nos arts. 49 e 51 não inibia, a Junta de 
proceder como procedeu? • 

Aqui, s im; aqui, h á uma questão jurídica recla­
mando solução, pois, saber se é admissível a decre­
tação de nulidade da votação, ainda/^quando não 
tenha havido protesto ou ' impugnação perante a 
mesa receptora por parte dos fiscais dos partidos é 
resolver uma questão de direito. 

Segundo a lei eleitoral de 1945' (Decreto-lei n ú ­
mero 7.586 de 28 de maio de 1945), a nulidade de 
pleno direito, ainda que não argüida, deveria ser 
decretada até mesmo pelo Tribunal Superior Eleito­
ra l . Dominava, assim, o princípio -de que as n u l i ­
dades deviam ser decretadas de ofíciowpela Justiça" 
Eleitoral. . 

J á o Código Eleitoral, de 1950, contem uma re­
gra geral pela qual somente podeçãcv se£, decretadas 
as nulidades ouando alegadas em"'recursos regula-
res (art. 128) . ' . " ' . C ' 

O simples enunciado dessa regra poderia levar a 
equívocos na aplicação da lei, que somente será bem' 
compreendida por quem tiver em conta" outras dis­
posições do Código Eleitoral. ", " _ " w " 

É que/pelo art. 97, compete â Junta'Apuradora,. 
preliminarmente, verificar, á respeito'-de cada seção, 
os fatos relacionados no mesmo artigo, de ns. 1 á 6. 
E qual o fim dessa verificação?. O." próprio artigo^ 
97, nos seus parágrafos 1.° e 2.° dá . .a 0 i resposta : se 
houver indício de violação da urna . (art. 97, n.° 1), 
será feita ou não a apuração, de acordo com o re­
sultado da perícia para cuja realização' à Junta ca­
berá imediatamente providenciar;, nos -outros casos, 
(art. 97, ns. 2, 3, 4, 5 e 6) far-se-á a' "apuração em' 
separado, para ulterior deliberação do -Tribunal Re- ' 
gional. • . v h 

Fora de dúvida, portanto, que, apesar do dis-' 
posto no art. 128 do Código Eleitoral,;,cabe à- Junta 
Apuradora, isto é, a um órgão da Justiça Eleitoral, 
não só tomar a iniciativa de verificar/, se na eleição 
foram observadas certas determinações. ; legais desti-, 
nadas a preservar a lisura do - pleito.,e",.á' livre mani­
festação do eleitorado como também de fazer a apu­
ração em separado, quando entenda ter ocorrido a 
transgressão de qualquer daquelas' "determinações, 
submetendo o caso à deliberação d ó ' Tribunal Re­
gional. • 

Se à Junta Apuradora cabe, de acordo com o ar­
tigo 97 do Código Eleitoral, adotar a--providência 
capaz de assegurar a execução da decisão que vier 
a ser proferida pelo Tribunal Regional (apuração 
em separado), haja ou não pedido dos .interessados, 
claro é que, embora não mantida a -regra da lei 
eleitoral de 1945, acima referida, subsistiu no Código 
Eleitoral a competência da Just iça Eleitoral, para, de 
ofício, conhecer de certas faltas verificadas no pro-' 
cesso eleitoral, e, em conseqüência; decretar a nu l i ­
dade da votação. .. ''"".' 

Acontece, porém, que o Código. Eleitoral, áo ' fazer 
a enumeração das faltas que acarretam a nulidade da 
votação (art. 123), incluiu outros casos-não previstos' 
no art. 97, sem declarar, de modo expresso, se a res-' 
peito desses casos devia também a Junta Apuradora 
tomar a medida prevista no § 2.° do mesmo artigo. 
A omissão poderia causar incerteza, mas ã jurispru­
dência se firmou no sentido da .competência, .da' 
Junta para de ofício conhecer, de todas as nulidades' 
constantes. do art. 123. 

Seja como fôr, as dúvidas desapareceram 'intei-' 
ramente com a Le i n.° 2.550; "que, criando no' artigo/ 
48 outras nulidades, 'expressamente estabeleceu ? hoJ 

parágrafo único - daquele 'artigo - que" a 'Junta -Apú- ; 
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radora deveriat^preliminartnente, verificar se ocorrera 
qualquer das nulidades previstas no art. 123 do Có­
digo Eleitoral" e' no citado artigo 48 da Le i núme­
ro 2.550. 

Mas foi ainda a Lei n.° 2.550, que levantou novo 
problema, ao,-dispor, nos arts. 49 e 51, que a nu l i ­
dade de qualquer ato, não argüída quando da sua 
prát ica , ou na primeira oportunidade que para tanto 
se apresenta, não mais poderá ser alegada, salvo se 
a argüição se basear em motivo superveniente ou de 
m a t é r i a constitucional, bem como que n ã o serão 
admitidos recursos contra a apuração ou a votação, 
se não tiver„,ha.vido protestos contra as irregulari-
«iades ou nulidades argüidas perante as mesas recep­
toras, no atoada votação ou perante as Juntas Apu-
radoras, no ida apuração. 

A Le i n.° 2.550,. como se vê, enquanto consagra, 
no parágrafo único do art. 48, o princípio do.proce­
dimento ex-offició, dando à Junta Apuradora a i n ­
cumbência de verificar a ocorrência de qualquer das 
nulidades previstas no mesmo artigo e no art. 123 do 
Código Eleitoral,', a f im de que o Tribunal Regional 
delibere a respeito, validando ou anulando a votação, 
nos arts. 49" e" 51 define e instrui um regime rigo­
roso de prè'c'1'.isâò, tirando aos interessados a pos­
sibilidade d è ' alegar contra a votação ou a apura­
ção nulidades que não tenham sido objeto de pro­
testo ou impugnação, perante as mesas receptoras, 
no ato da votação, ou perante as juntas apuradoras, 
no da a p u r a ç ã o . , 

Como tive ocasião de salientar no meu voto, ao 
ser julgado' o' recurso, e consta das notas taquigrá-
ficas juntas ao processo, o procedimento ex-officio 
e o sistema de preclusão, nos termos em que foi 
estabelecido pelos arts. 49 e 51 da Lei n.° 2.550, teo­
ricamente hurlent, de se trouver ensamble. 

Dar à Jus t iça Eleitoral o poder de denunciar e 
declarar a nulidade. e, ao mesmo tempo, fechar a 
porta, com â preclusão, e os pedidos dos interessa­
dos para a 'decretação da nulidade, parecerá, à p r i ­
meira vista, ckmtraáição insolúvel. 

Mas o legislador, que lida com a realidade, com 
os fatos, não' está adstrito ao rigor e à lógica dos 
sistemas. A construção legal,' tendo de ' atender a 
condições, e peculiariaddes que 'a doutrina pura des-
presa e deixa ,de lado, muitas vezes obedece à con­
ciliação de princípios teoricamente antagônicos, para 
ganhar maior eficácia e garantir mais vigorosamente 
a realização "dõ-seu escopo. 

Os partidos, políticos são entidades a qüe a lei 
confere personalidade jurídica de direito público. 
Certamente, mais., cedo ou mais tarde, h ã o de exer­
cer, em toda a plenitude, a função de assistência e 
fiscalização dos atos eleitorais, com aquela superio­
ridade, com aquela elevação correspondente à magni­
tude e ao valor que a Constituição empresta à sua 
a tuação , na salvanguarda dos destinos do regime de­
mocrát ico . Nesse dia, no dia em que isso acontecer, 
deles será a exclusiva iniciativa de impugnação à va­
lidade das eleições. Até lá, porém, terá de subsistir 
e será bom que subsista a orientação da vigente lei 
eleitoral, que, receosa das omissões e indiferença dos 
partidos e mais ainda das transações em torno de 
interesses part idários, reservou aos órgãos da Jus­
t iça Eleitoral autoridade para verificar e decretar 
nulidades, independentemente da provocação dos i n ­
teressados, o'que vale dizer, para preservar a lisura 
dos pleitos eleitorais e a legitimidade dos mandatos 
polít icos. 

Ante a l e i í m yigor, embora não seja lícito aos 
Interessados jalegar nulidades de votação que não 
tenham sido. argüidas oportunamente, t êm as Juntas 
Apuradoras competência para .verificá-las e submetê-
las à apreciação .dos Tribunais Regionais. Os atos 
eleitorais, eivados de nulidades, somente convalesce­
rão , se, depois,.da inércia dos interessados, t ambém 
forem omissos as Juntas Apuradoras. 

t « i ' • • 
No caso"- dos autos, a Junta Apuradora, tendo 

reconhecido »que .haviam sido admitidos os votos de 
eleitores não. Cotados na 38. t t seção de Piabas, anu­
l o u a-> votação e recorreu de ofício. É certo - que, 
em rigor, devia ter feito a- apuração em separado e 

submetido o caso à deliberação do Tribunal Regio­
nal . Mas a jurisprudência vem aceitando que a pró­
pria Junta decrete a anulação e recorra de ofício 
para o Regional, porque não h á risco de prejuízo 
e poupa-se o trabalho de apuração quando o recurso 
ex-officio n ã o é provido. 

F o i o que, aliás, aconteceu na espécie, pois, o 
Tribunal Regional, conheceu do recurso ex-officio e 
negou-lhe provimento, para manter a anulação. 

O ato da Junta está, por conseguinte, amparado 
na lei e na jurisprudência. E n ã o ocorreu a viola­
ção, argüída pela Recorrente, dos arts. 49 e 51 da Le i 
n.° 2.550, porque a Junta, verificada a existência da 
nulidade, tinha de proceder comff procedeu, anulandc 
a votação ou apurando-a em separado • até que- o 
Regional decidisse a respeito. E se o Tribunal man­
teve a anulação, tudo se desenvolveu rigorosamente 
dentro da le i . 

Por isso, não conheci dó recurso. E dele pareceu-
me inadmissível conhecer através de um raciocínio 
que partia do pressuposto de que o Acórdão recor­
rido se equivocava, tratando de eleitores sobre os 
quais não existia qualquer pronunciamento da Junta 
Apuradora, quando o próprio Recorrente, no seu re­
curso, reconhecia que tais eleitores haviam realmente 
tomado parte na votação. 

ACÓRDÃO N.° 2.004 

Recurso n.° 781 — Classe IV — P a r á — Belém 

Desde que a lei permite a formação de 
aliança de dois ou mais partidos políticos, com 
denominação própria, para o fim de registro e 
da eleição de um ou mais candidatos comuns, 

. sob a sua legenda, estabelecendo que ela será 
representada por uma comissão interpartidária 
escolhida pelos diretórios dos partidos, ter-se-á 
de reconhecer à entidade por essa forma cons­
tituída o direito de nomear fiscais junto às 
mesas receptoras, aos quais não se negará as­
sistência c fiscalização dos ai)3s eleitorais, ain­
da quando estejam presentes fiscais credencia­
dos pelos partidos que a integram. 

Vistos estes autos do Recurso n.° 781 (Classe I V ) , 
procedente do Estado do Pará , em que é Recorrente 
o Partido Social Democrático e Recorrida a Coliga­
ção Democrática Paraense: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral , contra os votos dos Ministros Rocha Lagoa 
e Afrânio Costa, n ã o conhecer do recurso. 

Realizaram-se no Estado do Pará , a 3 de outu­
bro de 1955, eleições para Presidente e Vice-Presi-
dente da República, bem como, para Governador do 
Estado. 

Formou-se, sob a denominação de Coligação De­
mocrát ica Paraense, uma aliança de cinco partidos 
— União Democrática " Brasileira, Partido Social 
Progressista, Partido Republicano, Parido Liberal e 
Partido Democrata Cristão —, para o fim de dispu­
tar a eleição de Governador do Estado. A aliança 
foi constituída, exclusivamente, para a eleição esta-' 
dual, continuando, na eleição federal, os partidos 
coligados com a orientação que cada qual havia 
assumido no âmbito nacional, como não podia dei­
xar de acontecer. Por isso faziam parte da Coliga­
ção Paraense partidos que, na eleição para Presidente 
e Vice-Prèsidente da República, apoiavam os no­
mes do General Juarez Távora e D r . Mil ton Campos, 
partidos que sustentavam os candidatos do partido 
Recorrente e a té o partido cujo chefe era candidato 
ao mais alto cargo do Governo da República. 

Acontece que, em várias seções eleitorais, foram 
admitidos, não só fiscais dos partidos componentes 
da Coligação Democrática, oomo também fiscais no­
meados pela própria Coligação, uns e outros em-
geral eleitores estranhos à seção onde funcionavam. 

•Ao serem -apuradas tais seções, o representante 
do Recorrente impugnará os votos tomados em sepa­
rado, pelo" fato de incluírem- os" dos fiscais da Col i - -
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gação, Irregularmente admitidos, isto é, pelo fato de 
compreenderem votos de eleitores estranhos, fora dos 
casos legais. 

'Foi o que. ocorreu no presente caso, tendo a 
Junta Apuradora, à vista da impugnação, feito a 
apuração em separado desses votos. 

E como o Tribunal Regional manteve o ato da 
Junta, a fim de que fossem definitivamente compu­
tados no resultado da eleição os votos apurados em 
separado, o Partido Social Democrático interpôs para 
este Tribunal o presente recurso, com fundamento 
na letra a do art. 167 do Código Eleitoral. 

Este processo, .como se vê, faz parte de uma sé­
rie de recursos interpostos pelo Partido Social De­
mocrático, nos quais, abstração feita de certas 
peculiaridades em um ou outro, de ordem secundária, 
se discute a validade da votação tomada em sepa­
rado, pelo fato de terem sido admitidos os votos de 
fiscais da Coligação, apesar de estarem presentes 
fiscais dos partidos coligados, que assim também 
votaram na seção onde serviram. 

Alega-se, em defesa do recurso, que a lei so­
mente cogita de fiscais de partidos, não se encon-
trando.em dispositivo algum, referência direta ou 
indireta a fiscais de al iança de partidos. Se a lei, 
apesar de autorizar a constituição da al iança de par­
tidos para o registro e eleição de candidatos comuns, 
em passo ulgum fala em fiscais por ela nomeados, 
é porque, argumenta o Recorrente, só os partidos 
políticos, que são organizações permanentes e gozam 
de personalidade, jurídica adquirida mediante regis­
tro concedido pelo Tribunal Superior, podem por si 
e também no interesse da aliança, exercer assistên­
cia e fiscalização aos atos eleitorais. As coligações 
de caráter transitório, formadas especialmente, para 
a .coordenação de interesses comuns em torno de 
candidatos em determinadas eleições, não suspendem, 
não interrompem o funcionamento e atividades dos 
partidos coligados e é aos partidos que a lei atribui 
o direito de fiscalizar os atos eleitorais em todas as 
fases. Uma vez que, segundo o disposto no art. 32 da 
Lei n.° 2.550, além. do juiz, dos candidatos e dos 
componentes das mesas, somente poderão votar em 
seçUs diversas daquelas em que tiverem os seus 
nomes incluídos, os eleitores que servirem, como fis­
cais é delegados de partidos, conclui o Recorrente, é 
nula a votação se foram admitidos os votos de elei­
tores estranhos à seção, fora dos casos acima men­
cionados, e havendo assim essa nulidade se tais elei­
tores eram, :ião fiscais de partidos, mas da' Coliga­
ção. ' . . 

A alegação de intempestividade dó presente 
recurso é die. evidente imprdoedêncSa. "Verifica-se, 
pelo que consta dos autos, ter sido o recurso inter­
posto, dentro do prazo legal, pois, este se conta da 
data em que circulou o jornal, onde foi publicada a 
decisão recorrida.' , ' '• 

Nem é também de acolher-se a argüição da Re­
corrida baseada na falta de protesto ou impugna­
ção . perante a mesa receptora, contra a admissão de 
fiscais da Coligação. O fundamento do recurso é 
qüe 'teria ocorrido nulidade resultante do fato' de 
terem sido tomados votos de eleitores estranhos a se­
ção, fora dos casos legais. O reconhecimento da 
nulidade, que p Recorrente dá como verificada, . não . 
dependia de previa argüição dos interessados, pois, à 
Junta Apuradora, se adotasse a interpretação defen­
dida no recurso, cabia ex-officio proceder à apura­
ção em separado, para ulterior decisão do Tribunal 
Regional. 

Não é a preclusão da matér ia alegada que torna 
insustentável o presente recurso. O que desarma a 
sua pretensão de obter a anulação dos votos em se­
parado é estar a decisão recorrida alicerçada na exata 
interpretação da le i . 

Ainda mesmo que a lei não cogitasse,' expressa­
mente, de aliança de partidos' políticos, nada impe­
diria, como nada mesmo hoje ' impede, que um, ou 
alguns deles levassem -o •apôid < de ' seu eleitorado á 
candidatos registrados por-oüt rò partido;'pois", "a con­
vergência de esforços de dois " ou :'mais partidos, de 
programas afins, em prol dos mesmos -candidatos, é 

natural e inevitável em regime --pluri-part idário, 
principalmente nas eleições subordinadas ao pr in ­
cípio majori tár io . Quando tal fato acontecer, quando 
os partidos' se limitarem a unir .suas forças em. torno 
de. candidatos registrados apenas por-*uni pu alguns 
deles, pu por todos eles, como o permite' o art. 50 do 
Código Eleitoral, aqueles candidatos não passarão 
de candidatos de muitos partidos. Os atos de um dos 
partidos não traduzirão, nem vincularão' : a vontade 
e responsabilidade dos outros. H a v e r á ' u m concurso 
de vontades e atividades, mas de vontades e ativida­
des independentes entre s i . - ~ -

• Mas a al iança de partidos prevista'ha lei é mais 
do que isso. É uma união de vontades-icfÔTças, para 
a apresentação, registro e eleição, dê- 'candidtaos co­
muns, que nesse caso, não serão mais "simplesmente 
candidatos de cada um dos partidos, mas- de entidade 
que passa a representar aquela união. Pouco importa 
que a junção se opere unicamente para uma determi­
nada eleição e para durar apenas ""enquanto dure o 
pleito eleitoral. O importante, o decisiyp,é/que a nova 
entidade se substitui aos partidos de cuja união nas­
ceu, naquilo que constitui a razão*de' ,sei 1 mesmo de 
sua existência no nosso regime político, naquilo que 
levou o legislador a atribuir-lhes personalidade ju r í ­
dica de direito público, ou seja, na função de pro­
mover a indicação e habilitação dós^,candidatos que 
poderão ser sufragados e escolhidos para exercer ps. 
mandatos políticos. <̂ .« 

N a . l e i encontramos apenas as'.'linhas mestras," 
as bases, os elementos fundamentais '-"da ' al iança de 
partidos (arts. 140 e seus parágrafos dcTCódigo Ele i ­
toral) . Mas c que está na lei basta para mostrar 
que a união dos, partidos gera .uma. yòntade nova," 
maior e sobreposta à de cada um deles, tornando-se, 
assim, admissível o reconhecimento d a ' criação de 
uma entidade com personalidade, jurídica autônoma^ 

A solução do problema juriòUcb^.que o recurso 
encerra não exige, entretanto, mais, profunda inda­
gação naquele,sentido, pois, os próprios-rtêrmos com 
que a lei regula a al iança não deixam a menor dú­
vida quanto à sua capacidade para >,ex'ercer a fiscali­
zação da eleição nas condições em ,que os partidos 
podem fazê-lo. 

Se a aliança se organiza para, a eleição de can-' 
didatos comuns, tonando denominação' própria; se 
a sua representação cabe a uma comissão interpar-
t idária escolhida pelos d i re tór ios 'dos" partidos coli­
gados; se a legenda da aliança é que define o sentido 
e a orientação do voto em favor do candidato co­
mum e tanto assim que a legenda. part idária é fa­
cultativa e secundária (art. 14 e § 4 ° ) , mais nada 
precisava, dizer, a lei para se entender "que a al iança 
tem o direito de fiscalizar r a-e le ição para a qual se 
constituiu e registrou candidatos sob' sua legenda. ' 

• É certo que a lei. apenas se refere%,a fiscais de 
partidos, mas esta circunstância, não tem ,a significa-' 

', i ção 5de 'que somente é admissível a fiscalização da 
; eleição aos partidos. 

Os partidos são organizações permanentes. Can­
didato de partido é a regra. Ao passo que a al iança 
de partidos pode existir ou não , e,,''candidato de 
aliança é exceção. " • 

j , Compreende-se, assim,, a menção 'apenas de f i s - ; 

-.i cais de partidos. ' - _ ' - 4 . • 

Se, para o regist/o de candidato, impunha-se dis­
posição expressa, porque diz respeitosa,., função ca­
pital a t r ibuída pela lei aos partidos,.'quanto ao po­
der de fiscalizar a eleição não havia'necessidade de 
ressalvá-lo porque é simpels dcorrência da defini­
ção legal da al iança. A aliança substitui os parti­
dos no registro dos candidatos; .disputa a eleição, 
apresentando candidatos à sombra de sua legenda. 
Como se poderia recusar-lhe o meio •-•adequado para 
fiscalizar o ato de que depende á sorte."desses candi-

1 datos? 

P o acerto da interpretação acolhida na decisão 
recorrida, oferecem cbntraprova inest imláVel ás elei­
ções realizadas" nò 'Es tado 1 do Pará ,~a '3 de outubro dé 
ISí-5. Nu élèiçãó estadual tinha candidato para o 
cargo de Governador a Coligação, 'enquanto, na d e i -
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ção federal, tnilitaram os partidos coligados em cam­
pos opostos.^A, simples indicação dessas posições 
evidencia que^rião seria lícito negar à Coligação a 
fiscalização"; dp. pleito. 

Impõe-se,-'.,por conseguinte, a conclusão de que, 
se entre os -fiscais da Coligação havia eleitores es­
tranhos à seção, seus votos teriam de ser admitidos, 
por se ncluirem nas exceções constantes do artigo 
32 n.° I da Leí n.° 2.550, de 1955. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 9 de • março de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. • — Antônio Vieira Braga, Rela­
tor. — Rocha .Lagoa, vencido nos termos do seguinte 
Moto (proferido,, na (assentada do julgamento: 
O Tribunal '•' Regional do Pará , apreciando a es­
pécie, entendeiT^de conhecer do recurso manifestado 
voluntariamente,' como cx-officio, porque se havia 
caracterizado"'á" deserção do recurso voluntário, e ne­
gou provimento ao mesmo, por considerar preclusa 
a argüição "de -nulidade relativa aos votos dos fiscais, 
que foram tomados, em separado. 

IE ainda, • apreciando o mérito, entendeu que o 
fiscal da coligação poderia exercer, simultaneamente 
com os fiscais ) l Tde partidos coligados, a sua função 
perante a mesa eleitoral. 

Recorreu o,,PSD arguindo como ofendidos os ar­
tigos 42 e 39"dá Le i h.° 2.550, por entender que os 
votos desses' fiscais eram votos nulos, por n ã o ser 
lícito a atuarão, . s imul tânea de fiscais de partidos 
coligados e dejfiscais de coligação. 

O ilustre t.M.inistro Relator negou provimento ao 
recurso. Data venia de S. Ex. R S r . Presidente, acolho 
integralmente o parecer do D r . Procurador Geral, 
conhecendo do. recurso e dando-lhe provimento, para 
invalidar os. votos em separado de todos os fiscais, 
por isso quewrjãó'' se pode separar mais os votos dos 
fiscais impugnados, dos outros" dos fiscais legítimos. 
Assim decido,;jSrp Presidente, porque considero, como 
assinalou o-< eminente Dr . Procurador--Geral, que no 
caso não ocorreu preclusão frente ao preceituado 
no art. «49 da L e i n.° 2.550. São ps termos da le i . 

" A nulidade de qualquer ato, não argüida quando 
de sua prát ica, ou na primeira oportunidade que 
para tanto se- apresente, não mais poderá ser ale­
gada. . . " 

No caso. a nulidade podia ter sido alegada pe­
rante a mesa. Não o foi, porém. E , a primeira opor­
tunidade para se fazer essa argüição, era, justa­
mente, no ato' da apuração. Fo i o que ocorreu. 

Não acolho a argüição do partido recorrido, de 
que, em se tratando de votação," as nulidades terão 
que ser manifestadas nó ato d a ' mesma votação. 
Entendo que o art. 51, em que se baseou o acórdão 
recorrido, só poderia ser invocado se se tratasse de 
nulidade de votação, baseada na identidade do elei­
tor. Nesse particular sim, é que h á um preceito éx-
processo na lei, de se fazer no ato a impugnação. 
Ê' o art. 30 que diz: 

"No ato • da votação poderão os membros' da 
mesa receptora, os candidatos, os fiscais ou delega­
dos de partidos, bem como qualquer eleitor da seção, 
impugnar a identidade do elei tor . . ." 

Em. se tratando de identidade, é que a argüição 
tem de ser manifestada no ato da votação. E m se 
tratando, porém, de outro qualquer vício, a nulidade 
t e r á que ser manifestada na primeira oportunidade; 
que não fôr o'.momento, em que o ato foi produzido. 
De modo que, S r . Presidente, não considero preclusa 
a ma té r i a . • - ' 

No mérito, tenho como violados os arts. 49 e 32, 
apontados" peío recorrente: 

Ar t . 32: 
"Somente poderão votar em seções eleitorais d i ­

versas daquelas em" que tiverem os seus nomes i n ­
cluídos: • -

1. Òs componentes das mesas receptoras e os 
fiscais e delegados de Par t idos . . . " 

(Não faz menção à aliança de partidos). 
" . . . os quais. votarão perante as mesas em que 

estejam servindo". 
No caso, h á a salientar que este Tribunal já se 

pronunciou neste mesmo sentido. Houve uma con­
sulta e este Tribunal entendeu, contra o voto do 
eminente Mir is t ro Cunha Vasconcelos, que só pode­
ria haver fiscais de partidos e não de al ianças . E v i ­
dentemente, se o Tribunal tomou essa orientação, 
embora seu pronunciamento não faça coisa julgada, 
contudo, constitui norma aconselhável. Há que ser 
aplicado às decisões deste Tribunal, em matér ia de 
consulta, o princípio da Legislação da Organização 
da Jus t iça do Distrito Federal, que criou prejulgado. 
Esse prejulgado, conquanto não seja de aplicação 
compulsória, é considerado pela lei norma aconselhá­
vel. sen!o recomendada ao juiz a sua adoção. S e n ° . 
até uma inutilidade ouvir-se o Tribunal, manifestar-
se êle sobre determinada questão, entenderem, de­
pois, os Tribunais Regionais de decidir de modo d i ­
verso Quase que se poderia dizer que o pronuncia­
mento do Tribunal Superior, em consulta, é um pro­
nunciamento declaratório. Não tem força executiva, 
mas é declaratório; declara o pensamento do Tribu­
nal, a interpretação que ç Tribunal dá ao.texto. 

Por esses fundamentos, Sr . Presidente, pedindo 
permissão ao eminente S r . Ministro Relator, dou 
provimento ao recurso, para invalidar todos os votos 
colhidos em reparado e que foram, também, apurados 
em separado. — Afrânio Antônio âa Costa, vencido 
nos termos do voto do S r . Ministro Rocha Lagoa. 

F u i presente: Plínio ãe- Freitas Travassos, Pro­
curador Gera!.-

(Publicado em sessão de 26-12-56). . : . 

ACÓRDÃO N.° 2.008 

Recurso n.° 782 — Classe IV — Pará — Belém 

A coligação ãe partidos políticos pode no­
mear fiscais junto às mesas receptoras, ainda 
que presentes fiscais de partidos coligados. 

Vistos estes autos de Recurso n.° 783 (Classe TV), 
procedente do Estado do Pará , em que é Recorrente 
o Partido -Social Democrático e Recorrida a Coliga­
ção Democrática Paraense: 

. Acordam os juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
contra os votes dos Ministros Rocha Lagoa e Afrâ­
nio Costa, nãò conhecer do recurso. 

O Tribunal Regional do Estado do Pará , mandou 
computar definitivamente na apuração os votos em 
separado da 14.a seção' da 30.a Zona Eleitoral, des­
prezando a impugnação da Recorrente que sustenta­
va a ocorrência de nulidade, por terem votado elei­
tores estranhos à seção como fiscais' da Recorrida. 

Versa o recurso sobre a questão largamente 
desenvolvida no Acórdão n.° 2.004, de 9 de março 
deste ano, questão esta relativa a nomeação de fis-. 
cais, que a Recorrente sustenta ser direito privativo, 
dos partidos. 

O Tribunal, por maioria de votos não conheceu 
do Recurso n.° 781, que trata do mesmo assunto, 
cabendo aqui simplesmente invocar os fundamentos 
aduzidos na decisão acima referida. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 16 de março de 1956. —' 
Luiz Gallotti, Presidente. — Antônio Vieira Braga, 
Relator. — Rocha Lagoa, vencido, nos termos do 
voto proferido na assentada do julgamento, no qual 
me reportei a meu anterior pronunciamento no Re­
curso n.° 781. — Afrânio Antônio da Costa, vencido. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 26-12-56). 
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ACÓRDÃO N.° 2.055 

Mandado de Segurança n.° 82 — Classe I I — F a r á 
— Belém 

Não se pode retardar o inicio da apuração 
d)j eleições, mesmo suplementares, com o fun­
damento de haver motivo de força maior im­
possibilitado o funcionamento de algumas se­
ções eleitorais. Nem se justificaria o adiamento 
das eleições nessas seções, até que fossem co­
nhecidos e apurados os resultados da eleição 
j& realizada. 

Vistos estes autos -de mandado de segurança, 
procedente do Estado do P a r á e impetrado pelo Par­
tido Social Democrático, 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, depois de rejeitar as 
preliminares de intempestividade do pedido e cabi­
mento da segurança, "deferir, em. parte, o requerido, 
para determinar que se inicie imediatamente a 
apurarão das eleições -suplementares, • e indeferi-lo no 
tocante à suspensão das demais eleições. 

Das eleições para Governador, realizadas a 3 de 
outubro de 1955, no Estado do Pará , foram anuladas 
as votações de 56 seções. Daí a determinação de que 
fossem realizadas eleições suplementares nessas 56 
seções, uma vez que a soma das votações anuladas 
ultrapassava a diferença entre òs votos recebidos 
lelos candidatos concorrentes. 

Está perfeitamente esclarecida no processo a ra­
zão por que não foi possível a designação da mesma 
data rara a realização de eleições nas 56 seções. A 
falta de juizes eleitorais, em número 'suficiente, deu 
causa a que as eleições fossem marcadas, em alguns 
rnunicíraos, para o dia 25 de março e, em outros, para 
o dia 1 de abril . 

Pelos motivos constantes do processo, n ã o se 
reuniram dPz seções, tendo havido eleição, por con­
seguinte, em 46 seções. 

O Tribunal Regional, tendo em consideração o 
fato de não se ter verificado eleição em dez seções, 
resoívpu .«obreestar a aoura"ão das 46 seções, "sem 
prejuízo da realização do pleito, em data que venha 
a ser deMsnada. oportunamente, nas "eções aue não 
funcionaram a 25 de marco último t e 1 de abril an-
dante": conforme consta da certidão de fls.' ' • 

- D a í o nresente mandado de segurança, em,que 
o Partido Social Democrático vem pleitear-.a cassai 
cão f'"1 á.t-o do Tribunal Reeional, nafa o fim. n ã o só 
de i n i c i a r i m e d i a t a m e n t e a apuração das elei­
ções verificfrifis. como também de sustar-se a rea-
lizacf^-de eleição nas dez seções que deixaram de 
funcionar. 

O Dr. Procurador Geral em seu parecer de fls. 53, 
opino" pela concessão do mandado, tendo em vista 
o 'pedido ;v'>ativamente ' à' imediata apuração das 
eleições realizadas, mas. na sessão de julgamento, 
comDletou. oralmente, seu parecer, que foi contrário 
ao Imnetrant.e. no tocante à suspensão das eleições 
rias outras seções. , 

O renresentante da União Democrática Nacional, 
da tribuna, levantou duas preliminares, uma e ou­
tra ligada1? ao problema da admissibilidade do meio 
usado contra a decisão do Tribunal Regional. 
Desde que cessa decisão cabe recurso previsto na 
l e i . eleitoral, inadmissível é o emprego-do mandado 
de segurança para atingir o alvo. que o interessado 
deveria alcançar através do meio processual adequa­
do, . ,Além disso, o.' mandado de segurança fora i m ­
petrado, quando já esgotado o prazo para o recurso. 
São esses os dois pontos que deram lugar à argüição 
da preliminar. 

Este Tribunal, mais de uma -vez^já se tem pro­
nunciado no sentido da admissibilidade^do mandado 
de segurança, ainda quando cabível recurso pre­
visto no art. 167, letras a e b do .Código Eleitoral, 
sempre que, devido à .urgência do'caso, se torne 
inútil o uso daquele recurso, sem efeito suspensivo. 
É o que acontece na hipótese dos aútôs7 'Os dois pe­
didos contidos na inicial ficariam sem objeto, se 
formulados cm recurso baseado na lei- eleitoral, pois, 
evidentemente, não poderiam ser. apreciados e deci­
didos, antes da realização das eleições"'-fias dez seções 
j á mencionados- e, a t é mesmo; da conclusão da apura­
ção de todas as 56 seções das eleições.suplementa­
res. Quanto ao outro aspecto d á .'preliminar, ainda 
que se entendesse dever ficar a admissibilidade do 
mandado, quando cabível o recurso eleitoral, subor­
dinada à impetração dentro do prazo . legal para 
aquele recurso, mesmo assim a preliminar aqui não 
poderia ser acolhida, pois, a decisão «impugnada é de 
3 de abril e o mandado foi apresentado a 6 do mes-

No mérito, o pedido é procedente ̂ apenas em 
parte. ' " " y n . 

^Segundo; o art. 93 do Código Eleitoral á apura­
ção deve começar no dia seguinte., ão das eleições. 
No caso dos autos, trata-se das eleições suplemen­
tares, cuja apuração compete ao,.líMbuííal Regional. 
Muitas vezes não será possível dar início à apuração 
no dia seguinte ao das .eleições. Mas ' o ' p r i nc íp io le­
gal, dominante e sempre aplicávér,'"'é"cP*de imediata 
apuração das eleições j á realizadas.' São óbvias - as 
razões que levaram o legislador á~fixar,í-pará o início 
da apuração, o dia seguinte * ao 'das' eleições. Se, 
nas - eleições suplementares, • nem\-;sempre • s e r á ' possí­
vel .observar estritamente;, a norma legal,- pela razão 
de, que a apuração cabe então a'ò' Tribunal Regional, 
tudo está demonstrando a necessidade'de iniciar-se 
a" apuração, t ão depressa seja isso —realizável. Ine-
xistia motivo legal para se consèrvarem^em depósito 
as urnas e documentações eleitorais até.;a. realização . 
das eleições nas "seções que haviam deixado de. fun­
cionar. Dessa forma, poderia acontecer novo- adia-, 
mento, procrastinando-se assim o processamento da 
apuração, contra a previsão, o espírito e o sistema 
da le i . 

As considerações acima aduzidas, r é m apoio da 
concessão do mandado no tocante ao 'imediato início 
da apuração, ayultam e redobram, de,.força, exata­
mente, :p'ara fundamentaria repulsa.ao.,outro pedido, 
que é',.á de sustentação das eleições• nas seções que 
deixaram de funcionar. , , , 

.O Impetrante^procura justificar,, nessa parte,, a 1 

sua pretensão, com a hipótese da •inutilidade dessas 
eleições, caso os resultados das que foram realizadas 
afastem a possibilidade da a l te ração . -na ordem da 
votação dos candidatos. Como se vê, sê prevalecesse 
a, interpretação do Impetrante, uma'simples conjec­
tura ir ia determinar a suspensão dás-"eleições suple­
mentares, podendo vir a acarretar'maiores : delongas 
no processo eleitoral. - ™..-

Baseando.seu primeiro pedido., nâ^nécessidade de 
acerelar o andamento do processo eleitoral, o Impe­
trante entra em contradição cohsigo;;mesmo, quando 
pleiteia a adição de uma providência , 'da qual pode­
r ia resultar ainda maior demora na , solução final do 
pleito. " •"" . 

Por essas razões, o "deferimento,- apenas em parte, 
do pedido. . . , 

Sala das-Sessões do Tr ibunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 24 de • abril,,/de,, 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Antônio Vieira-Braga, Re la ­
tor. - - " ' - -' 

F u i presente: Plínio de Freitas. Travassos, Pro-r 
curador Gera l . . - '• ." *,•(«'.', 

(Publicado em sessão de 26-12-56). 
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ACÓRDÃO N.° 2.225 

Recurso n.° 990 — Classe IV — Maranhão — Vitória 
do Mearim 

Os acórdãos proferidos pela Justiça Elei­
toral devem conter uma sínteas das questões 
debatidas. 

Vistos, etc. 
Trata-se de recurso de decisão do Tribunal Re­

gional do M a r a n h ã o e o acórdão está assim conce­
bido: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
em que o "Partido Social Progressista" re­
corre da decisão da Junta Eleitoral da 41." 
Zona, que apurou os votos da 14 a seção de 
Vitória do Mear im: 

Acorda o Tribunal Regional Eleitoral, una­
nimemente contra o parecer da Procuradoria 
R/egional,. negar provimento ao recurso, para 
confirmar a decisão recorrida". 

O Dr . Procurador Regional deu o seu parecer, 
mas o Tribunal lhe foi contrár io . Não diz, entre­
tanto, porque,-• confirma á decisão recorrida, fazehdo-o 
pura e simplesmente. 

Isto posto, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, conhecer do re­
curso e por voto de desempate, dar-lhe provimento 
para que seja lavrado novo acórdão devidamente 
fundamentado e se não houver elementos para isso, 
para que se faça novo julgamento, atendendo a que 
preceitua o art. 163, § 1.° do Código Elei toral : conte­
nha . o r acórdão uma síntese das questões debatidas e 
decididas,' o que se não verificou no caso em 
apreço. . 

Sa la das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 4 de setembro de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Rocha Lagoa, Relator. — 
Macedo Ludolf, vencido em.parte. — Haroldo Val­
ladão, vencido nos termos do meu voto de fls. 29. 

•— Antônio Vieira Braga, vencido nos termos do voto 
anterior em caso idêntico. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Gera l . 

(Publicado em sessão de 26-13-56). 

ACÓRDÃO N.° 2.228 V 

Recurso n . 0 993 — Classe IV — Maranhão —( Vitória 
do Mearim 

Provido o recurso para ' que o' Tribunal 
"a qúo" profira novo acórdão fundamentado 
ou, se não houver elemento para isso, • proceda 
a novo julgamento. 

Vistos estes autos de recurso do Partido Social 
Progressista contra decisão do: Tribunal Regional 
Eleitoral do M a r a n h ã o , que negara < provimento ao 
seu apelo e confirmara a decisão da Junta Apura­
dora da 41.» Zona, mandando apurar a votação da 
18.ft seção — quanto à s eleições complementares de 
13 de novembro: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade, conhecer do recurso e pelo 
voto de desempate dar-lhe provimento para mandar 
que o Egrégio Tribunal a quó lavre novo acórdão, 
devidamente fundamentado, ou, se "não tiver elemen­
tos para ' o fazer, profira novo julgamento, nos ter­
mos do art. 163 I 1° do Código Eleitoral. Não h á 
declarar a nulidade do acórdão, uma vez que êle se 
reporta ao parecer do D r . Procurador Regional, e de 
certo, como este pronunciamento foi .oral, não se 
relaciona ao ares to ou fundamento, havendo, pois, 
uma lacuna a corrigir no julgado. Falta, portanto, 
no caso a fundamentação, que é sempre possível de 

oferecer-se, pois inconcebível se haja decidido a 
hipótese sem a conhecer, verificando-se as razões 
dos recorrentes e.recorrido, e examinando-se os fatos. 

Sala das' Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 4 de setembro de 1956. — 
Luiz Gallotti, Presidente. — José Duarte, Relator de­
signado. — Macedo Ludolf, vencido em parte. — 
Haroldo Valladão, vencido nos termos de votos em 
casos- idênticos. — Antônio • Vieira Braga, vencido, 
nos termos dos votos em caso idêntico. 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 28-12-56). 

ACÓRDÃO N.° 2.229 

Recurso Eleitoral n.° 986 — Classe IV — Maranhão 
— Caxias 

Ê de se reformar a decisão recorrida, tendo 
em vista os resultados dos julgamentos dos 
tecursos parciais pelo T. S. E., a fim de que o 
Tribunal "o quo" verifique se são ou não, 
de sersm cassados os diplomas impugnados e se 
devem, ou não, ser procedidas eleições suple-. 
mentares. 

Inteligência do art. 170. letra d. do Código 
Eleitoral. 

Vistos, etc. 
Trata-se de recurso contra decisão do Tribunal 

Regional do Maranhão e o acórdão recorrido está 
vasado nestes termos: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, em 
que o "Partido Republicano" : recorre da decisão da 
Junta Eleitoral da Quinta Zona, que expediu os 
diplomas de Prefeito e Vice-Prefeito Municipal de 
Caxias aos candidatos do "Partido Social Democráti­
co", eleitos a três de outubro findo: 

Acorda o Tribunal Regional Eleitoral, unanime­
mente e nos termos do parecer da Procuradoria Re­
gional, negar provimento ao recurso, para confirmar 
a decisão recorrida". 

O parecer do Dr . Procurador Regional é o se­
guinte : 

"Somos pelo não conhecimento do recurso eis 
que, como informa a Secretaria da Comissão Apura­
dora, os votos renováveis e'm virtude de anulação por 
este Tribunal são inferiores à diferença entre os dois 
candidatos. ' . 

"Se houve recursos extraordinários, estes não têm 
efeito suspensivo je leste Tribunal só poderá tomar 
conhecimento após o julgamento da mais alta ins tân­
cia eleitoral". 

Inconformado, o Partido Republicano manifestou 
recurso especial, apontando, como lei ofendida, q ar-r 
tigo 170, letra d, do Código Eleitoral. 

O Dr. Procurador Geral opinou nestes termos: 
" O Partido Republicano recorreu da decisão da 

J u h t á Eleitora] da 5 a Zona, do Estado do Maranhão , 
que diplomou o Prefeito e o Vice-Prefeito do M u n i ­
cípio de Caxias, naquele Estado, alegando que havia 
recursos parciais que poderiam influir na diploma-
ção. 

Mediante o V . Acórdão, ora recorrido, de fls. 17, 
o ilustre Tribunal Regional Eleitoral negou provi­
mento ao recurso, "nos termos do parecer da Pro­
curadoria Regional", de fls. 15, no qual sé sustenta 
que "os • votos renováveis em virtude de anulação 
por este Tribunal são inferiores à diferença entre 
os dois candidatos", e que "se houve recursos extra­
ordinários, estes não têm efeito suspensivo e este 
Tribunal só poderá tomar conhecimento após o j u l ­
gamento da mais alta Instância eleitoral". 

Não conformado com esse V . Acórdão de fls. 17, o 
Partido Republicano dele recorreu para este Colendo 
Tribunal Superior, alegando haver o V . Acórdão 
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recorrido, não só divergido de jurisprudência, como 
ofendido o texto do art. 170, letra d, do Código Eleito­
ral (fls. 18-19) . 

Instruindo o seu recurso, o Recorrente juntou a 
certidão de fls. 20 por meio da qual verifica-se que, 
julgando os Recursos Eleitorais ns. 854 e 851, este 
Colendo Tribunal Superior proferiu decisões que podem 
influir na diplomação em questão. 

Além disso, segundo informa o Recorrente, ain­
da existem outros recursos referentes ao caso. 

•Nessas condições, e muito embora o V . Acórdão 
recorrido, em tese, esteja certo, por isso que os re­
cursos parciais em questão não têm efeito suspen-
sivo, o presente recurso merece ser conhecido e 
provido, para se determinar ao Tribunal a quo, que, 
tendo em vista os resultados dos julgamentos, por 
este Colendo Tribunal Superior, dos recursos par­
ciais em apreço, verifique se são, ou não, de serem 
cassados os diplomas impugnados, e se devem, ou 
não, ser procedidas eleições suplementares". 

Isto posto, 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, unanimemente, conhecer do recurso nos termos 
do Parecer do D r . Procurador Geral, e dar-lhe pro­
vimento em parte, para que o Tribunal a quo, tendo 
em vista os resultados dos julgamentos realizados 
por esta Corte, em recursos manifestados quanto ao. 
pleito nesse município, verifique se são, ou não, de 
serem cassados os diplomas impugnados; e se se 
deve, ou não, proceder às eleições suplementares. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
—- Distrito Federal, 4 de setembro de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Rocha Lagoa, Relator. 

Fu i presente: Plínio de Freitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 7-12-56). 

RESOLUÇÃO N.° 5.320 

Consulta n.° 645 — Classe X — Distrito Federal 

Verificada a hipótese de o juiz de direito 
integrante ão Tribunal Eleitoral, relator de um 
processo, ter sido promovido a desembargador, 
voltará a compor o "quorum" do Tribunal até 
a conclusão do julgamento. 

Aplicação por analogia do art. 120 do Có­
digo de Processo Civil. 

Vistos, etc. 
A União Democrática Nacional, por seu delegado, 

endereça a este Tribunal, in verbis, a seguinte con­
sulta : 

"Sendo o Juiz de Direito integrante do 
Tribunal Regional Eleitoral, relator de um 
feito promovido a desembargador do Tribunal 
de Justiça e tomando posse, havendo um seu. 
par no Tribunal Regional Eleitoral pedido 
vista do processo no decorrer do julgamento, 
cont inuará o mesmo como relator do processo, 
ainda que assuma o cargo de desembargador?" 

Isto posto, 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por 

maioria de votos, responder afirmativamente à con­
sulta, nos termos do seguinte voto do Relator: 

"Sr . Presidente, data venia do eminente Se­
nhor Ministro Relator, divirjo de S. Ex . a , respon-. 
dendo afirmativamente à consulta, porquanto, i n i ­
ciado o julgamento com determinada composição 
do Tribunal, podendo essa composição ser mantida 
no segundo julgamento, quer dizer, não tendo havido 
morte nem doença grave que impossibilite a loco­
moção daquele juiz, entendo que se deve prosseguir 
com a mesma composição. A circunstância • desse 
j.uiz ter sido promovido, a meu ver, não deve pon­
derar no caso, data venia, porque sabemos que pelo 

Código de Processo C i v i l o. juiz .de primeira in s t ân ­
cia, promovido a desembargador, volta para proferir 
sentença, nos processos dos quais êle tenha feito 
a instrução. ';. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Está expres­
so em le i . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Assim aplico, por 
analogia, esse dispositivo, com permissão do Senhor 
Ministro Relator". 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 24 de julho de 1956. — Luiz 
Gallotti, Presidente. — Rocha Lagoa, Relator. — 
José Duarte, vencido, com o voto constante das notas 
taquigráficas de fls. 5.. 

F u i presente: Plínio de Ftleitas Travassos, Pro­
curador Geral . 

(Publicado em sessão de 11-12-56). 

RELATÓRIO 

O Sr. Desembargador José Duarte — Sr. Presi­
dente, Consulta a União Democrática Nacional se 
juiz de direito integrante de Tribunal Regional 
Eleitoral, relator de um processo, promovido a de­
sembargador, e tomando posse, está vinculado ao j u l ­
gamento de recurso, já iniciado, e interrompido por 
haver pedido vista um outro membro do Tribunal. 

Estou a inferir da consulta que o juiz j á teria 
proferido o seu voto, por isso que o pedido de vista 
só ocorre após o pronunciamento do relator. Dese­
ja-se, então, saber se não obstante afastado do T r i ­
bunal, deverá a êle retornar para participar da con­
tinuação do julgamento. 

É minha opinião, e neste sentido voto, que a sua 
intervenção está terminada, devendo ser apurado o 
seu voto, como parte do julgamento, sem necessidade 
de seu comparecimento, que se me afigura anômalo 
pelas razões que passo a aduzir. 

O art. 120 do Código de Processo C iv i l se refere 
ao juiz de primeira instância, que houver presidido 
a instrução. É óbvio que essa exigência se liga ao 
conhecimento intrínseco da causa, visto como no 
saneador êle orienta a prova, e assistindo-a está 
em condições de julgá-la e deverá fazê-lo. A inter­
venção de outro juiz quebraria o sistema, pois que 
seria de um julgador que não deliberou sôbrê a pro­
va e não a tomou, colhendo a impressão pessoal. 

O art. 874 § 6.° do citado diploma legal alude ao 
juiz de um Tribunal, que houver posto o seu "visto". 
É uma medida que entende com a economia do pro­
cesso, evitando-se novo estudo de outro relator e 
muita vez duplicidade de relatório. 

Está-se a ver que o art. 874 § 6° cuida da h ipó­
tese de ter-se ausentado em férias ou licença o mem­
bro do Tribunal, ou de ter sido transferido para 
outra Turma. O seu substituto, então, não inter­
ferirá no processo, porque prevalece o "visto" ante­
rior . 

A situação não será a mesma se o juiz de um 
tribunal se apresenta ou se é nomeado, e não pro­
movido, para outro Tribunal, seja o Supremo Tr ibu­
nal, seja para o Tribunal Federal de Recursos. 

Nem mesmo, como na hipótese dos autos, um 
juiz promovido a desembargador, poderá .volver ao 
Tribunal Regional, em que figurava como juiz de d i ­
reito, para integrar o seu quorum e votar. 

Se não fora desse modo teríamos p absurdo de, 
em um Tribunal de 7 membros, em que o quorum é 
de 5, havendo um licenciado, e outro impedido, o juiz 
de outro Tribunal, que viesse participar do julga-, 
mento passaria a formar quorum, o que é extrava­
gante, porque este só se constitui pelos membros 
permanentes do colegiado. 

Não se objete que o juiz, em face dessa ocorrên­
cia, aguardaria a composição legal do. Tribunal, por­
que, então, teríamos de convir numa solvição de 
acomodação e a lei nãò tem esse objetivo. 
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O juiz promovido a desembargador, não poderá 
volver a proferir voto, como se representasse no Re­
gional a categoria de juiz. Todavia, o seu pronun­
ciamento j á constante da assentada do julgamento 
é vál ido. Não ene impressiona o fato de ter êle o di­
reito de, em face dj pedido de vista, poder modificar 
o seu voto. E não me persuade essa objeção porque 
se trata, apenas, de uma faculdade concedida a quem 
é, ainda, membro do Tribunal. Depois, já existe 
uma manifestação de vontade. 

É o re la tór io . 

VOTOS 

O Sr. Desembargador José Duarte — Assim, Se­
nhor Presidente, a minha resposta, em resumo, é 
negativa. Ou o juiz, como infiro da consulta, parti­
cipou da votação e já proferiu o seu voto — portanto 
esse voto deve ser apurado — ou não participou, e, 
como relator, não volta mais a compor o quorum do 
Tribunal, para julgar. 

O Sr. Ministro Presidente — Mas, nós j á resol­
vemos, neste Tribunal, que o relator fica vinculado 
ao processo, mesmo depois de terminado o seu man­
dato. 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — O eminente 
Ministro Afrânio Costa esteve presente à úl t ima 
sessão deste Tribunal, porque havia ficado vinculado 
a um processo, do qual tinha pedido vista o Senhor 
Ministro Rocha Lagoa. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Respondo 
negativamente à consulta; não encontro base na lei 
para outra resposta. 

O Sr. Ministro Presidente — Para o entendimento 
deste Tribunal bastaria que o juiz tivesse posto o seu 
visto. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Isso, quando 
o juiz é reconduzido da C â m a r a Cível para a Câ­
mara Criminal , se h á visto, êle fica, -'entretanto, 
se fôr por exemplo, promovido a desembargador, po­
derá volver ao Tribunal Regional em que figurava 
como juiz de direito! 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — A composição do 
Tribunal, uma vez iniciada, deve ser mantida. 

O Sr. Ministro Presidente — A meu ver, está ex­
presso que o juiz deve voltar. É de prevalecer o 
princípio da identidade física, mas, por analogia, 
deve ser aplicado o princípio aludido. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Não reco­
nheço analogia, em matér ia de competência. É o 
meu ponto de vista, e para mim, substancial. São 
juizes de um mesmo Tribunal. 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Não h á norma 
geral. 

O Sr. Desembargador José Duarte — Esse é que 
é o sistema do Código de Processo C i v i l , prevendo 
que, se um juiz vem de um Tribunal para outro, 
modifica, completamente, seu ponto de vista juris-
prudencial. 

• o 0 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — S r . Presidente, 
data venia do eminente Ministro Relator, divirjo de 
S . Ex . a „ respondendo afirmativamente à consulta, 
porquanto, iniciado o julgamento com determinada 
composição do Tribunal, podendo essa composição 
ser mantida no segundo julgamento, quer dizer, não 
tendo havido morte nem doença grave que impossi­
bilite a locomoção daquele juiz, entendo que se deve 
prosseguir com a mesma composição. A ci rcunstân­
cia desse juiz ter sido promovido, a meu ver, não 
deve ponderar no caso, data venia, porque sabemos 
que pelo Código de Processo C i v i l o juiz de primeira 
ins tância , promovido a desembargador, volta para 
proferir sentença , nos procesoss dos quais êle tenha 
feito a i n s t rução . 

O Sr. Desembargador José Duarte — Está expres­
so em lei . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — Assim aplico, 
por analogia, esse dispositivo, com permissão do Se­
nhor Ministro Relator. 

* # « 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Sr. Presi­
dente, preiminarmente, o aspecto abrangedor é que 
se aplica ou não o Código de Processo Civi l , no 
tocante ao processo eleitoral. Parece-me tranqüila 
a primeira alternativa; aplica-se o que dispõe o Có­
digo de Processo Civi l , desde que não contrarie o 
que fôr expresso, na legislação eleitoral. Fixado esse 
pressuposto, temos que o Código de Processo Civ i l 
estabelece que o juiz promovido, removido e até apo­
sentado, é convocado a proferir sentença, nos pro­
cessos cuja audiência de instrução e julgamento êle 
tenha iniciado. 

O Sr. B:sembargaãcr José Duarte — Expressa­
mente . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Perfeito. 
Ora, temos cutro dispositivo que diz que o juiz que 
pôs o visto no processo, deverá julgá-lo. Is":o, com 
relação ao processo de segunda instância. Na hipó­
tese, ocorre o seguinte: um juiz de Tribunal Eleitoral 
era relator de um determinado feito. Esse processo 
entrou em julgamento, que foi interrompido com um 
pedido de vista. Nesse interregno, o aludido juiz 
foi promovido, na Just iça Comum, à categoria supe­
rior. Pergunta-se: esse juiz deve continuar compon­
do o Tribuna], para conclusão do julgamento? Pare­
ce-me, data venia do Sr . Ministro Relator, que sim 
por aplicação daquele próprio princípio que declara 
que o juiz promovido tem que julgar o processo 
cuja instrução haja iniciado. Se a promoção não 
impede qua êle continue, determinando, ao contrário, 
a lei que, dessa promoção, êle volta à categoria an­
terior para julgar e completar o sentido da provi­
dência do direito formal. Parece-me que êle tem que 
continuar, necessariamente, integrando o Tribunal, 
para concluir q julgamento dos feitos de que era Re­
lator, como juiz integrante do Tribunal. A promo­
ção afasta-o do Tribunal em sentido definitivo, mas 
não impede que êle continue a funcionar como rela­
tor naqueles processos cuja instrução não se con­
cluiu. 

Temos, entre nós, o caso do eminente Ministro 
Afrânio Costa que, deixando de integrar o Tribunal, 
aqui volveu e volverá para funcionar até o final dos 
julgamentos que êle haja iniciado, como Relator. 

Assim, parece-me que, por força de extensão, se 
h á de reconhecer que o juiz, no caso, deve continuar 
a funcionar, até a conclusão do julgamento. 

É o meu voto, data venia dq S r . Ministro Re­
lator, e de acordo com o Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

o « « 

O Sr. Professor Haroldo Valladão — Sr . Presi­
dente, data venia do Sr . Ministro Relator, t ambém 
entendo que o preceito do art. 120 do Código de 
Processo Civi l pode ser adotado por analogia ou por 
extensão. Não vejo nada que o proiba; a "ratio le-
gis", data venia, é a mesma na primeira e na se­
gunda instância. A presença do Relator, no processo 
já iniciado, é essencial, para a conclusão desse pro­
cesso, para dar informações aos colegas, a té para 
mudar de voto, de acordo com o Regimento. 

Doutra parte, como Consultor Geral da Repú­
blica, tive oportunidade de aplicar esse critério de 
analogia a t é em processos administrativos. E m j u l ­
gamentos de concurso, quando um dos membros da 
congregação era aposentado, uma vez que se tratava 
de processo longo, opinei no sentido de que esse 
membro devia ser convocado, para concluir o julga­
mento. 

Acompanho o voto do Sr . Ministro Rocha Lagoa, 
data venia do Sr . Ministro Relator. 
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O Sr. Desembargador Guilherme Esfclita — Se­
nhor Presidente, data venia do S r . Ministro Relator, 
também me filio à corrente que se iniciou com o voto 
do Ministro Rocha Lagoa. A meu ver, não se trata 
propriamente de questão de competência, mas de 
uma dispo: ição que regula a composição do órgão 
julgador. Não é a norma de competência, na qual, 
realmente, a extensão como a analogia não é ado­
tada. É a norma sobre a composição do órgão ju l ­
gador. 

Quanto ao princípio do art. 120 do Código de 
Processo, pessoalmente, j á me submeti em condições 
especiais. E ra juiz de direito, sendo promovido a 
desembargador, depois de desembargador, voltei à 
minha vara para completar o julgamento daquelas 
causas, cuja instância havia sido iniciada com a m i ­
nha presença. 

A composição de um Tribunal coletivo já não 
decorre, somente, do princípio do art. 120; a Lei nú ­
mero 1.301, que regula a Justiça do Distrito Federal, 
contém um dispositivo, no sentido de que todos aque­
les juizes que tenham votado em um julgamento 
iniciado ficam presos ao mesmo. Seus votos são 
computados na apuração do vencido. Não se poderá 
concluir aquele julgamento sem a presença daqueles 
juizes. Ora, se o juiz que iniciou o julgamento é o 
Relator, com muito maior razão se aplica essa norma 
referida, uma vez que instrui os colegas sobre o pro­
cesso, aquele que tem que lavrar o acórdão. Portanto, 
a meu ver, é indispensável a sua presença à con­
clusão do julgamento. 

O Sr. Ministro Edmundo de Macedo Ludolf — 
Sr . Presidente, a meu ver, o assunto está perfeita­
mente elucidado. Nessas condições, dispenso-me de 
fazer considerações em torno da matér ia . 

Estou inteiramente de acordo, data venia do Se­
nhor Ministro Relator, com a maioria que se mani­
festou pela resposta afirmativa à consulta. 

RESOLUÇÃO N.° 5.350 

Processo n.° 679 — Classe X — Sergipe — (Aracaju) 

Não é possível a realização ãe eleições em 
que sejam usados os títulos eleitorais cuja. vali­
dade já .expirou, quando não existir ainda alis­
tamento novo, "ex-vi" do art. 70 da Lei nú­
mero 2.550. 

Determine-se, também, sejam apressadas as 
providências no sentido de se fazer o novo alis­
tamento . 

Vistos, etc. 
O Desembargador Presidente do Tribunal Regio­

nal de Sergipe, alegando não terem sido ainda pro­

cessadas novas inscrições, isto é, não ter sido ainda 
feito o novo alistamento, naquela circunscrição. para 
organização das folhas individuais de votação, consulta 
a esta Corte sobre se, em nova eleição, marcada para 
7 de outubro vindouro, a fim de ter lugar preenchi­
mento de cargo de prefeito municipal, vago em vir tu­
de de óbito do respectivo titular, terão validade os t í ­
tulos eleitorais expedidos até 31 de dezembro de 1955. 

Ouvido, nesta Instância, o Dr . Procurador Geral 
opinou no sentido de que se responda à consulta i n ­
formando ao consulente não ser possível a realização 
de pleição, em que sejani usados títulos eleitorui;; cuja 
validade já expirou. 

Isto posto. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, responder à consulta nos termos 
do seguinte voto do relator: , 

"Sr . Presidente, em tese, estou inteiramente de 
acordo com o Sr. Procurador Geral . Todavia, temos 
de encarar a questão sob o ponto de vista pragmát ico , 
O Desembargador presidente do Tribunal informa que 
foi marcada eleição para 7 de outubro, a fim de 
preencher cargo de prefeito municipal, vago em vi r ­
tude de óbito do titular. Se este Tribunal acolher to­
talmente o parecer do D r . Procurador Geral que, em 
tese, está certo, ficará o Tribunal consulente em d i f i ­
culdade, porque informa que ainda não foi feito o 
novo alistamento. 

Se o alistamento antigo perdeu o valor, não ha­
verá meios de realizar essa eleição. De modo que, 
parece-me, será preferível a seguinte solução. Este 
Tribunal sugere ao Regional que, tendo em vista a 
circunstância de já ter sido aprovado, pelo Senado da 
República, o Projeto oriundo da Câmara dos Depu­
tados, que revalidou, por determinado prazo, o alista­
mento anterior, projeto esse, que deverá voltar- à Câ­
mara de vez que recebeu emendas, será aconselhável 
transferir a realização dessa eleição, para época pos­
terior à votação definitiva do dito Projeto, ora em 
curso ao Congresso. 

E ' o meu voto." 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Distrito Federal, 19 de setembro de 1956. — Luiz. 
Gallotti, Presidente. — Rocha Lagoa, Relator. 

F u i presente. — Plínio ãe Freitas Travassos, P ro ­
curador Geral . 

(Pub. em 30-11-1956). 

PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
P A R E C E R E S 

N.° 2.718 

Recurso Eleitoral n.° 1.006 — Classe I V — P iauí 
— Parnaguá 

Não pode ser anulada a votação de uma 
seção quando provado que os eleitores que nela 
votaram à mesma pertencem, embora os seus 
nomes não constem da folha de votação. 

Recorrentes: P . S . D . e Augusto Nogueira Pa ra ­
naguá, candidato a Deputado estadual. 

Recorrido: U . D . N . 

. •• Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concelos F i lho . 

Contra o Acórdão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí que anulou os votos da 4. a Seção 
da 26.a Zona daquela Circunscrição Eleitoral, recor­
reram o Partido Social Democrático e o candidato a 
Deputado estadual, Augusto Nogueira Paranaguá , 
dando como fundamento do recurso o art. 167, 
letras " a " e " b " do Código Eleitoral,, alegando ter 
a decisão ofendido o art. 107, parágrafo único, letra 
" c " e o § 2» do art. 152 do referido Código, além 
de. divergir da jurisprudência desse Colendo T r i ­
bunal Superior Eleitoral. 

Das arguicões de nulidades formuladas, o Acórdão 
desacolheu algumas, mas entendeu que outras cons­
t i tu íam irregularidades que, pela sua essência, no 
conjunto das circunstâncias que as criaram, teriam 
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as característ icas de fraude, negrejando o aspecto 
moral do pleito :sic), o que haveria de concorrer 
para a nulidade atai da votação tomada na aludida 
seção. 

Assim, o Egi jgio Tribunal Regional Eleitoral re­
corrido juigou provada a fraude alegada às fls. 74/77, 
decidindo pela anulação total da seção (fls. 121, letra 
"d" ) , contra o voto do Juiz D r . Vidal de Freitas 
ífls. 125/126 v . ) . 

Pa ra assim concluir, o Acórdão recorrido des­
prezou a prova dos autos, cujo exame permite afirmar 
n ã o ter havido a fraude que o mesmo Acórdão de­
clarou existir, sob o fundamento de terem votado, 
eleitores que não votaram nas eleições de 1954, e d i ­
vergiu da jur isprudência pacífica deste Egrégio T r i ­
bunal . 

Ao revés, consta dos autos o seguinte: 
a) às fls. 122 (letra a), decidiu o Egrégio T r i ­

bunal Regional Eleitoral contra a prova dos autos, 
ao asseverar que constam da folha de votação que 
serviu para a seção renovada diversos eleitores que 
n ã o foram incluídos na lista de eleitores para eleição 
de 1954". O confronto do doe. de fls. 4/6 (folha de 
votação) com o de fls. 110/113 (lista de eleitores), 
induz a conclusão diferente, o mesmo ocorrendo em 
relação à assertiva constante da letra "b", às mesmas 
folhas, se se proceder a semelhante confronto de 
documentos; 

b) se não foi contestada a identidade do eleitor 
nomeado às fls. 122 (letra " c " ) , as divergências exis­
tentes no seu respectivo título, assim como a au­
sência, no mesmo, dos outros elementos apontados, 
não constitui motivo de nulidade, sequer do sufrágio, 
muito menos ainda de toda a votação; 

c) ao contrário do que se lê no Acórdão (fls. 
123, letra "d" ) , os votos só serão apurados em sepa­
rado quando impugnada a decisão que os mandou 
contar e não pelo simples fato de haverem sido to­
mados ,em as cautelas do § 4' do art. 87, do Código 
Eleitoral; 

d) sustenta o Acórdão (fls. 123, letra "e") ter 
sido irregular o comparecimento à eleição suplemen­
tar de 1956 do eleitor Elizeu Fernandes Didó, em 
face de não constar seu nome da lista de eleitores 
da seção. Mas o nome desse eleitor consta da folha 
de votação de 1954, sob o número de ordem 37 (fls. 
14 dos autos em apenso), havendo o Juiz da Zona 
observado .ils 6) que referido eleitor é da seção, 
onde_tem votado sem impugnações. Embora seu nome 
não constasse, presumidamente por engano, da lista 
de eleitores, mesmo assim não h á — por que inqui-
nar-se de irregular tal sufrágio, sobretudo quando 
tomado — e o foi no caso •— com as cautelas 
da lei ; 

e) às mesmas folhas (letra " f " ) , aprecia o 
Acórdão maté r i a impertinente, eis que a eleitora a 
que alude (Arabela Guerra Guimarães) não mais 
compareceu ao pleito suplementar deste ano, exa­
tamente por lhe ter sido cancelado o nome da lista 
de eleitores da seção, em face de julgado anterior 
(fls. 9) ; 

/) os eleitores havidos pelo Acórdão como sendo 
de outra zona (fls. 123, letra "g") , assinaram, sem 
impugnações, a folha de votação de 1954 (fls. 13/16 
dos autos em apenso) e estão relacionados na lista 
de eleitores da seção (fls. 110/113). 

Ao contrár io, pois, do que diz o Acórdão em 
exame, eram da 4. a seção de Miroró, da 26.a Zona 
Eleitoral (Pa rnaguá ) os eleitores que lá votaram, 
tendo sido observado o disposto na letra " c" do 
parágrafo único do art. 107 do Código Eleitoral 
e, portanto, não se justificando a anulação da eleição, 
sob o fundamento de ter sido infringido tal dispo­
sitivo legal. 

A anulação importou, pois, em ofensa a letra 
expressa da supracitada letra "c", cujo texto não 
comporta a in terpre tação que lhe deu o Acórdão 
recorrido e o D r . Procurador Regional Eleitoral, 
no parecer de fls. 114/117, como este mesmo reco­
nheceu no que proferiu às fls. 157/158. 

E m face de tal dispositivo, nas eleições reno­
vadas não se fazia mister, na vigência- do Código 
Eleitoral, que constassem os nomes dos eleitores - na 
folha de votação de 1954, de vez que estabeleceu êle 
expressamente que podiam votar todos os eleitores 
da seção. 

Provado, pois, como está nos autos, que os que 
votaram eram eleitores da seção, não podia ter sido, 
como foi, anulada a eleição pelo fundamento de não 
constarem os seus nomes na folha de votação de 1954. 

Tal entendimento do Acórdão recorrido diverge, 
aliás, do que tem sido sempre dado por este Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, como se lê nas ementas 
dos seus Vens. Acórdãos, transcritas pelos Recor­
rentes em suas razões de recurso (fls. 133/135), pois 
importa em apreciar a situação de eleitores na fase 
da apuração, sem que tivesse havido qualquer impug­
nação no ato da votação, e, portanto, já se tendo 
manifestado a preclusão. 

. Tal procedimento importou em ofensa à letra 
expressa do § 2' do art. 152 do Código Eleitoral. 

Assim, somos pelo conhecimento e provimento 
do recurso, para o fim de ser validada a votação da 
4. a seção j á referida. 

Distrito Federal, 20 de novembro de 1956. — 
Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral . 

N.° 2.724 

Recurso n.° 1.015 — Classe IV — Pernambuco 
— Recife 

O Ministério Público Eleitoral, como fiscal 
da aplicação da lei, é parte legítima para in­
terpor recurso. 

E' nesse sentido a jurisprudência do Co­
lendo T.S.E. 

Não é de ser anulada a votação de uma 
seção quando não é comprovada a fraude. 

Recorrentes: 1") José Silva, candidato a Ve­
reador; 

2») D r . Procurador Regional Eleitoral. 
Relator: Des. José Duarte. 

O ilustre Tribunal Regional Eleitoral de Per­
nambuco houve por bem, por maioria de votos, anular 
a votação das 16 a , 2 6 a e 5 0 a Seções da 3. a Zona — 
Recife — sob o fundamento de nelas haver ocorrido 
fraude. 

Com essas decisões, não se conformaram o ilustre 
Dr . Procurador Regional Eleitoral e o candidato a 
Vereador J""4 Silva, sendo que o presente feito é o 
relativo à aludida 5 0 a seção. 

No processo 'referente à 16.a seção, cujo recurso 
tomou neste Colendo Tribunal Superior o n« 1.014, 
da classe IV, esta Procuradoria Geral emitiu o seu 
parecer n» 2.713-P., do seguinte teor: 

"Pelo V . Acórdão ora recorrido, de fls. 114/125, 
o ilustre Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, 
houve por bem anular a votação contida na urna 
da 16.a seção da 3 a zona — Recife — e, não confor­
mados, dele recorreram, para esta instância superior, 
o ilustre D r . Procurador Regional Eleitoral (fls. 
127 a 138) e o candidato a Vereador José Silva (fo­
lhas 140/148). 

Pelo despacho de fls. 159, o ilustre Desembar­
gador Presidente do Egrégio Tribunal a quo negou 
seguimento a ambos os recursos .entendendo que os 
mesmos eram incabíveis na espécie, e acrescendo que, 
a seu ver, o Dr . Procurador Regional Eleitoral não 
é parte legítima para recorrer. 

Desse despacho cs Recorrentes recorreram às fo­
lhas 163 e 167, havendo então o mesmo ilustre Desem­
bargador Presidente, pelo despacho de fls. 174, 
determinado fossem processados os recursos inter-
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postos de seu despacho de fls. 159, o que resultou 
na reclamação de fls. 177, do Partido Republicano 
Trabalhista, repelida pelo despacho, de fls. 181. 

Os recursos de fls. 163 e 167 do despacho de 
fls. 159 são perfeitamente cabíveis na espécie, como 
se demonstra no despacho de fls. 181, acrescendo 
que os mesmos também encontram expresso funda­
mento no art. 36, § 2", do Regimento Interno 
desta Colenda Corte Superior. 

Por outro lado e tendo em vista o disposto no 
5 3» do mesmo art. 36 do Regimento Interno, opi­
namos no sentido de que seja desde logo julgado 
o mérito dos recursos de fls. 127 e 140. 

Quanto à alegação de que o ilustre Dr . Pro­
curador Regional Eleitoral não é parte legítima para 
recorrer do V . Acórdão de fls. 114/125, a mesma 
é inteiramente improcedente, pois é evidente que o 
Ministério Público Eleitoral, como fiscal da apli­
cação da lei, é parte legítima para interpor qualquer 
recurso em feitos em que, por força da mesma lei, 
funcione; e .acrescendo que a jurisprudência deste 
Colendo Tribunal Superior também é no sentido de 
considerar o Ministério Público Eleitoral, parte legí­
tima para apresentar qualquer recurso, como bem 
•esclarecido ficou no V . Acórdão deste Egrégio T r i ­
bunal, proferido no recurso eleitoral procedente d'j 
Estado de Santa Catarina. 

Com relação ao mérito, os Recorrentes, a nusso 
ver, demonstraram, em suas razões, que o V . Acórdão 
recorrido não pode prevalecer, por haver anulado a 
votação de uma seção eleitoral, baseado em simples 
suposições. 

Acresce que os votos vencidos dos ilustres Juíze-; 
José Feliciano Porto e Pedro Cabral também estudara 
perfeitamente a questão, demonstrando que, ao con­
trár io do que se sustenta no V . Acórdão recorrido, 
hão ficou comprovada a fraude alegada, e assim, não 
era de ser anulada a votação em apreço. 

De acordo, portanto, com as alegações dos Re­
correntes, somos pelo conhecimento e provimento dos 
seus recursos". 

Julgando em 21 de novembro corrente esse re­
curso n 9 1.014, de que foi relator o eminente M i ­
nistro Cunha Vasconcelos, este Colendo Tribunal 
Superior decidiu rejeitar a preliminar de não . ca­
bimento do agravo, contra os votos dos Srs. Ministros 
Relator e Rocha Lagoa; rejeitada a preliminar d3 
falta de qualidade do 1' recorrente, contra os votos 
dos Srs. Ministros Relator e José Duarte; foram, 
desde logo, conhecidos os recursos denegados, por 
terem subido nos próprios autos, e dado provimento 
aos mesmos, unanimemente. 

O presente processo n'> 1.015 da classe IV, e 
praticamente idêntico ao aludido n» 1.014, e, nessas 
condições, somos pelo conhecimento e provimento 
dos recursos interpostos. 

Distrito Federal, 26 de novembro de 19S6. — 
Plínio ãe Freitas Travassos, Procurador Geral . 

N.° 2.727 

Recurso Eleitoral n.° 1.013 — Classs IV — Piau! 
— Parna íba 

Não senão o recorrente parte legitima, não 
é ãe se conhecer ão recurso. 

Os processos criminais têm ãe ser apre­
ciados nos termos da lei, não sendo lícita a 
intervenção do comunicante a que se refere o 
art. 177, ão Código Eleitoral. 

Recorrente: Francisco das Chagas Rodrigues. 
Recorrido: José de Mendonça Clark. 
Relator: Ministro Rocha Lagoa. 

O Venerando Acórdão recorrido de fls. 88/92, 
houve por bem não tomar conhecimento dos recursos 
interpostos pelo Dr . 2' Promotor Público da Co­
marca de Parnaíba, Estado do Piauí, às fls. 42/43, 
e pelo Deputado Francisco das Chagas Rodrigues, 

às fls. 46/56, da decisão de fls. 33/34, do D r . Juia 
da referida Comarca, que, entendendo não haver 
o Senador José de Mendonça Clark praticado qual­
quer crime eleitoral, indeferiu o pedido do Ministério 
Público, que, baseado em comunicação feita pelo refe­
rido Deputado, requereu fosse solicitada do Senado 
Pederal a indispensável licença para se proceder 
criminalmente contra aquele Senador. 

Dessa decisão recorreu às fls. 94/99, o mesmo 
Deputado Francisco das Chagas Rodrigues, com fun­
damento nas letras " a " e "b" do art. 167 do Código 
CEleitcral. mas o seu recurso não merece ser conhecido, 
como demonstram o Recorrido, às folhas 101/104, e o 
ilustre Dr Procurador Regional Eleitoral, em seu ju-' 
rídico pronunciamento de fls. 106. 

Sustentam o Recorrido e o ilustre D r . Pro­
curador, que o Recorrente não é parte legítima no 
presente feito s, a nosso ver, têm razão, pois o fato 
de ser o Recorrente o autor da comunicação de fo­
lhas 3/5. apresentada de conformidade com o art. 177. 
do Código Eleitoral, não lhe dá a qualidade de parte 
no feito, nem de Assistente do Ministério Público. 

Esse art. 177 estabelece que "todo cidadão que 
tiver conhecimento de infração penal deste Código, 
deverá comunicá-la ao Juiz Eleitoral da Zona onde 
a mesma se verificou", tendo portanto, este disposi­
tivo legal, praticamente, os mesmos efeitos do artigo 
27 do Código de Processo Penal, aue de conformi­
dade com o art. 184 do mesmo Código Eleitoral é 
lei subsidiária, ou supletiva, "no processo e julga­
mento dos crimes eleitorais e dos comuns que lhes 
forem conexos, assim como nos recursos e na exe­
cução que lhes digam respeito". 

O informante a que se refere essa art. 27 do 
Código de Processo Penal, e o comunicante a que 
alude o art. 177 do Código Eleitoral, não podem ser 
considerados partes nos feitos a que deram causa, 
de vez que em tais feitos, por serem de crimes de 
ação pública, as partes são, de um lado o Ministério 
Público e do outro, o Acusado. 

A única exceção a essa regra geral, admitida pela 
nossa legislação processual penal, é o funcionamento 
do Assistente da Acusação, que, no entanto, só 
pode ser a vít ima do delito, isto é, o ofendido, cu 
o lesado, por si "ou seu representante legal, ou na 
falta, qualquer das pessoas mencionadas no artigo 
31", do Código de Processo Penal (art. 263 do mesmo 
Código de Processo Penal) . 

Não admite, portanto, a lei a intervenção no 
processo, como parte, do informante, ou comuni­
cante, do delito, que conseqüentemente, não pode i n ­
terpor rscurscc como íêz o ora Recorrente. 

Sustenta o Recorrente em suas razões, e no me­
morial que fêz chegar às nossas mãos, que o co­
municante a que se refere o art. 177, do Código 
Eleitoral, tem manifesto e legítimo interesse, inclusive 
de ordem moral, de intervir nos processos que se 
originam da sua comunicação, mas tal fato, como 
vimos, não corresponde à realidade. 

Por outro lado, alega ainda o Recorrente que 
este Colendo Tribunal Superior, quando da sua V . 
Resolução n« 1.841, que mandou cancelar o registro 
do Partido Comunista do Brasil "sufragou esse irre­
cusável direito aos comunicantes", e que tal direito 
também foi assegurado e reconhecido no Venerando 
Acórdão n? 1.103 deste Colendo Tribunal Superior, 
publicado às págs . 492/493 do "Boletim Eleitoral" 
de junho de 1954. 

Não procede, também, a nosso ver, essa ale­
gação do Recorrente. . 

No caso do Partido Comunista do Brasil isào se 
discutia um crime eleitoral comum, como é o que 
se discute no presente feito, e sim se tratava do 
cancelamento de um partido político, por infração 
do art. 141 § 13, da Constituição Federal. 

Não era, evidentemente, tal feito, um processo 
criminal, e sim um processo de natureza político 
constitucional, inteiramente diverso, e sem qualquer 
característica de um procedimento criminal. 

Os processos criminais têm de se pautar pelos 
restritos termos da lei, e esta, como vimos, não 
permite a intervenção dos comunicantes, a que se 
refere o art. 177 do Código Eleitoral. 
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Por outro lado, no Venerando Acórdão nu ­
mero 1.103 também invocado pelo Recorrente, não 
decidia este Colendo Tribunal Superior, que era lícito 
aos comunicantes intervir nos feitos. 

O que decidiu esta Colenda Corte Superior, foi 
dar provimento ao recurso então em julgamento, para 
determinar que o Tribunal Regional Eleitoral do M a ­
r a n h ã o deferisse uma diligência legalmente requerida 
pelo Ministério Público, para apurar e esclarecer os 
fatos narrados em uma comunicação que lhe havia 
sido feita. 

Entendeu êsté Colendo Tribunal Superior que o 
Venerando Acórdão então recorrido, havia contra­
riado a letra do § 2», do aludido art. 177, que auto­
riza o Ministério Público, a promover diligências no 
sentido de esclarecer fatos que chegam ao seu co­
nhecimento, de acordo com o mesmo art. 177. 

Verifica-se do exposto que as W . decisões deste 
Colendo Tribunal Superior, invocadas pelo Recor­
rente não socorrem as suas alegações, pois tais de­
cisões apreciaram hipóteses diversas e que. nenhuma 
identidade têm com o caso presente. 

O Venerando Acórdão recorrido de fls. 88/92 
pelo menos na parte em que não tomou conheci­
mento do recurso do ora Recorrente, não merec; 
qualquer censura, pois bem apreciou a hipótese 
dos autos, e decidiu de acordo com a lei . 

Nessas condições o presente recurso se noá a u ­
gura manifestamente incabível na espécie, razão pela 
qual somos pelo seu nao conhecimento, ou pelo seu 
não provimento, caso este Colendo 'Vribunal Su­
perior dele entenda conhecer. 

Distrito Federal, 26 de novembro de 1956. — 
Plínio ãe Freitas Travassos, Procurador Gorai E le i ­
toral. 

N.° 2.741 

Recurso Eleitoral n.° 1.023 — Classe IV 
— Pedreiras 

Maranhão 

Havendo os candidatos sido eleitos e di­
plomados sem recurso da diplomação, fica pre-
juãicaão o recurso do seu registro. 

Matéria de fato e ãe prova, soberanamente 
apreciada pelo Tribunal Regional, não poãs 
ser revista na instância superior. 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Partido Social Democrático e os can­

didatos . 
Relator: Des. Antônio Vieira Braga. 

Julgando o recurso interposto pela União De­
mocrát ica Nacional "do despacho do Juízo Eleitoral 
da Nona Zona que determinou o registro dos Se­
nhores Francisco Gomes de S ã e Raimundo Araújo 
Ata , candidatos do Partido Social Democrático aos 
cargos de Prefeito e Vice-Prefeito de Pedreiras, res­
pectivamente", o Tribunal "a quo" proferiu o V . 
Acórdão recorrido, de fls. 28, por meio do qual "por 
voto de desempate e nos termos do parecer da Pro­

curadoria Regional", negou provimento ao recurso, 
"para manter o despacho recorrido". 

Não conformada, a mesma União Democrática 
Nacional interpôs às fls. 29/30 o presente recurso, 
com fundamento nos art. 167, letras " a " e "b", 
do Código Eleitoral, sustentando haver o V . Acórdão 
recorrido, não só divergido de jurisprudência, como 
contrariado o texto dos arts. 163, § 1«; 48 e 137 do 
mesmo Código Eleitoral. 

Esse recurso foi apresentado em 28 de novembro 
do corrente ano (fls.- 30), e a Recorrente declara 
que o mesmo é tempestivo, por isso que o V . Acórdão 
recorrido ainda não teria sido publicado. Não procede 
essa alegação, de vez que, consoante se vê de fls. 36, o 
V . Acórdão recorrido foi publicado no "Diário da 
Jus t i ça" de 8 de outubro de 1955. Não é, portanto, 
tempestivo o recurso, interposto mais de um ano após 
a publicação do Acórdão, razão pela qual opinamos, 
preliminarmente, pelo seu não conhecimento. 

Na hipótese de assim não entender este Co­
lendo Tribunal Superior, somos também pelo não 
conhecimento do apelo, por estar o mesmo evidente­
mente prejudicado, como alega o Recorrido, Partido 
Social Democrático, em suas contra razões de l i s . 
33/34; e por ser incabível na espécie. 

Realmente, o recurso está prejudicado, por isso 
que se referindo a registro de candidatos, e já ha­
vendo estes sido eleitos e diplomados, sem ter havido 
recurso da diplomação, não 6 mais possível, nesta 
altura, se discutir a validade ou não dos registros. 

Aliás, essa parte se refere apenas ao candidato 
a Prefeito, e não também ao candidato a Vice-
Prefeito, pcis. segundo informa c Recorrido, somente 
aquele já foi diplomado por decisão transitada em 
julgado. 

Por outro lado, o apelo é incabível na espécie, 
por não haver o V . Acórdão recorrido ue;.n divergido 
de jurisprudência, nem ofendido texto de le i . 

A alegação da Recorrente de que o V . Acórdão 
recorrido não está fundamentado, não procede, como 
se verifica da sua simples leitura, acrescendo que 
o mesmo V . Acórdão decidiu "nos termos do pa­
recer da Procuradoria Regional", o qual se encontra 
às fls. 26 e verso, estando nele devidamente apre­
ciadas todas as questões debatidas no processo. O 
V . Acórdão recorrido, portanto, atendeu perfeita­
mente à lei, pois contém "uma síntese das questões 
debatidas e decididas" (art. 163, § 1» do Códigu 
Eleitoral). 

Com relação às demais alegações da Recor­
rente, envolvem as mesmas matér ia de mérito, de 
fato e de prova, soberanamente apreciadas pelo 
ilustre Tribunal "a quo", e que não podem ser re­
vistas nesta instância, acrescendo que, a nosso ver, 
o V . Acórdão recorrido decidiu com acerto e jus­
tiça, adotando o referido parecer de fls. 26, do digno 
representante do Ministério Público Eleitoral. 

Em face do exposto, somos pelo não conheci­
mento do presente recurso, ou pelo seu não provi­
mento, caso este Colendo Tribunal Superior dele 
entenda conhecer. 

Distrito Federal, 27 de dezembro de 1956. — 
PZínio ãe Freitas Travassos, Procurador Geral . 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
P a r á 

para as funções de juiz do Tribunal Regional E l e i ­
toral do Pará , foi nomeado o D r . Salvador Rangel de 
Borborema; e. para as funções" de juiz substituto, foi 
nomeado o Dr . Cecil Augusto.de Bastos Meira . 

Ceara 
Pelo Sr . Presidente da República foi nomeado o 

D r . Wagner Turbay Barreira para as funções de juiz 
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará . 

Rio Grande do Norte 

Em virtude de ter sido instalada a Corregedoria 
Geral do Rio Grande do Norte, foi eleito corregedor, 
o Desembargador João Maria Furtado. 

P á r a as funções de juiz do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Norte foi nomeado o 
D r . Emmanuel Wundt da Câmara Cavalcanti de A l ­
buquerque; e, para as funções de juiz substituto, o 
D r . Roberto Brandão Furtado. 

http://Augusto.de


Janeiro de 1957 B O L E T I M E L E I T O R A L 323 

Sergipe 
Para um segundo biênio foi eleito o Desembarga­

dor Carlos Vieira Sobrai. 

Espirito Santo 
Para as funções de juiz do Tribunal Eleitoral do 

-Espírito santo foi nomeado o D r . Epaminondas A m a ­
ral, em substituição ao D r . Newton Thevenard. 

Rio de Janeiro 
Para a Presidência do Tribunal Regional E l e i ­

toral do Rio de Janeiro, foi reeleito o Desembargador 
Álvaro Peneira da Silva Pinto. 

Foram suspensos os direitos políticos de Sebas­
tião Thomé dos Santos, natural de Miracema, Estado 
do Rio de- Janeiro.' em virtude de recusa; por con­
vicção religiosa, à prestação do serviço militar. 

Distrito Federal 
"Foram, respectivamente, reeleitos para a Presi­

dência e Vice-Presidência do Tribunal Regional E l e i ­
toral do Distrito Federal, os Desembargadores Eurico 
íiodo.pho Paixão e Narcélio de Queiroz: 

Pelo-Sr . Presidente da República foi nomeado o 
Dr . Newton de Noronha para as funções de juiz do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distr i to^Fêderal . 

São Paulo * 
E m substituição ao Desembargador Joaquim Sylos 

Cintra, foi eleito para a Vice-Presidência o Desembar­
gador Oswaldo Pinto do Amaral . 

Santa Catarina 
Foram, respectivamente, reeleitos para a Presi­

dência e Vice-Presidência, os Desembargadores Alves 
Pedrcsa e Maurillo da Costa Coimbra. ".• 

PARTIDOS POLÍTICOS 
Partido Republicano 

O Sr. Alcy Demillecamps, segundo vice-presidente 
co Diretório Nacional do Partido Republicano, comu­
nicou ao Sr. Ministro Luiz Gallotti , Presidente do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, que a Comissão Executiva do 
Diretório Nacional do referido Partido, reconheceu e 
aprovou a constituição do novo Diretório Regional do 
mesmo Partido — Seção do Estado do Pará, que ficou 
assim constituído: Jcsé Ciríaco Gurjão Sampaio — 
José Acioli Ramos — Sylvio Augusto de Bastos Meira 
— Paulo César "de Oliveira — Jacintho de Pinho Ro­
drigues — Francisco Lamartine Nogueira — Enio G r l -
muldo cur jão — Manoel Arqueláu da Mota — Alberto 
Pinheiro — Anihal Augusto Freire — Amadeu da 
Costa Azevedo — Antônio pereira Dias — Antônio dos 
Santos Rodrigues — Camilo Adelino Lelis — Clovis 
Oíinto de Bastos Meira — David Guinhães d:: Barros 
— Edgard Bulamarque Simões — José Augusto Meira 
Dantas — José L ima do Nascimento — Heitor Fer­
reira Costa — Mario Santos — Moacir Brandão — 
Ilbiraey Torres Cuóco — Orlando Bordalo — A u ­
gusto Ebrener de Bastos Meira — Benedito Lobão Pe­

reira — Moacir Bogéia — Joaquim Ramos — Carlos 
Alberto de Queiroz Platilha — Laurenio Miranda da 
Rocha — José Chaves da Cruz — Jcsé Barbosa de 
Vasconcelos — Grimoaldo Soares — Pergéntino Dias 
— Fc.'ipe — Silva — Roberto Lobato da Cesta — Psaac 
Israel — Francisco Horácio da Silva — Edgard da 
Gama Vitor — Libero Luxardo — Rochel dos Santos 
Monteiro — Raimundo Lauro Mendes Vieira — Geór-
gio Falângola — Nagib Hage _ . Vicente de Lima -e 
Silva. 

Ctmissão Executiva- presidente, D r . José Ciriaco 
Gurjão Sampaio; 1.° Vice-presidente. D r . Paulo César 
de Oliveira; segundo Vice-Presidente, Dr . Orlando 
Bordalo, Terceiro Vice-Presidente; D r . Roberto L o ­
bato da Costa, Secretário Geral; Dr . Edgard Olinto 
Contente. Primeiro Secretário; Alberto Pinheiro, Se­
gundo secretário, Raimundo Lauro Mendes Vieira, 
Tesoureiro,- Heitor Costa; Procuradores: D r . Ubiraci 
Torres Cuóco, Dr . Francisco Lamartine Nogueira, 
D r . Sylvio Augusto de Bastos Meira e Dr . Nagib 
Hage, Representante junto ao Diretório Nacional: 
Dr. José Augusto Meira Dantas. 

• 
PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
R E Q U E R I M E N T O 

Requerimento n.° 2.105, de 1956 

Solicita informações . ao Poder Executivo 
sobre os motivos que determinaram o envio de 
um observador úo Sr. Procurador Geral da 
República ao Estado do Maranhão para -cri\\-
car o funcionamento ãa Justiça Eleitoral. 

(Do Sr. Pedro Braga Filho) 

Senhor Presidente: 
Itequeiro sejam solicitadas à Procuradoria Geral 

da República, por intermédio do Ministério da Just iça 
as informações seguintes: 

1) Quais os motivos que determinaram o envio 
de um observador do Sr . procurador Geral da R e p ú ­
blica ao Estado do Maranhão para verificar o funcio­
namento da Just iça Eleitoral; ' 

2) Qual o resultado das observações efetuadas 
pelo S r . Procurador Firmino Fer ra ra Paz, designado 
para aquê!e f im; 

3) Se o aludido observador apresentou relatório; 
4) Caso haja apresentado relatório, quais os ter­

mos exatos desse documento; 
5) Quais as providências tomadas pelo Senhor 

Procurador Geral da República, em face das conclu­
sões daquela observação; 

6) Se foi solicitada alguma providência ao M i ­
nistério da Justiça, qual a sua natureza. . 

Sala das Sessões, Pedro Braga Filho: 
(D.C.N. — Seção I — 13-12-956) . 

PROJETO APRESENTADO 

Projeto n.° 2.159, de 1956 

Altera o quadro ãa Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará e dá outras provi­
dências. ' 

(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

A Comissão ãe Finanças 
O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . l.° O quadro da Secretaria*' do Tribunal 

Ro?ional Eleitoral do p u H criado pela Lei n.° 436, de 
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14 de novembro de 194S e modificado .pela Le i n.° 867, 
de 15 de outubro de 1949. passa a ser o constante da 
Tabela anexa à presente lei . 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos títulos de nomeação 
dos atuais funcionários, em face da nova situação de­
corrente desta le i . 

A r t . 2° Na nomeação, promoção, licença, exo­
neração, demissão, readmissão, readaptação e aposen­
tadoria des funcionários da secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do para serão aplicadas as normas 
do Esi&tuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 
(Lei n.° 1.711, de 28 de outubro 1952). 

A r t . 3.° Para atender às despesas decorrentes 
da execução desta lei, no corrente exercício, fica o 
Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Judiciá­
rio, Just iça Elei toral — Tribunal Regional Eleitoral 
do Pará , o crédito especial de~Cr$ 250.000,00 (duzentos 
e c inqüenta mi l cruzeiros) . 

A r t . 4." Esta lei ent rará em vigor na data da 
sua publicação, revogadas .as disposições em contrário. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 27 de novembro 
de 1956. — Oliveira Brito. Relator. 
T A B E L A A Q U E SE R E F E R E O A R T . 1.° D E S T A L E I 

•lUIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA 
(Grupo B - l ) 

Número Símbolo 
de Cargos ou 

Cargos padrão 

Cargos em ComissSí 

1 Diretor de Secretaria pj-5 

Cargos Isolados de Provimento 
Efetivo 

1 Porteiro H 
1 Arquivista j 

Cargos de Carreira 

1 Oficial Judiciário M 
2 Oficial Judiciário L 
2 Oficial Judiciário K 
2 Oficial Judiciário J 
2 Oficial Judiciário | I 
3 Oficial Judiciário H 
3 Datilografe | G 
4 Datilografo ] F 
1 Contínuo G 
1 Continuo F 
1 Servente E 
1 Servente D 

1 
Funções Gratificadas 

1 Secretário da Presidência FG-5 
1 Secretár io do Frocurador Re­

gional FG-6 
i ! Secretário do Corregedor FG-6 
2 1 

1 
1 

FG-6 

Sala Afrânio de Melo. em 27 de novembro de 1356 
— Oliveira Brito, Relator. 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 
de sua Turma " A " , realizada em 27-11-56, examinan­
do a Mensagem rí.° 2.177-55, do Tribunal Regional 
Eleitoral do Pará, opinou, unanimemente,- pela cons-
ntucicnalidade da iniciativa, e no méri to pela apro­
vação do projeto elaborado pelo Relator. Estiveram 
presentes os Srs. Deputados Monteiro de Barros, no 
exercício da presidência, Oliveira Brito, Relator, D ja l -
ma Marinho, Leoberto Leal. Nestor Duarte, Abguar 
Bastos, Armando Rollemberg, Oswaldo Lima Filho, 
Arino de Matos, Pontes Vieira, Joaquim Duvai, Bias 
Fortes, Antônio Horácio e Wagner Estelita. 

Sala Afrânio de Melo Franco em 27 de novembro 
de 1956. — Monteiro de Barros, Vice-Presidente no 
exercício da presidência. — Oliveira Brito, Relator. 

PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Pará , com o 
ofício n.° 2.177-55, encaminhou à Câmara anteprojeto 
de lei visando a reestruturação do quadro de sua Se­
cretaria, para o fim de enquadrá- lo no grupo inter­
mediário B - l , a que j á haviam sido elevados cs T r i ­
bunais do Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Para íba e Goiás, os quais, segunde a Le i n.° 486, de 
14-11-48, pertenciam como o do Pará , ao quadro B . 

PARECER 

Com a criação dos quadros das Secretarias do 
Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais peia Lei n . ° 486, de -1948, o quadro do Pa rá 
ficou incluído no grupo B, juntamente com cs dos Es­
tados de Sergipe, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Espírito Santo e Goiás, tendo cada 
quadro igual número de funcionários e estes idêntico 
padrão de vencimentos. 

Com o passar dos anos e diante do aumento do 
eleitorado inscrito nas diversas Circunscrições, essa 
situação vem sofrendo repetidas alterações. E ' assim 
que os Tribunais do Amazonas, Mato Grosso, Goiás, 
Maranhão, Piauí, Paraíba e Pernambuco consegui­
ram pela Lei n.° 1.975, de 4 de setembro de 1953, rees­
truturar os quadros de suas Secretarias em melhores 
bases, tendo os de Goiás, Maranhão, Piauí e Paraíba 
passado do grupo B para o grupo B - l . 

Mais tarde idêntica posição foi alcançada pelos 
Tribunais do Rio Grande do Norte (Lei n.° 2.358, de 
2-12-54) e do Espírito Santo (Lei n.° 2.684, de 19 de 
dezembro de 1955). 

No grupo B, criado pela Lei n . ° 486-48, restam, 
pois, apenas os quadros dos Tribunais de Sergipe e do 
F a r á . E como esta Comissão atendendo à solicitação 
constante des ofícios ns. 383-54 e 354-58, do Tribunal 
de Sergipe, aprovou recentemente projeto de lei ele­
vando o quadro de suas Secretarias ao Grupo B - l , 
não nos resta senão dispensarmos igual tratamento 
ao pedido de que ora nos ocupamos. 

Acresce ainda que o eleitorado inscrito nas refe­
ridas Circunscrições, a té 31 de dezembro de 1955, era 
o seguinte, segundo estatíst ica fornecida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral: 

P a r á 373.125 
Maranhão 426.043 
Piauí 304.412 
Rio Grande do Norte . . . 294.870 
Paraíba . . . 447/598 
Sevjiie 200.900 
Espírito Santo . • 249.194 
Goiás 363.728 

Nestas condições, é de justiça que o Tribunal do 
P a r á alcance situação de paridade com os demais 
componentes do grupo inicial de que fazia parte. 
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O meu parecer, portanto, é no sentido do' aten­
dimento do pedido quanto à elevação do quadro do 
grupo B - l , com acréscimo apenas de uma função gra­
tificada de Secretário do Corregedor, símbolo F G - 6 , 
tudo nos termos do disposto nas Leis ns. 1.975, de 
4 de setembro de 1953, 2.877, de 20 de setembro de 
1956 e 2.550, de 25 de julho de 1955 (art. 75). 

Assim, opinando favoravelmente à iniciativa do 
Lgr. gio Tribunal, ofereço ao exame da Comissão o 
Substitutivo que adiante se segue. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 27 de novembro 
de 195-ti. — Oliveira Brií 1;, Relator. 

O F . 2.177-55 DO T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I ­
T O R A L D O P A R A 

Belém, 9 de novembro de 1955 

Senhor Presidente: 
Os serviços da secretaria deste T . R . E . estão re­

clamando, de há muito, a alteração de seu Quadro, 
instituído pela Lei n.° 486, de 14 de novembro de 1948, 
e composto de 1 cargo em comissão, 1 cargo de provi­
mento efeitivo, 16 cargos de carreira e 2 funções gra­
tificadas. 

Essa necessidade ressalta de sua própria organi­
zação, objeto do Regulamento adotado' pelo Veneran­
do Acórdão n,° 4.518, de 23 de janeiro de 1953 (exem­
plar anexo). 

Constituem-se duas Seções. A Seção Jurídica 
(S .J . ) compreendendo: 

I — Serviço Judiciário (Sv. J d ) . 
II — serviço de Fichário e Biblioteca ( S . F . B . ; . 

III — Serviço de Estatística e Divulgação (S. 
E . D . ) , c a Seção Administrativa, à qual estão afetos; 

I — Serviço de Pessoal ( S . P . ) . 
II — Serviço de Material (S .M. ) . 
III — Serviço de Contabilidade (3 .C. ) 
IV — Serviço de Expediente e Arquivo ( S . E . A . ) . 
V — Portaria. 

Como é natural, prevê dito Regulamento a designa­
ção de Chefes de Seção e Encarregados de Serviço, 
mediante ates da Presidência (art. 5.°), cogitando, 
igualmente, da designação de substitutos dos Encarre­
gados de Serviço, peles Chefes de Seção (art. 28, I X ) , 
providência esta justificada pelo direito a férias e l i ­
cenças assegurado pela Lei n.° 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952 (arts. 84 e 8:8) . 

Na Portaria tem função implícita cinco servidores, 
isto é. 1 porteiro, 2 contínuos e 2 serventes. Restam, 
portanto, dos 18 ocupantes de cargos, apenas 12 fun­
cionários, eis qu-s o Diretor da Secretaria tem suas 
atribuições definidas no art. 27 do citado Regulamen­
to. Considerados os Chefes de Seção, fica aquele n ú ­
mero de funcionários reduzido a 10, inclusive 4 da­
tilografes . 

Sete são os serviços previstos, sem exagero, pelo 
referido Regulamento. Conclui-se, pois, pela insufi­
ciência do pessoal disponível, tanto mais se atentar-se 
que alguns deles exigem, no interesse de sua boa exe­
cução, 3 oficiais judiciários, inclusive o Encarregado. 
Está, n.ssse caso, o serviço de. Fichário e-Biblioteca, 
eis que o eleitorado inscrito nesta Circunscrição em 
3 de outubro ds 1355, alcançou a casa de 33.12j (Ane­
xo n.° 1), contra 159.395, em dezembro de 1945. regis­
trado, assim, um aumento de 134% consoante detalhe 

dò quadro comparativo que acompanha este expedien­
te (Anexo n.° 2). Por êle infere-se, também, que — 
criadas as comarcas de Capanema, Guru-pá, Ponta de 
Pedras, Maracanã, Marapanim, Nova Timboteua, 
Itaituba e Baião, e aprovada pela Resolução n.° 4.439 
de 3 de julho dé 1952. do Colendo Tribunal Superior 
lileitoral, a divisão da l . a Zona (Belém) em quatro-
outras, inclusive a 28. a, 29. a e 30. a, elevou-se a 35 o~ 
número de Zonas desta Região. 

Em tais condições face ao disposto no art, 17, c> 
da Le i n . 1.164, de 24 de julho de 1950, e na confor­
midade do resolvido em sessão ordinária de 26 de 
maio de 1953, tenho a honra de propor ao Congresso-
Nacional, por intermédio desta douta Câmara, as se­
guintes alterações no atual Quadro da Secretaria, 
deste Tribunal Regional: 

I — elevação, de G para H , do .padrão de venci­
mento do cargo de Porteiro; 

II — criação de um cargo da Arquivista, p a ­
drão J ; 

III — criação dos seguintes cargos na carreira der 
Oficial Judiciário; 

1 classe M 
2 classe L 
2 classe K . 
I V — extinção de um cargo da classe I, da carre i ­

ra de Oficial Judiciário; 

V — criação dos seguintes cargos na carreira de= 
' Datilografo: 

1 classe G 
2 classe F ; 
V I . — criação de um cargo na classe G, na car re i ­

ra de Contínuo; 
VII — extinção de um cargo da classe E da car­

reira de Contínuo; 
VII I — criação de um cargo da classe E na carrei­

ra de Servente; 
I X — extinção de um cargo da classe D da car­

reira de Servente; 
X — criação de duas funções gratificadas de 

Chefe de Seção FG-7 e 
X I — elevação do símbolo de vencimento de D i ­

retor da Secretaria para PJ -5 . 

As dez primeiras modificações visam a fiel exe­
cução dos serviços estabelecidos no Regulamento d a 
Secretaria, cujo pessoal é visivelmente insuficiente, 
para atendê-los com a desejada eficiência, o que não 
ocorrerá com as medidas aqui propostas que ensejarão-
maior rendimento de serviço, em conseqüência de 
melhor distribuição do pessoal, indicada no esquema 
que fica fazendo parte integrante deste expediente 
(.Anexo n.° 3) . 

A elevação do símbolo de vencimento de Diretor 
da Secretaria, assegurando o lado remunerativo do 
principio de hierarquia, é uma decorrência da pro­
posta de ampliação do nível da carreira de OficiaL 
Judiciário, atualmente integrada de cargos das clas­
ses H , I e J . 

As alterações em tela estão consubstanciadas no 
quadro que instrui o presente ofício, o qual -propicia,, 
inclusive financeiramente, o conhecimento- da s i tuação 
ora proposta frente à situação atual do Quadro de Se­
cretaria deste Tribunal Regional (Anexo n . 0 4> . 

Aproveito o ensejo para apresentar a Voisa E x ­
celência, Senhor Fresidente, os meus protestos de ele­
vada consideração e distinto apreço. — Armando Va­
lente Lobo, Presidente. 
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T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L DO PARÁ 

Secretaria 
Diretor 

(Chefe — 1 Of. Jud.) 
Judiciária 

Administrativa 
(Chefe — 1 Of. Jud.) 

( Judiciário 
I 
t Fichário e Biblioteca . . 
t 
l Estatística e Divulgação 

f Pessoal 
I 
1 Material 
I 
< Contabilidade 
I 

I Expediente e Arquivo . . 

[ Portaria 

2 of. jud. (inc. Ene.) 
— 1 dat. 

3 of. jud. (inc. Ene) 
— 1 dat. 

1 of. jud. (Ene. — 
— 1 dat. 

1 of. jud. (Ene.) — 
— 1 dat. 

1 'of. jud. (Ene.) — 
— 1 dat. 

1 of. jud. (Ene.) — 
— 1 dat. 

1 of. jud. (Ene.) — 
1 arq. — 1 dat. 

7 port. — 2 cont. — 
2 serv. 

C A R G O S E M COMISSÃO 

Número 
de 

cargos 
C A R G O S 

-

Símbolo • 
Numero 

de 
cargos 

C A R G O S Símbolo 

1 Diretor da Secretaria . . . . PJ-7 1 Diretor da Secretaria PJ-7 

C A R G O S I S O L A D O S D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

i 
Número | 

1 
Numero | de | C A R G O S Padrão de i C A R G O S Padrão 

cargos | 
1 

cargos | 
1 

1 i Porteiro 
i 

G Arquivista 
Porteiro 

J 
H 

C A R G O S DE C A R R E I R A 

Número 
de 

cargos 
C A R G O S Pad rão 

Número 
de I 

cargos f 
C A R G O S 

2 Oficial Judiciário 
3 Oficial Judiciário 
3 Oficial Judiciário 
2 | Datilografo 
2 Datilografo 
1 Contínuo 
1 Contínuo 
2 Servente 

J 1 M 
I 2 Oficial Judiciário L 

H - 2 Oficial Judiciário K 
G 2 Oficial Judiciário J 
F 2 Oficial Judiciário I 
F 3 Oficial Judiciário H 
E 3 G 
D 4 F 

1 Contínuo G 
1 F 
1 E 
1 D 
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FUNÇÕES G R A T I F I C A D A S 

Número 
de 

cargos 
C A R G O S Símbolo 

Numero 
. de 
cargos 

C A R G O S Símbolo 

l Secretário do Presidente FG -6 1 Secretário do Presidente FG -6 

1 "secretário do Procurador 
íegional FG -6 

1 Secretário do Procurador 
Regional -. FG -6 

FG -7 

FG -6 

2 Chefes de Seção 

FG -6 

FG -7 

DESPESA 

Poder Judiciário 
Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Perma­

nente. 

Subconsignação 01 — Pessoal Perma­
nente 

Consignação 3 — Vantagens. 
Subconsignação 08 — Funções G r a ­

tificadas 

Total 

(D. C. N. — Seção I — 12-12-56) . 

Cr$> 

564.480,00 

14.400,00 

578.880,00 

DESPESA 

Poder Judiciário 
Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Perma­

nente. 
Subconsignação 01 — Venci­
mentos de Pessoal C i v i l . 

02 — Funcionários 

Consignação 3 — Vantagens. 
Subconsignação 01 — Funções Grat-

tificadas 

Total 

CrS 
1.027.920,00 

36.030,00 

1.063.920,00 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Projeto n.<> 1.288-F, de 1956 

Emendas ão Senado ao Projeto n* 1.288-D-56, 
que altera o Quadro da Secretaria ão Tribunal Re­
gional Eleitoral ãa Bahia, e ãá outras proviãências; 
tendo parecer contrário ãa Comissão de Constituição 
e Justiça. 

(O projeto n» 1.288-56, encontra-se publicado 
no Boletim Eleitoral n« 62, pág. 87). 

E M E N D A S DO S E N A D O AO P R O J E T O NÚMERO 
1.288-D-56, AS QUAIS S E R E F E R E O P A R E C E R 

N* 1 

Ao art. 2' (Requerimento-n' 624 de 1956). 
Suprima-se, por inconstitucional, o § 2»,' deste 

artigo. 

N» 2 

Ao art. 10 (Requerimento n» 624, de 1956). 
Suprima-se este artigo por inconstitucional. 
Senado Federal, - em 21 de novembro de 195G 

— as.) Apolônio Sales. — Vivaláo Lima. —Freitas 
Cavalcanti. 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

O Senado Federal devolveu à Câmara o Pro­
jeto n-' 1.288-56 com duas emendas, sobre as quais 
nos cabe opinar. 

Emenâa 1 
Parecer contrário. 
Visa a emenda a supressão do § 2' do art. 2', 

por inconstitucional. 
Não vemos, data venia, o vício apontado pela 

Câmara 'Al ta . 
Na verdade, o dispositivo impugnado não fere 

o disposto no art. 186, da Constituição, segundo o 
qual a primeira investidura em cargo de carreira e 
em outros, que a lei determinar efetuar-se-á mediante 
concurso, precedendo inspeção de saúde. E não fere, 
porque, ao permitir a transferência de ocupantes de 
cargo isolado de provimento efetivo para a carreira 
de oficial judiciário, a fim de preencherem vagas 
que acaso sobrarem depois de feita a respectiva rc-
classificação segundo a nova situação decorrente 
desta lei e de efetuadas as promoções dentro da 
mesma carreira, exige — é bom que se tenha pre­
sente — duas condições para validar a transfe­
rência : 

a) que o ocupante do cargo isolado tenha mais 
de dois anos de serviço só ao Tribunal; 

b) que possua habilitações para as novas fun­
ções, a critério do mesmo Tribunal. 

Daí se infere, pois, sem sombra de qualquer 
dúvida que o Tribunal, para conceder a transfe­
rência, deverá exigir a prova da capacidade dos i n ­
teressados, mediante concurso, que tanto poderá ser 
de título como de prova, a juízo dp mesmo T r i ­
bunal . 

Nestas condições, se não se suprime a exigência 
do concurso, não vemos como possa o § 2» do art. 2» 
incidir no vício da inconstitucionalidade. 

Vale, outrossim, ressaltar, que o dispositivo tem 
caráter transitório, valendo apenas para o preen­
chimento de vagas decorrentes da reestruturação que 
o projeto autoriza. 
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Vale dizer, se, depois de feita a reclassificação e 
as promoções, acaso sobrarem vagas, o preceito po­
derá ter aplicação. No caso contrário, não . E 
é pacífico o entendimento, inclusive perante os T r i ­
bunais, de que, na fase de reestruturações, são le­
gítimos os dispositivos de cará ter transitório que 
visem a completar o quadro ou a carreira, desde que 
não se pretira o direito à promoção por ant igüidade. 

Ora, no caso de que nos ocupamos, não preterirá 
direito de quem quer que seja, pois só será possível 
a t ransferência depois de feitas as promoções, tanto 
por ant igüidade, como por merecimento, fi o que 
decorre, à luz da evidência, da interpretação dos 
§§ 1" e 2» do art. 2* da proposição. 

O dispositivo tem, assim, caráter de. interesse 
público, evitando que o quadro do Tribunal fique 
desfalcado por não haver na carreira de oficial ju­
diciário funcionário de classe inferior em condições 
de preencher os claros resultantes de nova e maior 
estrutura que o projeto lhe deu. 

Nestas condições, somos pela rejeição da emenda 
número 1. 

Emenda 2 

Parecer contrár io . 
Visa a supressão do art. 10 do projeto da Câ­

mara, por força do qual se permite que os funcio­
nários interinos do Tribunal, com mais de 2 anos de 
serviço, se efetivem mediante concurso interno de 
títulos e de provas. 

Ora, o art. 186, exige apenas o concurso para 
o ingresso em cargo de carreira. Por seu turno, o 
Estatuto dos Funcionários Públicos, art. 19, diz: 

"O concurso será de provas ou de títulos, 
ou de provas e títulos simultaneamente, na 
conformidade das leis e regulamentos". 

Não há, pois, novidade e, muito menos, ofensa 
à lei e à Constituição no art. 10 do projeto. 

Aliás, o entendimento do Judiciário sobre a ma­
tér ia é torrencial e pacifico. 

Vejam-se as seguintes decisões, só para citar 
algumas: 

"Não fere os preceitos constitucionais a 
Lei que torna privativa dos interinos a ins­
crição em concurso para o cargo de professor 
de ensino secundário oficial — Interpretação do 
art. 168, VI , da Consti tuição". 

"Cargos públicos — restrições ao seu acesso. 
O princípio constitucional da acessibilidade dos 
cargos públicos a todos os brasileiros está subor­
dinado à observância dos requisitos que a lei 
estabeleceu". 

(Ac. do Tribunal Pleno — Apelação civil 
n« 13.810 em mandado de segurança, no "Diário 
da Jus t i ça" de 27-11-55, pág . 5.367). 

"Mandado de segurança. Restrição do con­
curso para o cargo de professor de curso secun­
dário da Prefeitura do Distrito Federal tão só 
para os interinos, não fere a Constituição c 
nem é ilegal. Cassado deve ser o mandado con­
cedido". (Ac. do 2' Grupo do Cams. Cíveis, 
de 11-5-55, nos embs. de nulidade e infrin-
gentes na apel. civ. n'' 18.59, no "Diário da 
Jus t i ç a " de 22-9-55. pág . 3.385, arjenso ao 
n . q . 217). 

" A l imitação da inscrição, em concurso, 
para provimento do cargo de professor de ensino 
secundário da Prefeitura do Distrito Federal 
não infringe os dispositivos constitucionais ou 
legais". 

" A lei ordinária pode limitar aos interinos 
a inscrição em concurso para o cargo público, 
sem ferir os preceitos constitucionais". 

(Ac. de 11-11-52, do Tribunal de Just iça 
do Distrito Federal na apel. civ. n» 12.113, rei. 
des. Serpa Lopes na Rev. Dir . Administrativo, 
v. 34, p. 198). 

"Não contraria os princípios constitucionais 
a lei que restringe a inscrição em concurso, 
para cargo público de magistério, aos funcio­
nários interinos". 

(Ac. de 18-1-52, do Tr ib . de Just iça do 
Distrito Federal, na apel. civ. n» 13.810, rei . 
des. Homero Pinho, na Rev. D i r . Administra­
tivo, v. 31, p. 183-85). 

"Havendo a lei estabelecido o concurso de 
títulos para certa categoria de funcionários, 
pode a respectiva inscrição restringir-se aos 
interinos e extranumerários, bem como aos fun­
cionários diplomados". 

<Ac. de 30-5-52, do Tr ib . de Just iça do 
Distrito Federal na ap. civ. n ' 9.S49, na Rev! 
de Direito Administrativo v. 32, p. 115-16). 

E não é. O Senado Federal tem, em inúmeros 
projetos, aprovado dispcisithins precisamente idên­
ticos ao que ora vem de considerar inconstitucional, 
dentre os quais os de números 5.049-55 e 1.131-56, 
que alteram os quadros das Secretarias dos Tribu­
nais Regionais Eleitoral de Minas Gerais e São 
Paulo, respectivamente, ambos já convertidos nas 
Leis ns. 2.775, de 1956, e 2.831, de 1956, cujos textos 
se lêem: 

Le i n* 2.775: 
"Ar t . 9' Para completar o Quadro de que 

se ocupam esta lei e a tabela que a acompanha 
serão aproveitados, preferentemente, or, fun­
cionários contratados e extranumerár ios do 
Tribunal e, a seguir, os requisitados que estejam 
a seu serviço h á mais de dois anos, ocupando 
cargo idêntico ou superior, feita a seleção me­
diante concurso interno organizado pelo T r i ­
bunal". 

Lei n« 2.831: 
"Ar t . 8' Para completar o Quadro de que 

se ocupa esta lei serão aproveitados, preferen­
temente os funcionários contratados e extranu­
merários do Tribunal, e a seguir, os requi­
sitados que estejam seu serviço h á mais de 
dois anos, ocupando cargo idêntico ou superior, 
feita a seleção mediante concurso interno orga­
nizado pelo Tr ibunal" . 

Nestas condições, não vendo, como não vemos, 
qualquer eiva de inconstitucionalidade no art. 10 
do projeto, opinamos pela rejeição da emenda que 
visa a suprimí-lo. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 3 de dezembro 
de 1956. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em r e u n i ã D 
extraordinária de sua Turma " A " , realizada nesta 
data, sob a presidência do Sr. Monteiro de Barros e 
presentes os Srs. Oliveira Brito — Relator, Leoberío 
Leal — Joaquim Duval — Mário Guimarães — Adaucto 
Cardoso — Amaury Pedrosa — Nestor Duarte — 
Bias Fortes e Abguar Bastes, opinou, contra o voto 
apenas do S r . Adauto Cardoso, pela rejeição da 
emendas 1 e 2 do Senado Federal ao Projeto de lei 
da Câmara de n ' 1.283, de 1956, nos termos do pa­
recer do relator. 

(D.C.N. — Seção I — 5-12-56). 

* * * 

Votação, em discussão única das emendas 
do Senado ao Projeto n" 1.288-F, de 1956, que 
altera o quadro da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral da Bahia, e dá outras provi­
dências, tendo parecer contrário da Comissão de 
Constituição e Justiça. 
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O S R . P R E S I D E N T E — Vou submeter a votoj 
as seguintes 

EMENDAS DO SENADO 

N° 1 
Ao art. 2». 
Suprima-se, por inconstitucional, o s 2», deste 

artigo .-

N« 2 
Ao art. 10.. 
Suprima-se este artigo por inconstitucional. 
O Sr. Aáaucto Cardoso — S r . Presidente, peço a 

palavra para encaminhar a votação. 

O S R . P R E S I D E N T E — Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr. Adaucto Cardoso — . (Para encaminhar a 
votação — Sem revisão do orador) — Sr . Presidente, 
trata-se das emendas do Senado e antes que a Câ­
mara as rejeite, é preciso atentarmos para elas. 
São emendas supressivas de dois- dispositivos do Pro­
jeto n° 1.288, de 1956, dispositivos manifestamente 
inconstitucionais. U m deles, o do § 2" do art. 2», 
pretende transferir funcionários ocupantes de cargos 
isolados de provimento efetivo para cargos de car­
reira do mesmo padrão . 

Insisto' em dizer à Câmara que isto é violação 
ao art. 186, da Constituição, que estabelece o con­
curso para o ingresso em cargo de carreira. O dis­
positivo que o Senado procura suprimir com a Emenda 
n c 1, atenta contra, a Constituição. 

Da mesma natureza, com a mesma eiva de i n ­
constitucionalidade, é o dispositivo do art. 10, do 
Projeto. 

A Emenda n ' 2, do Senado pretende suprimir 
esse art. 10, do Projeto que mandar realizar con­
curso interno de titulo entre funcionários interinos 
do Tribunal, isto é, pretende burlar a regra funda­
mental da Constituição que assegurou a todos os 
brasileiros o acesso aos cargos públicos nas condições 
que a lei estabelecer. Concurso apenas para interinos 
não é concurso franqueado a todos os brasileiros. 

Assim, Sr . Presidente, duplamente pretendem as 
emendas do Senado servir ao aperfeiçoamento da 
alteração legislativa, suprimindo dispositivos incons­
titucionais . 

Ontem, votou-se aqui matér ia idêntica, na es­
t ruturação do Tribunal Regional do Rio Grande do 
Sul e esta Câmara, despercebida da gravidade das 
deliberações que toma, não atentou para o sentido 
da votação. 

Denunciei mesmo à Mesa o grave fato de se 
terem colhido votos em comissões,' como a de Econo­
mia, reunida no momento em que .se procedia à vota­
ção no plenário, sem esclarecimento exato e fiel da­
quilo que se ia votar. O mensageiro da Mesa colheu 
votos assegurados na Comissão que os Líderes da 
Maioria, da Minoria e da Oposição votavam todos no' 
sentido da rejeição da emenda, o que não era- exato. 
Daí a perturbação nos sufrágios; daí n ã o termos 
resolvido com a gravidade e a ponderação que o 
assunto requeria. 

Convoco de novo a atenção da Câmara para o 
fato de què vamos votar duas emendas do Senado, 
supressivas de dispositivos inconstitucionais encai­
xados no Projeto n° 1.288. Exoro a atenção da Câ­
mara para o fato de que o parecer da Comissão de 
Justiça, na matéria , não traduz a orientação daquele 
órgão; obtido por maioria ocasional, é inspirado nas 
mais respeitáveis razões de conveniência regional. 
Não está certo. Os dois dispositivos... 

O Sr. Oliveira Brito — Deputado Adaucto Car-
doto, respeito sua opinião, mesmo quando, na t r i ­
buna, V . Excia. aufoflagela-se. Permita-me, entre­
tanto, dizer-lhe que jamais pensei deixasse V . Excia. 
de ser exato nas suas afirmações. É o que V , Excia-. 
está fazendo neste momento, O parecer da Co­

missão de Just iça não se inspirou em. motivos re­
gionais. O dispositivo que V . Excia. combate j á 
está incorporado a inúmeras leis votadas por esta 
Câmara : Citaria, dentre outras, as dos Tribunais de 
São Paulo, de Minas Gerais, do Rio Grande do 
Sul, do Estado do Rio e, recentemente, na Comissão 
de Justiça, a do Tribunal de Just iça do Distrito Fe­
deral. De modo que V . Excia . está faltando com a 
verdade quando atribui inspiração de caráter re­
gional ao dispositivo que combate. Tão pouco traduz 
a verdade quando diz e sustenta que a votação da 
Comissão de Just iça foi fruto de maioria ocasional. 
Não. Sr . Deputado, nem uma coisa, nem outra, é 
verdade. 

O Sr. Adaucto Cardoso — É uma desgraça para 
esta Casa o fato de termos posto nas posições emi­
nentes homens de pouca serenidade. Ainda hoje 
inauguramos a efígie de R u i Barbosa na Comissão 
de Constituição e Just iça . No momento em que o 
orador, designado pelo Presidente daquele órgão, 
justamente o Relator do parecer vitorioso sobre as 
emendas, o eminente político baiano que há pouco 
me honrou com seu apaixonado aparte, saudava o 
bronze que representa, na Comissão de Justiça, daqui 
por diante, a inspiradora efígie de Rui , recordava-me 
do discurso com que, na Biblioteca Nacional, o 
imortal baiano, padrão de patriotismo, de cultura e 
de inteligência, fundador do nosso Direito Público 
Constitucional, dizia acerca da bustificação — era 
o termo que Ru i usava naquela oportunidade. Re-
ceiava êle, no seu discurso de agradecimento, que, 
por inaugurarem bustos, os homens se esquecessem 
das imagens e das lições; receiava êle que, por 
inaugurarem bustos, os homens que sobrevivessem 
ao bustificado se julgassem quites, considerassem sal­
dada as suas contas e, com o só fato de terem posto 
a imagem de bronze naquele recinto, se esquecessem 
da fidelidade que deviam às lições do homenageado. 

É exatamente o que ocorre nesta oportunidade. 
Direi e repetirei, ainda que arrisque tudo, o meu 
mandato inclusive, que isto que se encontra neste 
parecer pode ser o que de mais respeitável haja 
em matér ia de pronunciamento de um órgão técnico, 
menos Direito Público Constitucional. 

Nesta hora era que tomamos o caminho de 
obstinação, de ressentimento, não nos devemos es­
quecer de que os regimes não vivem pelo sortilégio 
das palavras, pela só magia dos vocábulos e que as 
constituições não são essas palavras ocas que cons­
tam de nossas saudações, de nossos discursos, de 
nossos pronunciamentos e de pareceres como este. 
As constituições são qualquer coisa de vivo, de digno 
e de inviolável. Atentar contra elas uma vez é optar, 
é escolher um caminho funesto, do qual não se tem 
saída. Neste caso, insisto em dizer à Câmara, sem 
outro interesse que não seja o do cumprimento de 
meu mandato, sem outro interesse que não seja o 
dessa autoflagelação a que imprudentemente alude 
o ilustre Presidente da Comissão de Justiça, neste 
caso iremos aprovar mais uma vez dois dispositivos 
de inconstitucionalidade manifesta, iremos reafirmar 
aquilo que ' já hoje é um propósito, uma linha de 
conduta definida contra o regime, contra a Cons­
tituição . 

Nesta Casa, nos curtos meses em que tenho exer­
cido meu mandato, outra coisa não tenho feito contra 
todos e contra tudo, senão defender este regime de­
mocrático, em defendê-lo contra conveniências, contra 
cumplicidades, contra omissões, isto que é tão difícil, 
Senhores Deputados — as influências e as inspirações 
do convívio. 

Quantas vezes tenho subido a esta tribuna para 
contrariar as mais ínfimas, as mais calorosas t endên ­
cias da amizade e da cordialidade, porém, para man­
ter-me fiel ao juramento que proferi quando tomei 
posse da minha cadeira de Deputado. Posso não ser 
ouvido agora, como não sou ouvido nunca. Pode ser 
que daqui a poucos minutos acrescente à minha co­
leção de derrotas mais uma. Estejam certos, porém, 
os nobres colegas de que a minha consciência está 
tranqüila, porque contra as inspirações, contra as 
inclinações da amizade, cumpri meu dever de alertar 
a Casa para estas duas emendas do Senado, que 
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fazem honra à perfeição do trabalho legislativo desta 
Casa, isto é, as emendas que expungem do projeto 
dois dispositivos manifestamente inconstitucionais. 

Agora que cumpri meu dever, Srs. Deputados, 
espero que Vs . Excias. cumpram o seu,' aceitando 
estas emendas, porque elas correspondem ao que há 
de melhor na técnica de legislar. (Muito bem; 
muito bem. Palmas). 

O Sr. Vieira de Melo — (Sem revisão do orador. 
Para encaminhar a votação) — Sr . Presidente, a 
maioria votará de conformidade com o parecer da 
'douta Comissão de Constituição e Justiça, que muito 
bem apreciou a matér ia agora em votação. (Muito 
bem). 

A Mesa convoca uma sessão extraordinár ia para 
hoje, dia 14, às 9 horas, para votação da matér ia 
constante da Ordem do Dia, exceto, evidentemente, a 
votada na presente sessão. 

(Pausa). 

O S R . P R E S I D E N T E — Os Srs. que aprovam 
as .emendas do Senado, com parecer contrário, quei­
ram ficar como es tão . (Pausa). 

Rejeitadas. 
O Sr. Herbert Levy — (Como Líder, requer ve­

rificação da votação) . 
O S R . P R E S I D E N T E — Está concedida. 
Vai-se proceder à verificação. 
Procedendo-se à verificação, por bancadas, re­

conhece-se terem votado a favor 32 Srs. Deputados 
e contra 103, total 140, com o Sr . Presidente 141. 

Não h á número . 
O S R . P R E S I D E N T E — Devido ao adiantado da 

hora, vou levantar a sessão. 
(D.C.N. — Seção I — 14-12-õG). 

* * * 

Votação, em discussão única, das emenãas ão 
Senado ao Projeto n' 1.288-P, ãe 1955, que al­
tera o quadro âa Secretaria ão Tribunal Re­
gional Eleitoral da Bahia e dá outras providên­
cias; tendo parecer contrário da Comissão ãe 
Constituição e Justiça. 

O S R . P R E S I D E N T E — E m votação as emendas 
do Senado. 

Rejeitadas. 
O Sr. Adaucto Cardoso — (Pela ordem) requer 

Verificação da votação. 
O S R . P R E S I D E N T E — Peço que se levantem 

os Senhores Deputados que apoiam a .verificação. 
(Pausa). 

Está concedida. 

Vai-se proceder à verificação. 
Procedendo-se à verificação, por bancadas, re­

conhece-se terem votado a favor 23 Srs. Deputados 
e contra 67, total 90, cccn o Presidente 91. 

O S R . P R E S I D E N T E — Não h á número . Vai-se 
proceder à chamada e conseqüente votação nominal. 

Os Srs. Deputados que votarem a favor, respon­
derão S im e os que votarem contra responderão Não. 

O Sr. Leonardo Barbieri, 2° Secretário, procede 
à chamada nominal. 

O S R . P R E S I D E N T E — Responderam à cha­
mada nominal e votaram os Srs. Deputados, sendo 
35 S i m e 153 Não . 

Estão rejeitadas as emendas. 
O projeto vai à Sanção . 

Vem à Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO D E V O T O 

Projeto n» 1.288-F de 1956 
Votei favoravelmente às emendas do Senado. 

Inscrevi-me para discutir o projeto mas, preso aos 
trabalhos de Comissão, não pude estar em plenário 
sustentando, em diversas oportunidades, a manifesta 
inconstitucionalidade das medidas que foram a efe­
tivação de interinos, inclusa mediante os chamados 
concursos "fechados". Foi o que debati, por exemplo, 
em abril de 1955, quando se discutiu veto aposto 
pelo Presidente da República a projeto de lei que 
efetivava Inspetores de Trabalho, interinos, mediante 
concurso interno, de tí tulos. Vale acentuar que a 
tese foi aceita pela maioria do Congresso. 

Na doutrina e na jurisprudência h á fartos ele­
mentos com que demonstrar a inconstitucionalidade 
de providências dessa natureza. 

É o que pretendo novamente cfebate? em plenário 
e na Comissão de Finanças, onde solicitei vista de 
projeto que contém medidas no mesmo .sentido das 
do projeto em causa. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1J56. — 
Wagner Estelita. 

( D . C . N . — Seção I — 15-12-56). 

Projeto n.° 2.067-C-1956 

Emenda do Senado ao Projeto n" 2.067-A-1956, 
que altera o Quadro da Secretaria âo Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul e üá outras 
proviãências; tendo parecer contrário âa Comissão ãs 
Constituição e Justiça. 

(O projeto supra encontra-se publicado neste B o ­
letim, na parte referente aos "projetos em estudo", 
do Senado Federal). 

E M E N D A DO S E N A D O AO P R O J E T O 
N» 2.067-A-1956 

Ao art. 2» 
Suprima-se o § 1» deste artigo. 
Senado Federal, em 7 de dezembro de 1950. — 

Apolonio Salles — Vivalão Lima — Kergínalão Ca­
valcanti . 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

Aprovado pelas Comissões de Just iça e Finanças 
e, posteriormente, sem emendas, pelo plenário da 
Câmara , foi remetido ao Senac^o, b Pro­
jeto de L e i n» 2.067-A, que altera o quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Kio Grande 
do Su l . 

Volta, agora, a proposição, da Câmara Alta , 
onde mereceu aprovação, com emenda de sua douta 
Comissão de Constituição e Justiça, supressiva do 
§ 1» do art. 2", por considerá-lo inconstitucional. 

Opinando sobre a mesma matéria , no Projeto de 
Lei n» 1.288-56, que altera o quadro do Tribunal 
congênere da Bahia, esta Comissão entendeu, a 3 
de dezembro último, que o dispositivo impugnado não 
afronta o estatuto constitucional do País, quando 
permite a transferência de ocupantes de cargo iso­
lado de provimento efetivo para a carreira de oficial 
judiciário, a fim de preencherem vagas que acaso 
sobrarem depois de feita a respectiva reclassificação, 
segundo a situação decorrente da nova lei e de efe­
tuadas as promoções dentro da mesma carreira. 

Não h á ai, portanto, com a operação de aprovei­
tamento de servidores, qualquer burla ao preceito se­
gundo o qual a primeira investidura em cargo de 
carreira efetuar-se-á mediante concurso. 
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E m face do exposto e dos suprimentos do pa­
recer exarado na espécie anterior, acolhido por esta 
Comissão, recomenda-se a emenda do Senado à re­
jeição de plenário. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 10 de de­
zembro de 1956. — Oliveira Brito, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça em reunião 
extraordinária de sua Turma " B " , realizada em 10 
de dezembro de 1956, presentes os Senhores Monteiro 
de Barros, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência, Oliveira Brito, Relator — Nestor Duarte, 
Martins Rodrigues, Raymundo Brito, Joaquim Duval, 
Lcoberto Leal, Rondon Pacheco, Chagas Rodrigues, 
Tarso Dutra, Abguar Bastos, Newton Belo c._ B i a ; 
Fortes, opinou, por unanimidade, pela rejeição da 
emenda do Senado ao Projeto n« 2.067, de 1956, 
de acordo com o parecer do Relator. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 10 de dezembro 
de 1956. — Monteiro ãe Barros, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. — Oliveira Brito, Relator. 

( D . C . N . — Seção I — 11-12-56). 

* * « 

Discussão única ãa emenãz ão Senaão ao Pro­
jeto w 3.06V-C, ãe 1956, que aáera o Quaãro da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral ão Rio Grande 
do Sul e dá outras providências; tendo parecer con­
trário da Comissão ãe Constituição e Justiça. 

Encerrada a discussão c adiada a votação. 
( D . C . N . — Seção I — 13-12-56). 

Votação, em ãiscussão única ãa emenda ão 
Senaão ao Projeto n.° 2.067-C, ãe 1956, que al­
tera o.-Quaãro da Secretaria ão Tribunal Re­
gional Eleitoral ão Rio Grande do Sul e dá ou­
tras piioviãências; tendo parecer contrário da 
Comissão ãe Constituição e Justiça. 

O S R . P R E S I D E N T E — Tem a palavra o Senhor 
Adaucto Cardoso. 

O Sr. Aâaucto Carâoso — (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão ão orador) — Sr. Presidente, 
trata-se da reestruturação ou alteração do quadro da 
Secretaria Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 
e, segundo a informação que meu dileto colega e ami­
go Deputado Oliveira Brito acaba de me fornecer, o 
tema dessa emenda do Senado é idêntico ao das 
emendas daquela Casa ao Projeto n.° 1.288-F, de 
1956, que altera o quadro da Secretaria do Tribunal 
Eleitoral da Bahia e dá outras providências. 

Antecipo-me em falar no caso do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul, porque a colo­
cação dessa matér ia em escala de precedência sobre a 
al teração do quadro da secretaria do Tribunal E le i ­
toral da Bahia poderá criar para nós situação de pre­
cedente ou da fato consumado que arraste a Câmara 
a~manter, em relação a tais emendas, a mesma delibe­
ração que tiver adotado em referência a esta do T r i ­
bunal do Rio Grande do Sul . 

E ' de extrema simplicidade a matér ia de que cu i ­
dam essas emendas do Senado. São emendas supres­
sivas de disposições introduzidas pela C â m a r a nestes 
projetos, de al teração do quadro de pessoal dos T r i ­
bunais Regionais Eleitorais. E o Senado, com essas 
emendas supressivas, entendeu de dar cumprimento 
a dois dispositivos da Constituição, que, a todo mo­
mento, suscitam nossos clamores, tantas são as viola­
ções deles, t ão repetida é a inobservância de preceitos 
que cs constituintes de 1946 quiseram impor no disci-
plinamento do serviço público c iv i l . 

U m desses dispositivos constitucionais que em lem­
braria, violado pelo projeto da Câmara , é o seguinte: 

"Os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros, observados requisitos que a lei esta­
belece". . . . 

O outro é o do Ar t . 188 da Constituição, que dis­
põe que a primeira investidura em cargo de carreira, 
e em outros que a lei determinar efetuar-se-á me­
diante concurso. 

J á hoje, nó serviço público civil da República, não-
se põe mais dúvida em que essas regras fundamen­
tais inscritas na Constituição têm observância estrita,, 
porque são pedras basilares da organização do fun­
cionalismo e da democratização do acesso, assegura­
do, pela Carta Magna, a todos os brasileiros. 

Ora, que dispõem as emendas do Senado? 
A de número 1 — e passo eu ao Tribunal Regio­

nal Eleitoral da Bahia, não dispondo h á mais tempo-
do seu texto, na surpresa desta Ordem' do Dia, que 
só agora me chegou às mãos, mas. pela informação do-
meu prezado colega, cujo nome declino afetuosamente-
Deputado Oliveira Brito, trata-se de caso inteiramen­
te idêntico ao da Bahia — dispõe que se suprima o 
art. 10. E ' emenda supressiva, primeiro, do § 2.° dO' 
Art . 2.°, e, depois, do Ar t . 10 do projeto. 

O § 2.° do artigo 2.°.— e eu pediria à C â m a r a que 
me ouvisse, porque vamos votar matér ia grave, ma­
téria que estabelecerá precedente de conduta para nós. 
em assunto no qual a nossa responsabilidade é j u l ­
gada diariamente, empenhada constantemente — 
esse § 2.°, dispõe, contra a Constituição, o seguinte: 

"Na hipótese de sobrarem ainda vagas no-
preenchimento de determinados cargos, poderão-
elas ser preenchidas, a requerimento dos inte­
ressados, por transferência de funcionários 
ocupantes de cargo isolado de provimento efe­
tivo, desde que haja igualdade de padrões de-
vencimentos e o requerente conte com tempo 
de serviço à justiça Eleitoral superior a 2 (dois) 
anos e possua habilitações para as novas fun­
ções, a critério do Tr ibunal . " 

Assim, o inciso que acabei ds ler dispõe, em resu­
mo, no Tribunal Regional Eleitoral da Bahia,, 
para o preenchimento de vagas restantes, em cargos-
de carreira, desses que a Constituição manda que 
sejam providos mediante concurso para o provimento 
desses cargos sejam atendidos os requerimentos de 
funcionários ocupantes de cargos isolados de provi­
mento efetivo de padrão equivalente. 

Assim se frustra o dispositivo constitucional, Ass im 
se d á ingresso, na carreira protegida, vedada ao aces­
so daqueies que não têm concurso, aos ocupantes de 
cargos isolados de provimento efetivo que n ã o estão-
obrigados a concurso. 

Fsta a disposição do projeto da Câmara que a 
emenda do Senado visa suprimir. E ' um dispositivo 
flagrantemente inconstitucional. 

O parecer aprovado pela Comissão de Just iça con­
tra o meu voto e que dentro de poucos minutos vai ser 
defendido pelo brilhante Relator da matéria, o Depu­
tado Oliveira Brito, assevera que, estabelecendo-se 
que a nomeação seja feita a critério do Tribunal e-
dispondo-se na • lei que o funcionário possua habi l i ­
tações que estas expressões, meros flatus voeis —que 
estamos habituados a ver como fantasias, como coi­
sas da mesma tessitura de que os sonhos são feitos — 
estariam acarretando a necessidade do concurso. 

Vemos, diariamente, na prática do serviço púb l i ­
co, que mesmo quando a letra da lei impõe concurso» 
de títulos e provas, não faltam subterfúgios, expedien­
tes e processo de toda a natureza para fraudar o dis­
positivo legal. 

Não basta, pois, como se diz no parecer vitorioso-
da Comissão "de Constituição e Just iça da Câmara , 
contra o meu humilde voto: não basta que o disposi­
tivo que o Senado quer suprimir, tenha estabelecido 
que o funcionário deva possuir habilitações e que a 
escolha, a seleção dele se processe a critério do T r i ­
bunal. 

Uma coisa é a vaguidão dessas expressões e outra 
a exigência constitucional de concurso para o ingresso 
nos cargos iniciais da.carreira: " A primeira investidu­
ra em cargo de carreira efetuar-se-á mediante con ­
curso". 
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Se a emenda do senado fôr rejeitada, vai-se dar 
.ingresso em cargos de carreira, não mais na primeira 
investidura, mas j á em postos elevados, em investidu-
r a superior, a funcionário sem concurso. Fraudar-
.se-á o dispositivo constitucional. Por isso, não só o 
projeto a ser votado, relativo ao Tribunal do Rio 
•Grande do Sul. como também a emenda do Senado, 
.supressiva de dispositivo desta natureza, devem ser 
.aprovados, para honra da c â m a r a e perfeição do tra­
balho legislativo ds que estamos incumbidos e somos 
.responsáveis. 

Outro tema é o do Ar t . 186, que constitui m a t é ­
r i a da Emenda n.° .2. do Senado igualmente supres-
.siva do Ar t . 10 do Projeto relativo ao Tribunal da 
B a h i a . A Emenda n.° 2. visa retirar do corpo do Pro­
jeto este Ar t . 10 por infringente da letra da Consti­
t u i ç ã o . Eis o que estabelece. 

"Para completar o quadro de que se ocupa 
esta Lei , serão aproveitados e efetivados, me­
diante concurso interno". 

— atentem bem para o complemento — 
" . . . de títulos organizado pelo Tribunal os 

funcionários interinos com mais de 5 anos de 
serviço ao mesmo Tribunal bem como.. . 

— e aí se espraia a concessão, se alarga a licença 
í ede ra l — 

" . . . os servidores estaduais ou municipais 
que estejam à disposição e prestando efetivo 
serviço aquele órgão por tempo nunca inferior 
a 5 anos. 

_ "As vagas restantes — prossegue o A r t . 10 
— "deverão ser preenchidas mediante concur­
so interno, de provas ou de títulos, t ambém or­
ganizado pelo Tribunal, entre os funcionários da 
Secretaria com mais de dois anos de interini-
dade, bem como pelos extranumerár ios e con­
tratados e ainda por servidores estaduais e mu­
nicípios todos eles com serviço ou exercício no 
Tr ibuna l" . 

O. S R . P R E S I D E N T E — Lembro ao nobre orador 
•estar findo o tempo de que dispunha. 

O Sr. Adaucto Cardoso — Senhor Presidente, são 
dois projetos, são duas matérias idênticas às dos itens 
4 e 5 da pauta. Pediria a V . Excia. que me permitisse 
falar mais algum tempo no encaminhamento de vo­
t a ç ã o deste projeto, porque tem de haver certa uni ­
dade, e com isto eu me dispensaria de falar no outro 
projeto. 

O SR. P R E S I D E N T E — A Mesa aguardará o tér­
mino do discurso de V . Excia . , porque o tempo de 
"Vossa Excelência, pelo Regimento está esgotado. 

O Sr. Adaucto Cardoso — Obrigado pela atenção 
de V . Excia . 

Lutamos, h á cinco anos. nas Casas Legislativas do 
Bras i l , na adminis t ração pública e nos Tribunais de 
J u s t i ç a contra uma peste que surgiu no Distrito Fe ­
deral, que está bem localizada como uma diátese da 
capital da Repúbl ica e da Prefeitura desta cidade — 
•o concurso de provas e títulos circunscritos aos inte­
rinos ou ocupantes dos cargos. 

A Constituição assegurou a todos os brasileiros 
acesso aos cargos públicos. Houve um prefeito do 
Distri to Federal que nomecu cerca de 400 professores 
secundários interinos sem títulos, sem qualificação, 
sem habili tações básicas. Após um ano ãe exercício 
irregular desses professores, premido pela opinião p ú ­
blica, pelas necessidades e pelas aspirações ilegítimas 
desses interinos, abriu concurso — de provas e títulos, 
porque se tratava de provimento de cátedras —' c i r ­
cunscrito, porém, exclusivamente aos interinos. 

Pois bem. Srs. Deputados a luta que se estabele­
ceu entre os brasileiros, a quem a Constituição asse­
gurava acesso aos cargos públicos, e aqueles que, em-
poleirados na interinidade, pretendiam ser os únicos 
capazes ou habilitados a prestar concurso, essa luta 
teve um desfecho deplorável na Just iça da Capital da 
Repúbl ica . E m dois ou três acordos, que o parecer do 

eminente Deputado Oliveira Brito cita na sustenta­
ção das suas razões de concluir, entendeu a Just iça da 
Capital da República que o dispositivo constitucional 
estava atendido com o só fato de se ter aberto con­
curso interno, ao qual só devessem acorrer os interi­
nos. Fechados para os demais cidadãos, proibidos a 
todos aqueles cujo acesso aos cargos públicos a Carta 
Magna assegurava, esses concursos foram validados, 
desgraçadamente, por esses transitórios e sepultados 
acórdãos do Tribunal de Just iça do Distrito Federal, 
por exumá-los o eminente Deputado Oliveira Brito 
para fazer deles o alicerce do seu parecer, esquecido 
ou sem atender a que a jurisprudência mais recente 
de tribunais de grau superior já deu ao dispositivo 
constitucional a interpretação real, autêntica, séria, 
que êle deve ter, excluindo do Serviço Público essa 
praga de concursos internos reservados apenas aos i n ­
terinos. . 11- | |Ç|J 

J á recentemente o Tribunal Federal de Recursos, 
em acórdão que apreciou a pretensão de funcionários 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, 
fulminou de nulidade_os concursos dessa natureza e 
estabeleceu que, realmente, só há atendimento à regra 
democrática da Constituição, do acesso de todos os 
brasileiros aos cargos públicos, quando os concursos 
são abertos, são patenteados, são escancarados a to­
dos os cidadãos que sem o valimento de protetores,-
sem o calor do nepotismo, sem as interinidades cô­
modas e confortáveis, ze sintam capazes de concor­
rer às funções públicas. 

Assim, Srs. Deputados, este é um apelo à C â m a ­
ra, para que restaure, aprovando as emendas do Se­
nado, que têm parecer contrário da maioria ocasional 
da Comissão de Constituição e Justiça o critério sen­
sato, salutar e, efetivamente, constitucional, de não 
se admitir que o ingresso nos cargos de carreira seja 
feito sem concurso, nem que os concursos para o ser­
viço público do Brasil sejam, por legislação nossa, por 
erro nosso, por negligência nossa o privilégio daqueles 
que têm protetores, daqueles que têm o valimento po­
lítico. Os concursos devem constituir, realmente, uma 
franquia a todos os cidadãos que querem prestar ser­
viços às repartições públicas. 

Estou certo de que a Câmara atenderá a estas ra­
zões do Senado, que são patrióticas, que são justas, 
que são jurídicas, e aprovará as emendas que. permi­
tem sejam os dois projetos que figuram ncs itens 4 e 
5 da Ordem do Dia obra legislativa digna de nós . 
(Muito bem. Muito bem). 

O Sr. Oliveira Brito — (Para encaminhar a vo­
tação — Sem revisão do orador) — Sr . Presidente e 
Srs. Deputados, não obstante o apreço que me merece 
o nobre Deputado Adauto Cardoso, homem de cultura 
e de inteligência, não posso deixar de assinalar, ao 
iniciar minhas considerações, a contradição que Sua 
Excelência acaba de revelar, ao considerar inconsti­
tucionais proposições aprovadas na Comissão de Just i ­
ça, com o voto de S. Exa . 

Sr . Presidente, em inúmeros projetos, nesta e na 
legislatura anterior, visando reestruturar os quadros 
das secretarias dos Tribunais do País. adotou a C â ­
mara, por inspiração patriótica — peço a atenção dos 
rneus nobres colegas para esse ponto — por inspira­
ção patriótica, dizia, incluir dispositivo de caráter 
transitório que permitisse a um só tempo com a ex­
t inção do quadro de extranumerários. que era uma 
porta aberta para o aumento dos quadros dos Tr ibu-
mais até o infinito, o aproveitamento, nos quadros que 
se iam aprovar dos servidores que provavelmente j á 
se tinham mostrado capazes, durante o exercício mí­
nimo de dois ancs, nos mesmos Tribunais. 

Diz a Constituição depender de concurso o ingres­
so nos cargos de carreira. A Comissão de Just iça e a 
Câmara nada mais aprovaram do que o cumprimento 
desse dispositivo. 

Se aTlJei Magna não veda sejam realizados c o n - ' 
cursos internos para cargos públicos, não vejo como 
possa ferir o seu texto uma norma inspirada em r a ­
zões patrióticas, qual a de organizar um quadro, ex­
tinguindo os extranumerár ios . 
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Isso se fêz,"nesta legislatura, corri o voto, na Co­
missão de Just iça e no Plenário, do nobre Deputado 
Adauto Cardoso. 

O Sr: Adaucto Cardoso — Peço a V . E x . a exclua 
minha responsabilidade, nesses mal-feitos. 

O Sr. Oliveira' Brito' — Se me permite, lerei as 
conclusões da Comissão com o voto concordante de 
V . E x a . 

E ' bem verdade que, no caso, agora, da emenda 
do Senado, V . E x a . mudou de opinião, porque re i -
teradamente sem uma só manifestação em contrário, 
V . Exa . deu voto favorável á essas proposições'. 

O Sr. Adaucto Cardoso — Permita-me, nobre 
Deputaao. Gostaria de ouvir de V . E x a . , Presidente 
da Comissão de Justiça, o balanço de opiniões minhas 
ali, nesse sentido. 

O Sr. Oliveira Brito — Senhor Deputado Adauto 
Cardoso, é opinião dominante na Comissão de Justiça, 
com o voto de V . Exa . e o meu, que o ingresso nos 
cargos públicos de carreira dependem de concurso. 
Assim temos votado reiteradamente. isto, porém, 
quando se trata de norma de caráter permanente. 

• O Sr. Adaucto Cardoso — A Constituição não faz 
essa distinção. . 

O Sr: Oliveira Brito — Mas^ desde que se trata 
de uma reestruturação, de uma iusão de cargos e clas­
ses, a opinião da Comissão não tem sido esta. pode 
ser que daqui por diante, com o voto de V . E x a . e, 
sobretudo, com o combate de V . Exa . , aquele órgão 
mude de opinião. Pode ser. Mas até hoje, sem uma 
exceção sequer, sempre — é preciso que se note — que 
se trata de fusão de classes, assim se tem manifesta­
do. Isto no interesse de evitar a extinção da carreira 
de extranumerár ios aproveitando-os no Quadro Per­
manente que resultou das restruturações, inclusive os 
que j á têm direito à estabilidade. 

O .Sr. Adaucto Cardoso — Nada disto está na 
Constituição, Sr. Deputado.. ._ 

O Sr. Oliveira Brito — A Comissão tem enten­
dido precisamente como consta dos projetos. 

A proposição 5.049, de 1955, referente ao quadro 
do Tribunal Eleitoral de Minas Gerais — e que hoje 
se transformou na lei n . 2.775, de 1956 — tem no 
seu art. 9.° uma disposição inteiramente idêntica a 
esta que V . Exa . acaba de combater. O projeto 1.131, 
de 1956, hoje lei n . 2.831, referente ao quadro do T r i ­
bunal Regional Eleitoral de São Pamo, reproduz o 
dispositivo no seu-art. 8.°. Esta disposição íoi apro­
vada pela Comissão de Constituição e Just iça eui 13 
de setembro de 1955, com o voto, dentre outros, do 
Sr . Deputado Adauto Cardoso. 

O Sr. Adaucto Cardoso — V. E x . a conhece Senhor, 
Deputado, as condições em que s'e processa, 6 trabalho 
não só de plenário como das comissões. Assim;-sabe 
V . Exá . que, depois de apormos a nossa assinatura no 
livro de presença dás comissões, podemos ausentar- •' 
,nos, podemos .cuidar de', outros .assuntos, podemos,de-,, 
dicar-nos a-qualquer coisa que seja, .e, hão obstante," 
tudo o que durante aquele' dia fôr aprovado aparece 
como sendo da responsabilidade daqueles que, não t i ­
veram nem a possibilidade, nem. o tempo, nem o mo­
tivo, nem a atenção suscitada para o exame dos 
absurdos que por ali tramitam. V . Exa . .sabe, como , 
velho Deputado — velho no bom sentido — como le- • 
gislador experiente... 

O Sr. Oliveira Brito — Pelo menos, não sou tão 
velho quanto V . Exa . 

O Sr. Adaucto Cardoso — É bem certo. Daí a 
grande superioridade com que V . Exa . evolui em as­
suntos dessa natureza. De forma que V . E x a . , como 
Presidente1 da Comissão de Constituição e Justiça^ 
sabe mais do que ninguém que o fato de constar aos' 
pés de um parecer da comissão a assinatura de deter­
minado Deputado, nem 'sempre significa que êle tenha 
tomado conhecimento1 da maté r ia . V . E x a . está a',,, 
par de que nunca, antes disso, foi a minha atenção 
despertada para este assunto, principalmente,porque, 
nesse caso tratava-se de rejeição de emendas do Se­

nado — somente quando a matér ia foge às linhas d a 
normalidade é que, no tumulto e na f lagelação. dos 
nossos trabalhos nesta Casa, podemos ter a atenção-
suscitada para o assunto e cumprir dever, de vigiar e 
opor embaraços à t ramitação de monstruosidades j u ­
rídicas como as que se encontram nesse projeto ora. 
em votação. 

O Sr. Oliveira.Brito — V . Exa . faz à CasãLrJve-
lação que eu como membro da Comissão dê Consti­
tu ição, e Just iça e, sobretudo como seu Presidente!-
nesta oportunidade, me permito contestar formal­
mente. 

Sabe V . Exa . — e nisto invoco o testemunho de 
todos os membros da Comissão, inclusive do eminen­
te Deputado Mil ton Campos — que na Comissão de. 
Constituição e Justiça, quando na presidência o Depu­
tado Mil ton Campos ou euj jamais se votou pela assi­
natura do livro. Votou-se com a presença efetiva & 
a maioria de seus membros. 

O Sr. Adaucto Cardoso — V . Ex . a está exageran­
do aquilo que eu disse. 

O 'Sr. Oliveira Brito — Permita-me concluir m i ­
nhas considerações. Infelizmente o Regimento não-
permite apartes. 

Não desconhece ainda V . Exa . portanto, que na 
Comissão de Constituição e Just iça não sg vota pela 
assinatura do livro e sim pela presença efetiva der 
seus membros. Quando se transpõe para a resolução, 
o nome dos Deputados que estiveram presentes, tem-se: 
c cuidado de só incluir aqueles que, realmente, par t i ­
ciparam da discussão e votação da matér ia . Esta é 
uma praxe que, nesta legislatura, nunca foi violada' 
naquela Comissão. V . Exa . hoje pode mudar dê opi ­
nião, mas é preciso que se diga que até a última dis­
cussão das emendas referentes ao Projeto do Tribunal.' 
Regional Eleitoral da. Bahia V . Exa . jamais t inha 
erguido sua voz para combater projetoj dèstá nature­
za. Ao contrário, sempre foram aprovados naquela 
Comissão com o seu voto. -

O Sr. Adaucto Cardoso — É preciso que V . E x . a 

ponha em linha de conta que tais projetos. foram 
sempre relatados por V . Exa . E ' a primeira vez. que 
o Senado toma a deliberação de suscitar a nossa, aten­
ção, de fazer com que interfiramos no exame deles, 
apresentando emendas supressivas de disposivos como. 
aqueles que V . Exa . menciona. 

O Sr. Oliveira Brito — A informação de. Vossa 
Excelência não é exata. Ainda h á pouco tempo, pro­
jeto dispondo sobre a organização dos.quadros da S e ­
cretaria do Ministério do Trabalho, — matér ia se­
melhante a esta .— relatado pelo nobre Deputado 
Rondon Pacheco, í oi . aprovado. ! - -•'<-• 

O Sr. Adaucto Cardoso Foi aprovado, mas-
cumpra V . Ex . a o dever de dizer que p ã o fiz parte' 
dá turma.que aprovou aquilo a que V . Ex . a se refere. ' 

O Sr: Oliveira Brito — Não me refiro à emenda, 
• mas aó projeto. • ' • 

' O Sr. Àdàucto Cardoso — Ao'Projeto? : 
O Sr. Oliveira Brito — Exatamente, ao projeto. 
O Sr. Adaucto Cardoso — e a emenda, dos P r o -

: curadores do -Trabalho? 
O Sr. Oliveira Brito — Quanto a esta, V.. E x a . 

tem razão; não quis o nobre colega tomar parte na-
discussão. 

O Sr. Adaucto Cardoso — Não estava â discussão, 
afeta, a minha turma. Faço parte da turma " A " . 

O Sr. Oliveira Brito — . . . embora sabendo que-
íamos votar a matér ia e isso porque tinha ponto dfr 
vista contrár io . V . E x a . não quis participar da r é u T 

nião e se retirou da Comissão. , • - - -. , 

. O Sr. Adaucto Cardoso — V . E x . a não tem d i -
, relto<de me fazer essa argüição porque não ignora que-
' a reunião era "da turma a que não pertenço. ' " 

O Sr. Oliveira Brito — V . Exa . é membro p re ­
ferencial da turma " B ? l . 1 
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' O Sr. Adaucto Cardoso — Não. Sou membro da 
turma. A : V . E x a : descumpre o seu dever quando, 
além- de ter votado no sentido das emendas que favo­
reciam os interinos do Ministério do Trabalho, ainda 
pretende que eu devia participar-da turma à qual não 
per tenço, a fim de fazer mais do que aquilo a que 
era obrigado. 

O Sr. Oliveira Brito — Sr . Deputado Adauto 
Cardoso, nas minhas palavras não vai censura alguma 
a conduta de Vossa Excelência . . . 

O Sr. Adaucto Cardoso — É o que parecia. 
O Sr. Oliveira Brito — Digo, apenas, que Vossa 

Excelência, sendo suplente preferencial da turma B 
d a Comissão de Constituição e Just iça e n ã o estando 
o sèu Partido com o número completo de Deputados, 
poderia V . E x a . . se quisesse, ou se o seu tempo lhe 
houvesse permitido, ter participado da reunião . No 
•entanto;- saiu antes que ela se iniciasse. 

O-Sr. Adaucto Cardoso — Fique certo V . Ex. a , 
.de que nunca, outra coisa me ocorreu. Nunca receei 
.manifestar .minha opinião nesta Casa. Sou contra 
aquele., projeto e respectivas emendas. Pretendo 
oombàtê- ias em plenário, esclarecendo os ilustres 
Deputados sobre a iniqüidade que const i tuirá sua 
aprovação . -

O Sr. Oliveira Brito — Meu tempo se esgota. 
Queria, apenas, dizer que a norma considerada 

pelo-nobre-Deputado Adauto Cardoso como constitu­
cional . e aprovada em oportunidades anteriores com 
o seu voto. n ã o fere o preceito da nossa Carta Magna. 
Além d e . n ã o ferir, ela se inspira nos propósitos mais 
«levados, ' qual, o de pondo um paradeiro no aumento 
ilimitado dos quadros das secretarias dos tribunais 
com a ext inção dos extranumerários, permitir que. 
mediante concurso' interno, os extranumerários e os 
interinos se habilitem para o ingresso nos cargos de 
carreira. E ' uma norma de cará ter transitório, que só 
t e r á efeito quando da reclassificação do funcionário e 
que perderá, portanto, a sua vigência desde que se 
at inja esse objetivo. Daí por diante, o ingresso rios 
cargos de carreira passará a ser feito normalmente, 
mediante concurso público. Esse entendimento tem ò 
apoio dos tribunais,, inclusive em mandado de segu­
r a n ç a requerido contra ato da Mesa da C â m a r a que, 
-em cumprimento à Resolução que reestruturou, no 
ano passado, o ouadro da Secretaria desta Casa per­
m i t i u oue 50% das vagas de oficial legislativo fossem 
mreenchidas por funcionários da- Câmara dos Depu­
tados mediante concurso interno, restando para o 
concurso público 50% das mesmas vagas. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu que o dispo­
sitivo constitucional que r»ermite a todos os. brasilei­
ros ò ace.«so a função pública está condicionado áò 
que a lei determinar. A lei estabelece, no caso da Câ­
mara dos Detmtados. que apenas 50% das vagas esta­
r i am ao alcance de aualguer .brasileiro, mediante con­
curso público; n ó caso,- o Sunremo Tribunal não j u l ­
gou que houvesse burla.ao' dispositivo constitucional. 

T a l tem sido a conduta da Câmara, em repetidos 
prontos transformados em le i . Seria, assim uma i n i -
ouidade. se a Câmara , através da Comissão de "Jus­
t iça . tentasse dar nova estrutura, em face da ba l -
Dúrriia existente nas secretarias dos tribunais federais, 
abrindo exceção contra os tribunais do Rio Grande .do 
S i ' l ê da Bahia , mormente quando ainda h á dois ou 
t r ê s meses esta mesma Câmara e o Senado Federal 
aprovaram-... 

O Sr. Adaucto Cardoso — Por ihadvertência! 
" " n 'Sr'. Oliveira Brito — . . . disposição inteiramen­

t e ' idêntica a esta, que o nobre Deputado Adaucto 
Cardoso, inspirado, n ã o h á dúvida alguma nos me­
lhores propósitos, pretende que a C â m a r a rejeite. 

Desço da tribuna, Srs. Deputados, com a serena 
convicção .de que a Constituição não foi violada e de 
que a -Câmara dos Deputados rejei tará a'emenda ado­
tando assim; o parecer da Comissão dé Constituição 
e Jus t i ça . - (Muito bem; muito bem). 

Durante o discurso do.Sr. Oliveira Brito, o 
Sr. Ulisses Guimarães, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Senhòr 
Godoy Ilha, Segundo Vice-presidente. 

O S R . P R E S I D E N T E — Vou submeter a votos a 
seguinte 

E M E N D A DO S E N A D O 

Ao art. 2. c: -
Suprima-se o parágrafo 1.°, deste artigo. 
O S R . P R E S I D E N T E — Os Srs. que aprovam a 

emenda do Senado, queiram ficar como estão. '• 
(Pausa). 
O S r. Adaucto Cardoso — (Pela ordem) — Re­

quer verificação da votação. 
O S R . P R E S I D E N T E — Peço que se levantem os 

Srs. Deputados- que apoiam a verificação. 
(Pausa). 
Está concedida... . * . . . 
O' S R . P R E S I D E N T E — Vai-se proceder à cha­

mada e conseqüente-votação nominal. . 
Os Srs. Deputados que.votarem a favor, despon-

derão " S i m " e os que votarem contra, responderão 
"Não*. 

O Sr. Leonardo Barbieri — (2.° Secretário) -~ 
Procede à chamada nominal. 

O S R . P R E S I D E N T E — Responderam à chama­
da nominal e votaram 186 Srs. Deputados sendo 66 
" S i m " e 120 "Não" . 

Está rejeitada a emenda. O projeto vai à 
sanção. ' • 

, (D. C, N. — Seção I — 13-12-56). 

Projeto n.° 2.174, de 1956 

Autoriza 0 Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Justiça. Eleitoral — o crédito 
suplementar de Cr$ 175.000,00 poro atender a 
despesas ãe gratificação adicional devida aos 
funcionários ão Tribunal Regional Eleitoral no 
Estado do Espírito Santo. 

(Da Comissão de Constituição e Just iça) 

T R I B U N A L - E L E I T O R A L R E G I O N A L DÒ E S T A D O 
< • •'• i E S P I R I T O S A N T O -

' -N.° 543' ' ' ' ; ••* •' 
Vitória, 31 de agosto de 1956." 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência as 

providências - necessárias para que seja • concedido a 
este Tribunal o reforço de CrS 175.000,0o (cento e se­
tenta e cinco mi l cruzeiros), na verba — Cu ; teio — 
Consignação 1:0.03 — Pessoal Civ i l — Subconsigna­
ção 25 — Adicional por tempo de serviço, do orça­
mento vigente. 

Ta l medida se torna imprescindível em face da 
vigência da Lei n.° 2.831 de 20 de julho p. passado, em 
seus artigos 15.e16. , 

— O cálculo acima atende às alterações conseqüentes 1 

dos dispositivos legais mencionados. Te lâ t ivamentèàos 
funcionários da Secretaria deste--Tribunal, observada,; 
desde logo. a circunstância dos•" qüinqüênios • que se 
completarão a té o final do exercício em curso. 

N a oportunidade, .agradeço a,Vossa Excelência á 
concessão da medida pleiteada, apçèsentando-lhe os 
protestosida. mais-alta cons ideração^ "„,^.... . ]. 
• -Atenciosas saudações: — José Cupcftino de Cas-' 

tró Filho, Presidente. 
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T R I B U N A L E L E I T O R A L R E G I O N A L DO E S T A D O 
DO E S P I R I T O S A N T O 

SUPLEMENTAÇÃO DE VERBAS 

Exercício de 1956 

Lei n.° 2.665 de 6-12-1956. 

Anexo 5 — Foder Judiciário. 

04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
08 — Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 

Espírito Santo. 

Verba — Custeio 

Consignação .1.0.00 — Pessoal C i v i l . 
Subconsignação 25 — Gratificação adicional por 

tempo de serviço. 

Importância necessária para atender aos paga­
mentos da dotação acima, em face da arrecadação de­
corrente da Lei n . 2.831. de 20 de julho de 1956, no 
período de 23 de julho a 31 de dezembro do mesmo 
ano — Cr$'175.000,00 (cento é setenta e cinco mi l cru­
zeiros) . 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral. — V i ­
tória, 31 de agosto de 1956. — Diretor da Secretaria. 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO 
. E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, 
com o Ofício n.° 534, de 1956. solicita seja o Poder 
Executivo autorizado a abrir-lhe o crédito suplemen­
tar de.Cr$ 175.000,00 para reforço da verba orçamen­
tá r ia destinada áo pagamento de gratificação adicio­
na l por tempo de serviço aos funcionários ,de sua Se­
cretaria. 

PARECER 

A iniciativa encontra apoio no disposto no ar t i ­
go 97, item II . da Constituição. E quanto ao mérito, 
o nosso parecer é favorável, uma vez que havendo a 
L e r n , " 2.831, de 20 d-s julho de 1956, concedido aos 
funcionários das Secretarias de todos os Tribunais 
Eleitorais, inclusive, pois, aos do Espírito Santo — 
gratificação adicional nas bases asseguradas, aos' ser­
vidores da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 
pela Lei n.° 1.814, de 14-2-53, a dotação consignada 
na Le i Orçamentár ia para o corrente exercício é insu­
ficiente para atender ao conseqüente' aumento de 
despesa. 

. ••• . i ; : .• .< i • i • - . • . . • . > . ^ . 
Nestas condições, oferecemos' à consideração da 

Comissão o projeto de lei que adiante se segue. 
Sala Afrânio de Melo.Franco, em 27 de. novembro 

de 1956..— Oliveira Brito, Relator. , . . 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

PROJETO N.° 

Autoriza o Poder Executivo- a abrir ao Po­
der Judiciário o crédito suplementar de 
Cr$ 175.000,00. 

O Congresso Nacional decreta: ' 
- . , •, . .tu.. .- »,' ..[. ,;'i ., . . . . 

Ar t . 1.° F ica o Poder- Executivo autorizado a 
abrir ao Poder. Judiciário. Just iça Eleitoral, Tribunal 
Regional Eleitoral do Espírito Santo, o crédito suple­

mentar de Cr$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco m i l 
cruzeiros) no Orçamento vigente (Lei n . 2.665, de 6 
de dezembro de 1955), anexo 5 — Poder Judiciário, 
Just iça Eleitoral. Tribunais Regionais Eleitorais; > E s ­
pírito Santo, para reforço da verba 1.0.00 — Custeio, 
Consignação 1.1.00 — Custeio. Subconsignação 1.1.25 
— Gratificação adicional por tempo de serviço: • 

A r t . 2.° Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Sala Afrânio de Melo Franco, em de 'novem­
bro de 1956. — Oliveira. Brito, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 
de sua Turma " A " , realizada em 27 de novembro.de 
1956j examinando o Ofício-n.° 534-56. do Tribunal ,Re­
gional Eleitoral do Espírito Santo, opinou,, unanime­
mente, pela constitucionalidade da iniciativa, e, no 
-mérito pela aprovação do projeto elaborado pelo Re­
lator. Estiveram presentes os' Srs. Deputados 'Mon­
teiro de Barros. no exercício da presidência'.--"Oliveira 
Brito. Relator. Djalma Marinho, Leoberto Leal, Nes-
tor Duarte. Absuar Bastos. Armando Rollembérg. Os­
valdo Lin ia Filho. Arino' de Matos. "pontes-Vielra, 
Joaquim Duvel. Bias Fortes, Antônio Horác'iõ'é" Wag­
ner Estelita. ; •. 

Sala Afrânio de Melo Franco em 27,de novem­
bro, de 1956. — Monteiro de Barros.. Vice-presidente 
no exercício da presidência, -r Oliveira. Brito. ;Re-
lator. '• "*"'• • 

(D. C. N. — Seção I — 11-12-56) . • ' " 
' : t * • v . ~ . -

. . . r . . . _ • . j •) 7 r •)•> '• 
. • \ . . t • A í . ^ i ^ . 

*• j ' * » 

SENADO FEDERAL 1 ., 

PROJETOS E M ESTUDO / . 

Projeto de Lei de Câmara n." 354, de 1956 w ; • 

(N.° 2.067-A — 1956. N A CÂMARA DOS 
D E P U T A D O S ) 

Altera o Quadro ãa Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral jí3 Rio Grande, do SulJe dá 
outras providências. 

, ~v .t . . 
" O Congresso Nacional decreta: , ' ' '• 

. ' A r t . \1.° O Quadro da Secretaria 'do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande dó Sul;'criado pela 
Lei' n . 486. de 14 de novembro de 1948. e alterado pela 
Le i TI. 2.112, de' 25 de novembro,de. 1953, fica substi­
tuído pela 'da t a b e l a ' q u e ' a c o m p a n h a ' à presente L e i . 

Ar t . 2.? ; Os atuais funcionários da mesma. Se­
cretaria terão os seus títulos aoostilados pelo Presi­
dente.do Tribunal, de acordo com a classificação-que. 
vieram a ter em face da" situação decorrente desta le i . 

§ 1.° Para completar o Quadro a que se refere 
este artigo, serão aproveitados .prefereriteménte.' ,os 
servidores interinos, contratados ou extranumerários 
dõ Tribunal, ocupantes de cargo equivalente ou supe­
rior, e a seguir, os requisitados que estejam a seu 
serviço h á mais de 2 (dois) anos em cargo idêntico 
ou superior àquele em que será Classificado, .mediante 
concurso interno organizado pelo Tribunal. 

§ 2." As vagas restantes nas classes iniciais das 
carreiras serão providas mediante concurso público. 

•• y Art . 3.°,. Os cargos da classe inicial da carreira 
de. Oficial Judiciário serão providos por acesso dos 
ocupantes da classe final da carreira de Auxiliar 

http://novembro.de
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Judiciário, mediante concurso de segunda entrância, 
organizado pelo Tribunal, ressalvado aos atuais es-
cri turários o direito que lhes é assegurado pelo art i ­
go 5.a da Le i n.° 486, de 14 de'novembro de 1948. 

Ar t . 4.° Os cargos isolados serão providos livre­
mente pelo Tribunal . 

Ar t . 5.° Os atuais ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H da carreira de Oficial Judiciário, cuja 
estrutura fica alterada de acordo com a tabela anexa, 
serão classificados nas classes O, N , M , L , K e J , 
respectivamente. 

Ar t . 6.° As carreiras de Escriturário e Dacti-
lógrafo ficam transformadas na de Auxiliar Judi ­
ciário, escalonada de H a I e com a estrutura cons­
tante da tabela que acompanha esta le i . 

§ 1.° Aos Auxiliares Judiciários cabem, preci-
puamente, os serviços de datilografia. 

§ 2.° Os ocupantes das classes G e F das atuais 
carreiras de Escri turário e Dactilógrafo ficam clas­
sificados nas. classes H e I. da carreira de Auxiliar 
Judiciár io, respectivamente. 

Art.- 7.° As carreiras de Contínuo e Servente 
ficam íundidas na ae Auxiliar de Portaria, escalona­
da cie G a H e com a estrutura constante da tabela 
anexa. 

§1.° Os ocupantes das classes P é G da atual 
carreira ae Coriwiuo e os das classe C e ' E da de Ser­
vente i icam classificadas nas classes G e H da nova 
carreira de Auxil iar de Portaria, respectivamente. 

§ 2.c Os auxiliares de Portaria destinam-se aos 
serviços em gerai cuja execução competia aos con­
tínuos e ' serventes, bem assim, supletivamente, aos 
de portaria e ' zeiadoria, de acordo com o regula-

, mento baixado pelo Tribunal . 

Ar t . 8.° Ficam criados no Quadro da Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul , um cargo isolado de provimento efetivo de 
Zelador, padrão K , e- outro de Motorista, padrão J , 
bem como mais uma função gratificada de chefe de 
Seção F G - 4 . 

Ar t . 9.° N a nomeação, promoção, licença, exo­
neração, demissão, readmissão, readaptação e apo­
sentadoria aos funcionários da 'Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do R i o Grande do S u l serão 
observadas, no que couberem, as normas do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei 
n.° 1.711, de 28: de outubro de 1952). 

Art . 10. Os funcionários que, em virtude desta 
lei, lorem aproveitados no Quadro da Secretaria do 

' Tribunal Regional Eleitoral do -Rio Grande do Sul, 
contarão como tempo de serviço público federal, para 
os efeitos previstos rio Estatuto dos Funcionários Pú ­
blicos Civ is , d U n i ã o , o tempo de serviço anterior­
mente prestado, à Jus t iça Eleitoral, aos Estados, M u ­
nicípios e Autarquias. 

Art . 11. As vagas decorrentes do aproveita­
mento, segundo o disposto no § 1.° do art. 2.° desta 
lei, de servidores extranumerários e contratados, não 
poderão ser preenchidas. 

Ar t . 12. E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do (Sul — o cré­
dito suplementar a té o limite de Cr$ 3.000.000,00 
(três milhões de cruzeiros) para reforço das verbas 
o rçamentá r i a s indispensáveis à, execução da pre­
sente le i . 

. Ar t ; 13. - Esta lei en t ra rá em vigor n a data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r i o . ; •-

Comissão de Redação, em 17 de novembro de 
"1956. — Arthur Audrá, Presidente. — Bias Fortes, 
Relator. — Lopo Coelho. — Cardoso de Meneses. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E E S T A L E I 

Número Símbolo, 
de Carreira ou cargo padrão ou 

cargos classe 

2 
3 
4 

. 6 
8 

10. 
13 
15 
8 

12 

Cargos Isolados de provi­
mento em comissão 

Diretor Geral . . . 
Diretor de Serviço 
Auditor Fiscal 

Cargos Isolados de provi­
mento efetivo 

Taquígrafo 
Arquivista 
Almoxarife 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro 
Motorista 
Ajudante de Motorista 
Zelador 

Cargos de carreira 

Oficial Judiciário . . 
Oficial Judiciário ' . . 
Oficial Judiciário . . 
Oficial Judiciário' *.. 
Oficial Judiciário . . 
Oficial Judiciário . . 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Portaria 

Funções gratificadas 

Secretário 
Secretário 

Regional 
Chefes de Seção 

da 
do 

Presidência 
Procurador 

PJ-2 
PJ-3 
PJ-3 

O 
N 
L 
L 
K 
J 
I 
L 

O 
N 
M 
L 
K 
J 
I 

H 
H 

F G - 3 

F G - 4 
F G - 4 

Às Comissões' de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público C iv i l e de Finanças." 

(D. C. N. — Seção H — 5 r12-56). 

PARECER N.° 1.326, DE 1956 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n.° 354, de 
1956, que altera o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande ão 
Sul, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Argemiro de Figueiredo. 

' Â semelhança do que vem ocorrendo com fre­
qüência - na presente sessão legislativa, o Congresso 
Nacional é uma vez mais chamado - a dispor sobre 

:quadro de pessoal dos tribunais»-eleitorais. O pre­
sente projeto altera o Quadro da Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do R i o Grande do Su l e d á 
outras providências. 
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MÉRITO 

A proposição tem toda procedência. Com o 
constante, aumento no preço das utilidades, caracte­
rístico da fase inflacionária por que atravessa o 
País, os diversos tribunais da justiça eleitoral vêm 
reajustando os quadros de seus servidores, em cor­
respondência, aliás, com a primeira medida dessa na­
tureza, solicitada pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

• Não há, portanto, como negar procedência a so­
licitações dessa espécie a té porque elas se harmoni­
zam com a reestruturação do pessoal civil da 
União. 

CONSTITUCIONALIDADE 

Se, pelo aspecto do mérito, a medida preconi; 
zada pelo projeto procede inteiramente, temos nossas 
restrições quanto à constitucionalidade do parágrafo 
1. ° do artigo 2 ° . 

Com efeito, preceitua o dispositivo em questão: 
"1.° Para completar o quadro a que se refere 

este artigo, serão aproveitados, preferentemente, os 
servidores interinos, contratados ou extranumerários 
do Tribunal, ocupantes de cargo equivalente ou su­
perior, e. a seguir, os requisitados, que estejam a seu 
serviço há mais de 2 (dois) anos em cargo idêntico 
ou superior àquele em que serão classificados, me­
diante concurso interno organizado pelo Tribunal" . 

Como se vê, o dispositivo em causa, não concor­
da com o princípio da universalidade dos concursos, 
exigido pela Constituição Federal para a primeira 
investidura em cargos de carreira no serviço pú ­
blico. A norma consagrada no projeto, poderia con­
valescer, quando muito, na hipótese de se verificar 
igualdade de condições entre os interinos e aqueles 
habilitados em concurso. Nunca porém, nos termos 
do projeto, que no parágrafo 2.° do mesmo artigo 
2. ° prevê a realização de concurso público apenas 
para o caso de persistir a existência de vagas, após 
o aproveitamento de pessoal na forma do parágrafo 
1.°. 

Ainda recentemente, estudando caso semelhante 
por consulta da ilustrada Comissão de Serviço P ú ­
blico, esta Comissão de Constituição e Just iça apro­
vou parecer - do eminente Senador Daniel Krieger, 
que considerou inconstitucional dispositivo seme­
lhante inscrito no projeto que reestrutura o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da 
Bahia (Parecer n.° 1.235, de 1956), tendo em vista 
os mesmos fundamentos ora formulados. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto, exceto 
do § 1.° do artigo 2.°, ao qual apresentamos a emen­
da supressiva anexa. i 

Sala das Comissões, em 5 de dezembro de 1956. 
— Argemiro ãe Figueiredo, Presidente e Gaspar Vel-
loso, Relator. — Daniel Krieger. — Lima Guimarães. 
— Lourival Fontes. 

PARECER N.° 1.329, DE 1956 

Da Comissão ãe Serviço Público, sôbrte o 
Projeto de Lei da Câmara; n." 354, de 1956. 

Relator: Sr. Senador Mem ãe Sá. 

O Projeto de L e i n.° 354, de 1956, originário do 
Tribunal Eleitoral do Rio Grande do Sul, teve por 
objetivo reestruturar d quadro administrativo desse 
Tr ibunal . 

O texto e as finalidades são idênticos aos que 
têm sido apreciados pelo Senado em relação aos qua­
dros dos Tribunais de outros Estados, o último dos 
quais o da Bah ia . . . 

t , , Como. os demais, ,o. presente projeto é l o h g a -
' mente justificado ,na. \ exposição de motivos que o 
' acompanha.' '-

Tratando-se, portanto, de estender ao quadro do 
Tribunal do Rio Grande do Sul os mesmos princí­
pios, modificações e ampliações que -já foram- ado­
tados para os de outros Estados e correspondente 
às alterações e necessidades da justiça - eleitoral, 
a Comissão de Serviço Público lhe- dá; parecer —fa­
vorável, máxime tendo em vista que a douta Comis­
são de Constituição e Jus t iça j á o -examinou detida­
mente sob o aspecto de sua constitucionalidade. 

Sala das Comissões, em — Prisco dos jSantos, 
Presidente. — Mem ãe Sá, Relator. — -Mathias 
Olympio. — Ary Vianma. — Caiado ãè Castro: 

Da Comissão ãe Finanças, ao Projeto de 
Lei ãa Câmara n.° 354, ãe 1956. 

Relator: Sr. Senador Daniel Krieger. 

O presente projeto altera o quadro do pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional. Eleitoral, do .Rio 
Grande do Sul , seja no que tange ao número de- iun-
cionários, que passa de 77 para 92, seja no que se 
refere aos respectivos padrões de vencimentos, rea­
justados de acordo com os quadros em vigor dos T r i ­
bunais congêneres: 

De acordo com o parecer da Comissão de Ser­
viço Público C iv i l , opinamos favoravelmente ao pro­
jeto e à emenda da Comissão de Constituição e Jus­
t iça . ... .. 

Álvaro Aáolpho, Presidente. — Daniel Krieger, 
Relator. — Othon Mããer. — Attilio Vivacqua. — 
Mem ãe Sá. — Vitorino Freire. — Ary Vianna.- — 
Mourão Vieira. — Lima Guimarães. 

(D. C. N. — Seção II — 7-12-56). 

* í * • • 1 

Discussão única ão Projeto de Lei da Câ­
mara n." 354, de 1956, que altera o Quadro da 
Secretaria ão Tribunal Regional Eleitoral, ão 
Rio Grande ão Sul, e ãá outras -proviãências 
(incluíão em Orãem ão Dia em virtuâe ãe ãis-
pensa de interstício conceãiãa na sessão ante­
rior, a requerimento ão Senhor Senaãor Daniel 
Krieger), tendo pareceres (sob ns.' 1.326 a 1.328,-
ãe 1956) das Comissões de Constituição e Jus­
tiça, favorável, com a emenda que oferece, ãe 
n." 1-C — ãe Serviço Público Civil ~e de Fi­
nanças, favoráveis ao projeto^e âjemenãa da 
Comissão db Constituição e Justiça. . •' 

O S R . P R E S I D E N T E — E m discussão o projeto e 
a emenda. <Pausa). • • • 

Não havendo quem faça uso da palavra, encerro 
a discussão. (Pausa). 

Encerrada. . . . .-. . : 
E m votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam "a emenda- quei­

ram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovada. 

E ' a seguinte a emenda aprovada:-

EMENDA N . ° 1-C 

Suprima-se o § 1.° do art." 2.°. - . - ' 
O S R . P R E S I D E N T E — Em votação."o projeto 

assim emendado. • ' 1 

Òs Srs. Senadores que d aprovam, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa), . 

Está aprovado. - , - . 
E ' o projeto aprovado.,^" ' V ' ' ' V ' . ' • i 
(È. C. N. — Seção Í I — 7-12-56). '„ ' ."" 
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Projeto de - Lei da Câmara n.° 384, de 1956 

CN.° 1V672-B-1956; N A CÂMARA DOS D E P U T A D O S ) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao 
Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribu­
nal Regional Eleitoral do Ceará — o crédito 
especial de Cr§ 76.993,00 para ocorrer às des­
pesas de gratificações adicionais a funcionários 
de sua secretaria e de gratificações de natureza 
eleitoral .a juiz e.auxiliares de cartório. 

•O-Congresso Nacional decreta: 
Ar t . l.° É o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará, o crédito especial de 
CrS 76.993,00 (setenta e seis mi l novecentos e noven­
ta e t rês cruzeiros), para ocorrer às despesas de 
gratificações adicionais a funcionários de sua secre­
taria e de gratificações de natureza eleitoral a juiz 
e auxiliares de cartório; nos exercícios de 1952 e 1953. 

Ar t . 2.° Está lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
r io . 

A Comissão ãe Finanças. 
(D. C. N. — Seção II — 13-12-56). 

# * « 

Discussão única ão Profcto ãe Lei ãa Câ­
mara n.° 384, ãe 1856, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário — Tri-' 

.. bunal Regional Eleitoral do Ceará — o crédito 
especial ãe Cr$ 76.993,00, para ocorrer às des-. 
petas de gratificações adicionais a funcionários 
de sua secretatia e de gratificações- de natureza 
eleitoral a Juiz e auxiliares de cartório (in-

......cluído em Ordem ão Dia nos termos ão artigo 
,91', letra b ão Regulamento Interno, por inicia­
tiva âa Mesa), dependendo de Parecer ãa Co­
missão ãe Finanças. 

O S R . P R E S I D E N T E — O projeto depende de 
parecer da Comissão de F inanças . 

Não .estando presente o Relator, Senador Fausto 
Cabral, ' dou a palavra ao nobre Senador Mourâo V i e i ­
ra para emitir parecer em nome da Comissão de F i ­
n a n ç a s . ;•*" " 

O SR." 'MÒURAO V I E I R A (Lê o seguinte pare­
cer) — S r . Presidente, o projeto de lei da Câmara 
n.° -384, de 1956, autoriza o Poder" Executivo a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará — o crédito especial de 
CrS 76.993,00 (setenta e seis mi l novecentos e noven­
ta e t rês cruzeiros), para ocorrer às despesas de gra­
tificações. adicionais a funcionários de sua Secretaria 

e de gratificações de natureza'eleitoral a juiz e auxi­
liares de cartório, nos exercícios de 1952 e 1953. 

Trata-se de projeto de lei oriundo de ofício do 
Tribunal enderessado ao Presidente da Câmara dos" 
Deputados, tal como outros j á votados no Congresso 
Nacional. 

Cabe assinalar, apenas, que o crédito especial, 
em apreço destina-se a ocorrer à despesa prevista na" 
legislação em viger. tanto para os funcionários das se--
« e t á r i a s dos tribunais, ccmo para os juizes eleitorais. 

A proposição está perfeitamente fundamentada n ò 
Ofício n.° 2.662, de 21 de outubro de 1954, do Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará a ó 
Presidente da Câcnara dos Deputados. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças opina 
pela aprovação deste projeto de le i . (Muito bem). 

O S R . P R E S I D E N T E — E m discussão o projeto. 
(Pausa) 

Nenhum Sr . senador pedindo a palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

E m votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o Projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
E m votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o Projeto 

queiram permanecer sentados. (pauso). 
Está aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado que vai à 
sanção: 

P R O J E T O D E L E I D A CÂMARA N.° 384, D E 1956-

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Regional do Ceará — o crédito . esi>ecial de-
Cr$ 76.993,00 para ocorrer às despesas de gra­
tificações adicionais a funcionários de sua Se­
cretaria e de gratificações ãe natureza eleitoral 
a juiz e auxiliares de cartório. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . l.° É o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral do Ceará, o crédito especial de 
CrS 76.993,00 (setenta e seis mi l novecentos e no­
venta e t rês cruzeiros), para ocorrer às despesas de 
gratificações adicionais a funcionários de sua Secre­
taria e de gratificações de natureza eleitoral a juiz 
e auxiliares de cartório, nos exercícios de 1952 e 1953.' 

Ar t . 2.° Esta lei en t ra rá em vigor ria data de' 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

(D. C. N. — Seção I I — 15-12-56). 

LEGISLAÇÃO 
Lei n.° 2.982, de 30 de novembro de 1956 

• Modifica dispositivos da Lei n.° 2.550, de 
25 de julho de 1955. que altera o Código Elei-< 
toral (Lei n.° 1.164, de 24 ãe julho de 1950), e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Le i : 
A r t . l.° Nas eleições que se realizarem até 31 

de dezembro de 1957. poderão votar também os .por­
tadores de títulos eleitorais expedidos até 31 de de­
zembro de 1955, nos termos do Código Eleitoral (Lei 
n . 1.164, dé 24 de julho de 1950). 

§ 1.° Só se permit i rá a" utilização desses t í t u ­
los aos cidadãos que, a té à data d á eleição, não te­

nham sido alistados pelo sistema estabelecido na lei 
n . ° 2.550, de 25 de julho de 1955 (art. 69). 

§ 2.° Para tais eleições, será adotado o sistema 
de listas de votação, nos termos estabelecidos no Có­
digo Eleitoral (art. 66). 

A r t . 2.° Os §§ 1.°, 2.° e 3.° do art. 69 da lei 
n . 2.550. de 25 de julho de 1955, ficam substituídos 
pelos seguintes: 

"Ar t . 69 
. § 1.° O escrivão ou funcionário. designado, de­

pois de atestar na fórmula, ter sido ela preenchida,, 
em sua presença no Cartório ou em local previamente' 
designado pelo juiz, pelo próprio requerente, tomará 
a assinatura do mesmo na "folha individual, de vota­
ção" e db pedido lhe dará recibo (modelo n.°. 3) sub­
metendo o requerimento, em 24 (vinte e quatro) ; 
horas ao despacho do juiz. 
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§ 2.° Antes de despachar o pedido, poaerá o 
juiz eleitoral, se tiver dúvida quanto à identidade 
do requerente ou sobre qualquer outro requisito para 
o alistamento do mesmo, exigir que o alistando su­
pra, esclareça ou complete a prova necessária. 

§ 3.° No caso de dúvida ou impugnação quanto 
à alíabetização do alistando, determinará o juiz o 
comparecimento do mesmo para veriíicar, pessoal­
mente, se êle sabe lêr e escrever. 

§ 4.° Deferido o pedido, no prazo de 5 (cinco) 
dias, o título a que se refere o § 2." do art. 68 desta 
lei, s t r à entregue, pelo juiz ou pelo escrivão eleitoral, 
mediante apresentação do recibo mencionado no § 2.° 
ao próprio eleitor, ou a delegado de partido portador 
do dito recibo, assinado pelo eleitor. Esse documen­
to será anexado ao processo eleitoral. 

§ 5.° Diariamente, o escrivão eleitoral fixará 
edital à porta do cartório e o fará publicar no órgão 
oiicial, onde este existir, com a relação completa aos 
títulos eleitorais entregues aos próprios eleitores ou 
aos delegados de partido. 

S 6.° A contar do seu recebimento em cartório; 
t e rá o delegado de partido o prazo de 30 (trinta) 
dias para fazer a entrega dos títulos aos eleitores. 

§ 7.° Até 15 (quinze) dias antes do pleito o 
delegado devolverá ao juízo os títulos e recibos em 
seu poderá Os títulos aevolvidos serão entregues d i ­
retamente ao eleitor, em cartório. 

§ 8.° Do despacho que indeferir o pedido ae 
inscrição caberá recurso ínterponível" pelo alistando-
ou por delegado de, partido, no prazo de 3 (três) 
dias. 

I 9.° Findo esse prazo, sem que o alistando se 
manifeste, ou logo que seja desprovido o, recurso em 
instância superior, o juiz inutil izará a folha i nv i -
dual de votação, assinada pelo requerente, a qual 
ficará fazendo parte integrante do processo e nâo 
poderá, em qualquer tempo, ser substituída, nem 
dele retirada, sob-pena de incorrer o responsável nas 
sanções previstas no art. 175, n.° 12, do Código E l e i ­
toral. 

§ 10. No caso de indeferimento do pedido, o 
Cartório devolverá, ao requerente, mediante recibo, 
as fotografias e os documentos com que houver ins­
truído o seu requerimento". 

Ar t . 3.° A partir de 1 de janeiro de 1958, os 
brasileiros natos, ou naturalizados, maiores de 18 
anos, salvo os excetuados nos arts. 3.° e 4.°, n . ° I do 
Código Eleitoral, sem a prova de estarem alistados 
na conformidade do disposto na Le i n.° 2.550, de 25 
de julho de 1955, n ã o poderão: 

a) inscrever-se em concurso ou prova para car­
go ou . função pública, investir-se ou empossar-se 
neles; 

b) receber vencimentos, remuneração ou salá­
rio de emprego ou função pública, ou proventos de 
inatividade; 

c) participar de concorrência pública ou admi­
nistrativa da União, dos Estados, dos Territórios, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respecti­
vas autarouias; 

d) obter empréstimos nas autarquias, sociedades 
de economia mista, caixas econômicas federais ou 
estaduais, nos institutos' e caixas de previdência so­
cial, bem como em qualquer estabelecimento de c ré ­
dito mantido pelo governo, ou de cuja administração 
este participe; 

fi) obter passaporte ou carteira de identidade; 
/) -praticar qualquer ato para o qual se exija 

quitação do serviço militar ou do imposto de renda. 
Parágrafo único. Os que; estando legalmente 

obrigados a promover a sua inscrição, não o fizerem 
até o dia 31 de dezembro de 1957, ficam sujeitos à 
pena prevista no art. 175, n.° I, do Código Eleitoral, 
ressalvados os prazos de tolerância considerados 
nesse dispositivo. 

Ar t . 4.° O parágrafo único do art. 27 d a , l e i 
n.° 2.550, de 25 de julho de 1955, passa a. ter a"se­
guinte redação: ' • ' !• * ' 1 

' "Ar t . 27. . . ' ' 

Parágrafo único. Sob - pena -de responsabilidade 
do juiz Eleitoral e de nulidade da votação, não po­
derão ser localizadas seções eleitorais.-em. t azenüas , 
sítios ou qualquer outra propriedade rural privada, 
mesmo não existindo no local prédio público. 

Ar t . 5.° Ao art. 48 da lei n.° 2.550. de-25 de 
julho de 1955, é acrescido o seguinte ' i tem:" 

"Ar t . 48 
c) quando a seção eleitoral fôr localizada com 

infração do disposto no parágrafo único"do" art. '27". 
A r t . 6.° . O 5 2.° do art. .68, da lei n.° 2.550,. de 

25 de julho de 1955, passa a ter a seguinte redação: 
"Ar t . 68 
§ 2.° Ao alistar_se, receberá o eleitor um ex­

trato de sua folha individual de votação, de acordo 
com o modelo a ser aprovado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, que terá a denominação de "Título E l e i ­
toral" e' conterá, além dos elementos necessários à 
sua identidade, inclusive fotografia,. o número cor­
respondente ao da referida folha individual". 

A r t . 7.° O § 3.° do art. 63 da lei n . 2.550, de 
25 de julho de 1955, passa a ser o seguinte: 

" A r t . 68 
§ 3.° Da folha individual de votação e do t í tulo , 

eleitoral constará também a indicação, por extenso, 
da seção eleitoral em que o eleitor tiver sido inscrito, 
a qual será localizada dentro do distrito judiciário 
ou administrativo de sua residência é o mais próximo 
dela, considerados a distância e os meios de. trans­
porte". 

A r t . 8.° Os atuais §§ 3.°, 4.°, 5.°, 6." e 7.° do 
art. 68, da Le i n.° 2.550, de 25 de julho de 1955, pas­
sam a constituir os §§ 4.°; 5.°, 6.°, 7.° è 8:°. dò mes­
mo artigo da referida lei . -

Arft. 9.° O disposto na lei n . 2.582, de 30 de 
agosto de 1955 quanto à instituição da cédula única 
de votação, aplicar-se-á também às eleições para go­
vernador e vice-governador, senadores e suplentes. 
respectivos, prefeito, vice-prefeito e juizes de paz. 

A r t . 10. A . nomeação pelo Presidente da 
República de juizes da categoria de juristas do 4 T r i ­
bunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, a que se referem cs arts. 10,. n . II, e, ,15, 
n . II, da lei n . 1.164, de 24 de julho de 1950 (Código. 
Eleitoral), deverá ser feita dentro de 10 (dez) dias' 
do recebimento, pelo governo, da lista tríplice en­
viada pelo Supremo Tribunal Federal e pelos T r i b u - ' 
nais dê Just iça dos Estados. 

A r t . 11. No Distrito Federal,-os ca r tó r ios -das 
zonas eleitorais serão localizados dentros dos limites 
da própria zona. ,. , , ,„ • 

A r t . 12. Os juizes e escrivães eleitorais perce- • 
berão mensal e respectivamente uma gratificação de. 
Cr$ 2.500,00 (dois mi l e quinhentos cruzeiros) e 
Cr$ 1.500,00 (mil e quinhentos cruzeiros). 

Parágrafo único. Os funcionários requisitados 
terão, durante 6 (seis) meses, uma gratificação a ser 
arbitrada pelos presidentes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

Art . 13. E ' o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judic iár io .— o crédito especial de 
Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) — 
para ocorrer às despesas com a aplicação do 'art. 71 
da Le i n . 2.550, de 25 de julho de 1955. 

A r t . 14. O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá as instruções necessárias à execução do disposto 
nesta l e i . 

A r t . 15. Esta lei en t ra rá em vigor na data de-
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário 

R io de Janeiro, em 30 de novembro de 1956; 
135.° da Independência e 68.° da República. 

JUSCELINO KüBTTSCHEK., 

, , , , Nereu Raritos. 
(Putv D. O. de 5-12-56). - .. ' <> 
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Lei n.° 3.023 — de 19 de dezembro de 1956 

.. . - -Aft£.ra^° Quadro da Secretaria do Tribunal 
. -----Regional Eleitoral da Bahia, e dá outras pro-

^vidências. 

•• O Presidente da República : 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu-Sanciono a seguinte L e i ; 
A r t . 1.°. O quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral da Bahia fica alterado nos' termos 
desta lei ' e da tabela que a acompanha. 

Parágrafo único." Caberá ao Presidente do T r i ­
bunal determinar a apostila dos títulos de nomeação 
dos atuais funcionários, em face da nova situação 
decorrente da presente lei e da tabela anexa. 

Ar t . 2.° Os atuais ocupantes das classes M , L ; 
K , N , I e H da carreira de oficial judiciário, cuja 
estrutura fica alterada de acordo com a tabela ane­
xa, se rão classificados nas classes O, N , M , L , K e 
J , - da--mesma carreira, respectivamente. 

•" § - T.° As vagas restantes serão providas peio 
Tribunal," por proposta de seu presidente, por funcio­
nár ios -ocupantes de classe imediatamente inferior, 
mediante -promoção pelo critério alternado de me­
recimento - e antigüidade, dispensado para as primei­
ras promoções decorrentes desta lei, o interstício a 
que se refere o art. 42 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União (Lei n . 1.711, de 28 de ou­
tubro, de 1952). 

§ " 2.° N a hipótese de sobrarem ainda vagas, po­
derão elas ser preenchidas, a requerimento dos inte­
ressados, por transferência de funcionários ocupan­
tes de cargo isolado de provimento efetivo, desde 

<jue haja igualdade-de padrões de vencimentos e o 
requerente conte com tempo de serviço à Just iça 
Eleitoral superior ,a 2 (dois) anos e possua habilita­
ções para _as novas funções, a critério* do Tribunal. 

Ar t . 3.° As carreiras de escriturário e datilo­
grafo ficam transformadas na de auxiliar judiciário, 
escalonada de G a I e com a estrutura constante da 
tabela anexa. 

5 1.° Os escriturários e dactilógrafos classes 
G e F ficam classificados, respectivamente, nas le­
tras I e H , e os escri turários classe E na letra G , da 
nova carreira.de auxiliar judiciário. 

§ 2.° Aos auxiliares judiciários cabe, precipua-
inente, a" execuçã dos serviços datilográficos. 

A r t . 4.° Os ocupantes da classe final da car­
reira de auxiliar judiciário terão acesso à inicial da 
de oficial judiciário, mediante concurso de segunda 
en t r ança organizado pelo Tribunal, ressalvado aos 
antigos escriturários o direito que lhes é assegurado 
pelo art: 5.° da L e i n.° 486, de 14 de novembro de 
1948. 

A r t . 5.° As carreiras de contínuo e servente 
passam a constituir a de auxiliar de portaria com es­
calonamento de F a I, respeitados os direitos adqui­
ridos pelos atuais ocupantes. 

5- 1.° F icam classificados nas classes I, H . G e 
P , da carreira de auxiliar de portaria, respectiva­
mente, os atuais ocupantes das classes G e F de con­
t ínuo e D e C de servente. 

5 2.° Aos auxiliares de portaria incumbe a exe­
cução dos serviços ora a cargo dos atuais contínuos 
e 'serventes, bem assim, supletivamente, dos de por­
taria e zeladoria, de acordo com as instruções bai­
xadas pelo Tribunal . 

._ Art.. 6.1 Os atuais cargos isolados de provi­
mento efetivo p a s s a m - à ter a seguinte classificação: 
r taquígrafo.-— padrão O; 1 arquivistá:— padrão N ; 
1 almoxari íè — padrão L ; 1 porteiro — padrão L ; 
1 ajudante de porteiro — padrão J ; e 1. motorista 
— padrão J . 
" " A r t . 7 . ° Feita a classificação dos ocupantes 
das novas carreiras de auxiliar de portaria; as vagas 
restantes nas "classes intermediárias serão, '.providas 
segundo o disposto no § 1.° do á r t . 2.° desta le i . 

A r t . 8.° As atuais funções gratificadas de se­
cretário do presidente e secretário do Procurador R e ­
gional ficam classificadas no símbolo FG-3 , passan­
do as chefias de seção para o símbolo F G - 4 . 

A r t . 9.° Ficam criados no-quadro da Secreta­
r i a do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia mais 
um cargo isolado de provimento efetivo de taqu í ­
grafo, padrão N , um de zelador, padrão M , e outro 
de motorista, padrão J , bem como uma função de 
secretário da Corregedoria Eleitoral símbolo FG-4 , e 
uma de auxiliar da presidência, símbolo F G - 4 . 

Ar t . 10. Fara completar o quadro de que se 
ocupa esta lei, serão aproveitados e efetivados, me­
diante concurso interno de títulos, organizado' pelo 
Tribunal, os funcionários interinos' com mais de 5 
(cinco) anos dé serviço ao mesmo Tribunal, bem 
como os servidores estaduais ou municipais que es­
tejam à disposição e prestando efetivo serviço àquele 
órgão por tempo nunca inferior a 5 (cinco) anos. As 
vagas restantes deverão ser preenchidas mediante 
concurso interno de provas ou de títulos, também 
organizado pelo Tribunal, pelos funcionários da Se­
cretaria do Tribunal com mais de 2 (dois) anos de 
interinidade, bem como pelos extranumerários e con­
tratados com igual tempo de serviço ao Tribunal e-
ainda por servidoras estaduais ou municipais que 
venham prestando ininterruptamente serviço à Jus­
t iça Eleitoral h á mais de 5 (cinco) anos. 

A r t . 11. Os cargos isolados serão providos l i ­
vremente pelo Tribunal por proposta do presidente. 

A r t . 12. O Presidente do Tribunal poderá de­
signar funcionários da Secretaria para auxiliarem os 
serviços dos cartórios das zonas eleitorais da capital 
do Estado. 

Ar t . 13. O atual cargo em comissão de audi­
tor fiscal PJ_3, da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia, retorna à si tuação anterior de 
cargo isolado de provimento efetivo. 

Ar t . 14. Os funcionários do quadro da Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia per­
ceberão, a partir da publicação desta lei, as gratifi­
cações adicionais por tempo de serviço asseguradas 
aos funcionários da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

A r t . 15. Os funcionários que em virtude desta 
lei forem aproveitados no quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, contarão como 
tempo de serviço público federal, para os efeitos pre­
vistos no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União (Lei n . 1.711. de 28 de outubro de 1952), 
o tempo de serviço anteriormente prestado à Just iça 
Eleitoral aos Estados, Municípios e autarquias. 

A r t . 16. Para atender às despesas decorrentes 
da execução da presente lei, no corrente exercício, 
fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal R^eional 
ISleitoral da Bahia — o crédito suplementar de . . . . 
CrS 2.500.ODO.OO (dois milhões e quinhentos mi l c ru­
zeiros) ao Orçamento de 1956, assim discriminado: 

Verba 1 — Pessoal 
Consignação 1 — Pessoal Permanente 
Subconsignação 01 — vencimentos 
04 — Just iça Eleitoral 
05 — Tribunal Regional Eleitoral da Bahia — 

Cr$ 2.000.000,00. 

Consignação 3 — Vantagens 
Subconsignação TI — Gratificações adicionais. 
04 — Just iça Eleitoral. 
05 — Tribunal Regional Eleitoral da Bahia — 

Cr§ 300.000,00. 

Consignação 3 — Vantagens 
Subconsignação 01 — Funções gratificadas 
04 — Jus t iça Eleitoral . 
05 — Tribunal Regional" Elei toral-da Bahia — ' 

Cr$ 200.000,00 

http://carreira.de
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A r t . • 17. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em con­
trário . 

Rio de Janeiro, em 19 de dezembro de 1956; 135." 
da Independência e €8.° da República. 

J U S C E L I N O K U B I T S C H E K . 

Nereu Ramos. 
José Maria Alkmim. 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E E S T A L E I 

Número 

de 

cargos 

Carreira ou cargo 

1 
2 

| Cargos isolados de provimento 
| em comissão 

I Diretor Geral 
Diretor de iSjervico 

Cargos isolados de provi­
mento efetivo 

| Auditor Fiscal . 
| Taquigrafo . . . . . . 
j Taquigraíu 
| Arquivista 
| Zelador 
| Almoxarife 
| Porteiro 
| Ajudante de Porteiro 

Motorista 

Símbolo, 

Padrão ou 

Classe 

P J - 2 
P J - 3 

P J - 3 
o 
N 
N 
M 
L 

L 
J 
J 

Cargos de carreira 

3 Oficial judiciário o 
4 Oficial Judiciário 1 N 
5 Oficial Judiciário | M 
6 Oficial Judiciário I L 

7 Oficial Judiciário 1 K 
10 Oficial Judiciário 
8 Auxiliar Judiciário : . | I 

.10 Auxiliar Judiciário 1 H 

14 Auxiliar Judiciário o 
1 Auxiliar de portaria 1 i 
3 1 H 
5 Auxiliar de Portaria G 
7 Auxil iar de Portaria r 

Funções Gratificadas 

1 Secretário do Presidente ,, . , F G - 3 
1 Secretário do Procurador Re­

gional F G - 3 
1 Auxiliar da Presidência F G - 4 
1 Secretário da Corregedoria 

Eleitoral F G - 4 
6 F G - 4 

Rio de janeiro, 19 de dezembro de 1956. 
(D. O. — Seção I — E m 19 de dezembro de 1956) 

Lei n.° 3.048 — de 21 de dezembro de 1956 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral ão Rio Grande do Sul e dá 
outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte L e i : 
Ar t . 1.° O quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul; criado pela 

Le i n.° 486, de 14 de novembro de 1948, e alterado 
pela Lei n.° 2.112, de 25 de novembro de 1953, fica 
substituído pelo da tabela que acompanha a presen­
te le i . 

Ar t . 2.° Os atuais funcionários da mesma Se­
cretaria terão os seus títulos apostilados pelo presi­
dente do Tribunal, de acordo com a classificação que 
vierem a ter em face da situação decorrente desta le i . 

§ 1.° Para completar o quadro a que se refere 
este artigo, serão aproveitados, preferentemente, os 
servidores interinos, contratados ou extranumerár ios 
do Tribunal, ocupantes de cargo equivalente ou supe­
rior, e, a seguir, os requisitados, que estejam a seu 
serviço há mais de 2 (dois) anos em cargo idêntico 
ou superior àquele em que será classificado, mediante 
concurso interno organizado pelo Tribunal . 

§ ' 2.° As vagas restantes nas classes iniciais das 
carreiras serão providas mediante concurso político. 

Ar t . .3.° Os cargos da classe inicial da carreira 
de oficial judiciário serão providos por acesso dos 
ocupantes da classe final da carreira de auxiliar judi ­
ciário, mediante concurso de segunda entrância, orga­
nizado pelo Tribunal, ressalvado aos atuais escritu­
rários o direito que lhes é assegurado pelo art. 5.° da 
lei n.° 486, de 14 de novembro de 1948. 

Ar t . 4.° Os cargos isolados serão providos 11-
viemente pelo Tribunal. 

Ar t . 5.° Os atuais ocupantes das classes M ; L , 
K , J , I e H da carreira de oficial judiciário cuja es­
trutura fica alterada de acordo com a tabela anexa, 
serão e.\ssifiçados nas classes O, N , M , L , K e J , res­
pectivamente. 

Art . 6.° As carreiras de escriturário e datilo­
grafo ficam transformadas na de auxiliar judiciário, 
escalonada de H a I, e com a estrutura constante da 
tabela que acompanha esta le i . 

§ 1.° Aos auxiliares judiciários cabem, precipua-
mente, os servidores de datilografia. 

§ 2.° Os ocupantes das classe G e F das atuais 
carreiras de escriturário e datilografo ficam classifi­
cados nas' classes H e I da carreira de auxiliar Judi­
ciário, respectivamente. 

A r t . 7.° As carreiras de contínuo e servente f i ­
cam fundidas na de auxiliar de portaria, escalonada 
de G s H e com a estrutura constante da tabela 
anexa. 

§ 1.° Os ocupantes das classes F e G da atual 
carreir de contínuo e os das classes C a E de ser­
vente ficam classificados nas classes G e H da nova 
carreira de auxiliar de portaria, respectivamente. 

§ 2.° Os auxiliares de portaria destinam-se aos 
serviços em geral cuja execução competia aos cont í ­
nuos e serventes, bem assim, supletivamente, aos de 
portaria e zeladoria, de acordo com o regulamento 
baixado pelo Tribunal. 

A r i . 8.° Ficam criadosno quadro da Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 
um cargo isolado de provimento efetivo de zelador, 
padrão K . e outro de motorista, padrão J , bem como 
mais uma função gratificada de chefe de seção, F G - 4 . 

Ar t . 9.° Na nomeação, promoção, licença, exo­
neração, demissão, readmissão, readaptação e aposen­
tadoria dos funcionários da Secretaria dó Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul serão obser­
vadas, no que couberem as normas do Estatuto dos 
Funcionários Públicos civis da União (lei n . 1.711, 
de 28 de outubro de 1952). 

Ar t . 10. Os funcionários que, em virtude desta 
lei forem aproveitados no quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional ElèTíoral do Rio Grande do Sul 
contarão como tempo de serviço público federal, para 
os efeitos previstos no Estatuto dos Funcionários P ú ­
blicos Civis da União, o tempo de serviço anterior­
mente prestado à Just iça Eleitoral, aos Estados, M u ­
nicípios e Autarquias. 
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A H . 11. As vagas decorrentes do aproveitamen­
to, segundo o disposto no § 1.° do art. 2° desta lei, 
de servidores extranumerários e contratados não po­
derão ser preenchidas. 

A r t . 12. E ' o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul — o 
crédito suplementar até o limite de Cr$ 3.000.000,00 
(três milhões de cruzeiros) para reforço das verbas 
orçamentár ias indispensáveis à execução da presente 
le i . 

A r i . 13. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rá r io . 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1956; 135.° da 
independênc ia e 68.° da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Nlsreu Ramos. 
José Maria Alkmim. 

T A B E L A A Q U E SE R E F E R E E S T A L E I 

Número 
1 
| 

j Símbolo. 

de I Carreira ou Cargo | Padrão ou 

Cargos 1 
1 
1 

| classe 

Cargos isolados de provimento 
\ em comissão 

1 Diretor geral . . . ; | P J - 2 
2 Diretor de serviço I P J - 3 

Cargos imolados de provimento 
efetivo 

1 Auditor fiscal ! P J - 3 
2 ! o 
1 Arquivista 1 N 

1 1 L 

1 1 L 

1 Ajudante de porteiro 1 K 

2 Motorista 1 J 

1 Ajudante de motorista i 
1 1 L 

Cargos ãe carreira 

2 1 ° 
3 Oficial judiciário | N 

4 | M 

•6 Oficial judiciário ! L 

8 Oficiai judiciário 1 K 

:c 1 -T 

10 Auxiliar judiciário | I 
15 Auxil iar judiciário 1 n 

8 i H 

12 Auxil iar de portaria c 

Funções gratificaãas 

1 ' Secretário da presidência F G - 3 
1 Secretário do procurador re­

gional F G - 4 
'6 Chefes de seção [ F G - 4 . . 

(D. O. — E m 22-12-566) . 

Lei n.° 3.060 — de 22 de dezembro de 1956 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribu­
nal Regional Eleitoral do Ceará o crédito es­
pecial de Cr$ 76.9S3.00 para ocorrer às despesas 
de gratificações adicionais a funcionários ãe sua 
secretaria c de gratificações de natureza elei­
toral a juiz e auxiliares de cartório. 

O Presidente da República: 
Fsço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le i : 
Ar t . l.° E ' o Poder Executivo autorizado a 

abrir ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — T r i ­
bunal Regional do Ceará — o crédito especial de . . . . 
Cr$ 76.993 00 (setenta e seis mi l novecentos e no­
venta e três cruzeiros), para ocorrer às despesas de 
gratificações adicionais a funcionários de sua secre­
taria c de gratificações de natureza eleitoral a juiz 
e auxiliares de cartório, nos exercícios de 1952 e 1953. 

Ar t . 2.° Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1956; 135.° da 
Independência e 68.° da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Nereu Ramos. 
José Maria Alkmim. 

CD. O. — Seção I — Em 26-12-56). 

Decreto n.° 40|623 — de 27 de dezembro de 1956 

Abre ao Poder Judiciário — Justiça Elei­
toral — o crédito suplementar que especifica. 

O Fresidente da República, usando da autorização 
contida no art. 14 da Le i n.° 2.881, de 20 de julho 
de 1956 e tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos ter­
mos oc art. 92 do Regulamento Geral de Contabili­
dade Pública, decreta: 

A r t . 1,° E 'aberto ao Poder Judiciário — Justiça 
Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
— o crédito suplementar de Cr$ 8.000.000,00 (oito 
nr.lhões de cruzeiros) ao Anexo 5 — Poder Judiciário 
— da Lei n . 2.665. de 12 de dezembro de 1955 (Orça­
mento da União de 1956), com a seguinte discrimi-
naçíu : 

5 — 04 — Just iça Eleitoral 
C2 — Tribunais Regionais Eleitorais 

02 — 20 — São Paulo 

Despesas ordinárias 
Verba 1.0.00 — Custeio 
Consignação 1.1. Co — Pessoal Civi l 
1.1.01 — Vencimentos — Cr$ 5.700.000.00. 
1.1.25 — Gratificação adicional por temoo de ser­

viço — Cr$ 2.300.000,00. 

Ar t . 2° Este decreto en t ra rá em vigor na data 
da tua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Rio ds Janeiro, 27 de dezembro de 1956; 135.° da 
Independência ç 68.° da República. 

JUSCELDJO KUBITSCHEK. 

Nereu Ramos. 
José Maria Alkmim. 

(D. O. — Em 28-12-56) . 
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Decreto n.° 40.624 — de 27 de dezembro de 1956 

Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
o crédito especial ãe Cr$ 6.108,60, para o fim que 
especifica. 

O Presidente da República, usando da autori­
zação concedida pela Lei n« 2.880, de 21 de setembro 
de 1956, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos 
termos do art. 93 do Regulamento Geral de Conta­
bilidade Pública, decreta: 

Artigo único. Fica aberto, ao Ministério da Jus­
tiça e Negócios Interiores, o crédito especial de 
Cr$ 6.108,60 (seis mil , cento e oito cruzeiros e ses­

senta centavos), para atender a despesas com o tra­
tamento e fornecimento de passagem de ida e volta, 
de Manaus ao Rio de Janeiro, ao funcionário do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Amazonas, 
Antônio Pinheiro de L ima . 

Rio de Janeiro, em 27 de dezembro de 1956; 
135' da Independência e 68' da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK. 

Nereu Ramos. 
José Maria Alkmim. 

(Diário Oficial de 28-12-56). 

'DOUTRINA E COMENTÁRIOS 
EVOLUÇÃO DO S I S T E M A E L E I T O R A L 

B R A S I L E I R O 

Manoel Rodrigues Ferreira 

X X I 

O PRIVILÉGIO DO V O T O 

Descrevemos, em artigos anteriores, a primeira lei 
eleitoral brasileira, de 19 de junho de 1822. Devemos 
observar, entretanto, que os sistemas eleitorais adota­
dos naqueles tempos eram denominados "Instruções" 
para a- realização de eleições. Tudo se resume, pois, 
numa simples questão de nomes: o que naquela époe;» 
se uenominava "Instruções", hoje chama-se Lei E le i ­
toral . 

Esse sistema eleitoral era completamente diferen­
te dos dois anteriores, de 7 de março de 1821, e de 18 
de fevereiro de 1822, ambos copiados da Constituição 
Espanhola de 1812. Nesses dois últimos, o sufrágio 
era universal, não havendo restrição do voto. 

J á .as "Ins t ruções" de 19 de junho de 1822, que 
vimos em artigo anterior, restringiam o voto do povo 
em escala considerável. De fato, o artigo 8.° do C a ­
pítulo I dizia: "Sao excluídos do voto todos aqueles 
que íeceberem salários ou soldadas por qualquer modo 
que &eja. Não são compreendidos, nesta regra, unica­
mente os guarda-livros e primeiros caixeiros de casas 
de comércio, os criados da Casa Real (que não forem 
de ga?áo branco), e os administradores de fazendas 
rurais e fábr icas" . Considerando a estrutura eco-
nômico-social da época, conclui-se que o voto era 
privilégio dos proprietários de terras, engenhos, etc. 
Isso, não obstante' a sua extensão aos guarda-livros e 
primeiros caixeiros das casas comerciais, criados da 
Casa Real (de hierarquia superior), e aos adminis­
tradores de fazendas e fábricas. De qualquer modo, o 
exercício do voto. direito político, assentava-se sôbrs 
bases econômicas. Isso não era • novidade. 
O poder político, baseando-se na propriedade, 
desde a Grécia, com Aristóteles, a té Locke, 
filósofo inglês do século 17, constituia preo­
cupação dos que se dedicavam ao estudo das doutrimis 
políticas. John Locke, por exemplo, ia buscar a or i ­
gem c o fim do Estado' na propriedade. Dizia êle: 
"Portanto, a grande e primordial finalidade que une 
os homens em comunidades e os obriga a organizar-se 
ein governo, não vem a ser mais do que a conserva­
ção da propriedade". As idéias de Locke eram cor­
rente? nos "Estados Unidos da América do Norte, à 
éroca da sua independência. Jefferson e os outros 
pais da primeira Constituição norte-americana (1787). 
inspiraram-se em Locke. Quando foi da elaboração 
dessa carta política, um dos seus autores. Madison. 
defendeu a idéia, aliás predominante na época, de qus 
a direção dos negócios do Estado deveria caber aos 
proprietáries de terras, e outros bens, pois. afirmava, 
sendo a classe não possuidora de bens muito maior, 
h á o perigo da regra da maioria empolgar o governo 
e fazer desmoronar o edifício econômico-social. O 

governador Morris, nessa ocasião, dizia: "Se os pobres 
tiverem o direito do voto, eles o venderão aos ricos". 
Entretanto, resolveu-se que a Constituição norte-ame­
ricana nada diria sobre o direito do voto, deixando a 
sua legislação aos Estados da Federação. Mas estes, 
por sua vez, somente permitiram que os propr ie tá­
rios ou possuidores de bens fossem eleitores. E m 
1820, Daniel Webster defendia esse direito, enquanto 
Jackson lutava com o objetivo de ser o voto estendido 
às classes menos favorecidas economicamente. 

Nessas condições, a restrição do voto,- determina­
da nas "Ins t ruções" de 19 de junho de 1822. não era 
devida a quaisquer considerações originadas do regime 
monárquico existente, mas sim, decorrência de uma 
filosofia política que influenciava ainda muito mais 
profundamente um país não monárquico como o eram 
os Estados Unidos. Pois no Brasil ainda havia uma 
categoria de assalariados, que tinham o direito de 
votar. 

As idéias políticas em voga na Europa e nos E s ­
tados Unidos influenciavam, duma ou doutra maneira, 
os nossos estadistas daqueles tempos. A primeira lei 
eleitora! brasileira (de 19 de junho de 1822), cuja ex­
posição sumária fizemos nos artigos anteriores, foi, 
em ç..rande parte, inspirada em modelos de outros, 
países. Aliás, nem poderia ser de outro modo. Deno-
minamo-la brasileira, porque foi elaborada no Brasi l , 
para uso dos brasileiros somente. Ao contrário das 
anteriores, que eram elaboradas em Portugal e ser­
viam e todas as províncias do império português. 

P . S . — A um leitor que me telefonou estranhan­
do que a lei de 19 de junho de 1822 tivesse estabele­
cido o privilégio do voto, pois êle lera que. nas eleições 
daquele ano, houvera a mais ampla liberdade do 
eleitor votar, respondo: direito de votar e liberdade de 
votar, são dois conceitos completamente distintos. O 
direito do voto, quando é amplo, atingindo a toda a 
sociedade, sem restrições de cíasess, constitui o sufrá­
gio universal. Quando é restrito a determinados se­
tores .ou hierarquias econômico-sociais, é também um 
direito, mas restrito a essas classes, sendo, pois, mais 
correto considerá-lo um privilézio. Em ambos cs 
casos (sufrágio universal ou privilégio do voto), pode 
haver ou não liberdade de votar do cidadão investido 
desse direito. Pois a liberdade de votar manifèsta-se 
no momento do eleitor depositar o voto na urna. A 
liberdade de vetar, ou escolher, pressupõe, por exem­
plo, a inexistência de qualquer tipo dê coação sobre 
n eleitor. Assim pois, pode haver privilégio de voto 
com ampla liberdade do eleitor votar, como pode 
haver sufrágio universal sem que haja essa liberdade 
de escolha. 

(Transcrito da A Gazeta, de São Paulo, de 25 de 
setembro de 1958). 

X X I I 
A CONSTITUIÇÃO D E 1824 

A 7 de setembro de 1822, D . Pedro I declara o 
Brasil independente do império português. Real i ­
zadas as eleições convocadas por decreto de 3 de 
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Junho e presididas pelas " Ins t ruções" de 19 do 
mesmo mês, é inaugurada a 3 de maio de 1823, a 
Assembléia Constituinte. Tendo funcionado regular­
mente, é dissolvida, pelo Imperador, a 13 de no­
vembro do mesmo ano. A 17 de novembro é con­
vocada nova Constituinte, e pouco depois, anulada 
essa convocação. 

Finalmente, a 25 de março de 1824, D . Pedro I 
outorga, ao povo brasileiro, a sua primeira Consti­
tuição polít ica. Dela, faremos breve exposição, no 
que interessa ao estudo que estamos fazendo. 

O S P O D E R E S P O L Í T I C O S N A C I O N A I S 

A r t . 10: "Os Poderes Políticos reconhecidos pela 
Constituição do Império são quatro: o Poder Legisla­
tivo, o Poder Moderador, o Poder Executivo e o 
Poder Judic ia l" . 

o P O D E R M O D E R A D O R 

A r t . 98: "O Poder Moderador é a chave de toda 
a organização Política, e é delegado privativamente 
ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu 
Primeiro Representante, para que incessantemente 
vele sobre a manutenção da Independência, equilí­
brio, e harmonia dos mais Poderes Polít icos". 

A r t . 101: " O Imperador exerce o Poder Mode­
rador". 

O P O D E R L E G I S L A T I V O 

A r t . 14: " A Assembléia Geral compõe-se de duas 
C â m a r a s : C â m a r a de Deputados, e Câmara de Se­
nadores, ou Senado". Ar t . 17: "Cada Legislatura 
du ra r á quatro anos, e cada sessão anual, quatro 
meses". 

A E L E I Ç Ã O DA R E G Ê N C I A 

A r t . 121: " O Imperador é menor a té à idade de 
dezoito anos completos". Art . 122: "Durante a sua 
menoridade, o Império será governado por uma Re­
gência, a qual per tencerá ao Parente mais chegado 
do Imperador, segundo a ordem da Sucessão, e que 
seja maior de vinte e cinco anos". Ar t . 123: "Se 
o Imperador não tiver Parente algum, que reuna estas 
qualidades, será o Império governado por uma Re­
gência permanente, nomeada pela Assembléia Geral, 
composta de t rês Membros, dos quais o mais velho 
em idade será o Presidente". 

A E L E I Ç Ã O DOS D E P U T A D O S 

Era exigência para o cidadão poder ser eleito ' 
deputado: a) ter o direito de ser Eleitor (de 2» 
grau); b) ter renda líquida anual de quatrocentos 
mi réis por bens de raiz, indústria, comércio, ou 
empregos; c) não ser estrangeiro naturalizado; d) 
professar a religião do Estado (catól ica) . Uma lei 
regulamentar posterior, determinaria o número de' 
Deputados. 

A E L E I Ç Ã O DOS S E N A D O R E S 

A r t . 40: " O Senado é composto de Membros 
vitalícios, e será organizado por eleição Provincial" . 
A r t . 41: "Cada Província dará tantos Senadores, 
quantos forem metade de seus respectivos Depu­
tados. . ." A r t . 43: "As eleições serão feitas pela 
mesma maneira, que as dos Deputados, mas em listas 
tríplices, sobre as quais o Imperador escolherá o 
terço na totalidade da l is ta". A r t . 44: "Os lugares 
de Senadores, que vagarem, serão preenchidos pela 
mesma forma da primeira Eleição pela sua respectiva 
Prov ínc ia" . A r t . 45: "Para ser Senador requer-se: 

I) Que seja cidadão Brasi eiro, e que esteja no 
gozo dos seus Direitos Políticos; II) Que tenha de 
idade quarenta anos para cima; III) Que seja pessoa 
de saber, capacidade e virtudes, com preferência os 
que tiverem feito serviços à Pát r ia ; IV) Que tenha 
de rendimento anual por bens, indústria, comércio, 
ou Empregos, a soma de oitocentos mi l ré i s" . 

A S P R O V Í N C I A S 

Art . 165: "Haverá em cada Província um Pre­
sidente nomeado pelo Imperador, que o poderá re­
mover, quando entender, que assim convém ao bom 
serviço do Estado". Ar t . 71: " A Constituição reco­
nhece, e garante o direito de intervir todo o Cidadão 
nos negócios da sua Província, e que são imediata­
mente relativos a seus interesses peculiares". A r ­
tigo 72: "Este direito será exercitado pelas Câmaras 
dos Distritos, e pelos Conselhos, que com o título de 
Conselho Geral da Província — se devem estabelecer 
em cada Província, aonde não estiver colocada a C a ­
pital do Impér io" . A r t . 73: "Cada um dos Con­
selhos Gerais constará de vinte e um Membros nas 
Províncias mais populosas, como sejam Pará , Mara ­
nhão, Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, São 
Paulo e Rio Grande do Sul ; e nas outras de treze 
membros". Ar t . 74: " A sua Eleição se fará na mesma 
ocasião, e da mesma maneira, que se fizer a dos 
Representantes da Nação, e pelo tempo de cada 
Legislatura". Ar t . 75: " A idade de vinte e cinco 
anos, probidade, e decente subsistência são as qua­
lidades necessárias para ser Membro destes Con­
selhos". 

A S C Â M A R A S M U N I C I P A I S 

Art . 167: " E m todas as Cidades, e Vilas ora exis­
tentes, e nas mais, que para o futuro se criarem 
haverá Câmaras, às quais compete o governo eco­
nômico, e municipal das mesmas Cidades, e Vi las" . 
Ar t . 168: "As Câmaras serão eletivas, e compostas 
do número de Vereadores, que a Lei designar, e o 
que obtiver o maior número de votos, será Presi­
dente. O presidente da Câmara, tinha as funções 
dos nossos atuais prefeitos. Uma lei posterior, cuidaria 
da eleição dos vereadores, seu número, etc. (Obs.: 
Esta lei somente apareceria em 1828, razão por que, 
a té esse ano, a organização e eleição das Câmaras 
municipais, continuaria obedecendo às Ordenações do 
Reino) . 

A S E L E I Ç Õ E S 

Art . 90: "As nomeações dos Deputados, e Sena­
dores para a Assembléia Geral, e dos Membros dos 
Conselhos Gerais das Províncias, serão feitas por 
Eleições indiretas, elegendo a massa dos Cidadãos 
ativos em Assembléias Paroquiais os Eleitores de 
Província, e estes os Representantes da Nação, e Pro­
víncia". Estas eleições indiretas eram em dois graus, 
como veremos. 

P R I M E I R O G R A U 

Eram as eleições primárias, aonde os cidadãos 
ativos (eleitores de 1' grau) escolheriam os Eleitores 
de Província (de 2» grau). Ar t . 91: "Têm voto 
nestas eleições pr imár ias : I) Os Cidadãos Brasileiros, 
que estão no gozo de seus direitos políticos. II) Os 
Estrangeiros naturalizados". Pelo art. 92, não tinham 
o direito de votar: 

I) Os menores de vinte e cinco anos, nos quais 
se não compreendem os casados, e Oficiais Militares, 
que forem maiores de vinte e um anos, os Bacharéis 
Formados, e Clérigos de Ordens Sacras. II) Os 
filhos-famílias, que estiverem na companhia de seus 
pais, salvo si servirem Ofícios públicos. III) Os 
criados de servir, em cuja classe não entram os 
guarda-livros, e primeiros caixeiros das casas de 
comércio, os Criados da Casa Imperial, que não 
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forem de galão branco, e os administradores das fa­
zendas rurais, e fábricas. IV) Os Religiosos, e quais­
quer, que vivam em Comunidade claustral. V) Os 
que não tiverem de renda líquida anual cem mi l 
réis por bens de raiz, industria, comércio, ou E m ­
pregos". 

SEGUNDO GRAU 

Ar t . 94: "Podem ser Eleitores (de 2» grau), e 
votar na eleição dos Deputados, Senadores, e Membros 
dos Conselhos de Província todos, os que podem 
votar na Assembléia Paroquial (do l ç grau)". Esse 
mesmo artigo relacionava os que não tinham direito 
a voto: "I) Os que não tiverem de renda líquida 
anual duzentos mi l réis por bens de rais, indústria, 
comércio, ou emprego. II) Os libertos. III) Os 
criminosos pronunciados em querela, ou devassa". 

A LEI ELEITORAL 

Relacionamos, pois, unicamente, os cargos eletivos 
estabelecidos pela Constituição de 1824, as qualidades 
exigidas dos cidadãos, para poderem ser eleitos, e 
t ambém os que podiam votar em 1.° e 2.° grau, o que 
constituía o privilégio do voto. Essa, pois, era a 
matér ia constitucional. E m próximo artigo, trata­
remos da lei eleitoral que se seguiu à Constituição. 

(Transcrito da " A Gazeta", de São Paulo, de 
27 de setembro de 1956). 

X X I I I 

A L E I E L E I T O R A L D E 1824 

Outorgada a primeira Constituição política do 
Império por D . Pedro, em 25 de março de 1824, 
logo no dia seguinte são convocadas eleições gerais, 
para a Assembléia simplesmente Legislativa. Junta­
mente com a convocação foram expedidas as "Ins­
truções" para a realização das referidas eleições. 

Estas " Ins t ruções" de 26 de março de 1824, pas­
savam a ser, pois, nova lei eleitoral adotada no 
Brasi l . Esta lei eleitoral pouco diferia da anterior. 
A diferença era mais na forma do que na essência, 
como veremos a seguir. 

As eleições, nas cidades e vilas, eram realizadas 
em dia a ser designado pelas respectivas Câmaras, 
e "nas Freguesias do termo, no primeiro domingo 
depois que a elas chegarem os Presidentes nomeados 
para assistirem este ato" (art. 8). O art. 2 dizia: 
" E m cada freguesia deste Império se fará uma 
assembléia eleitoral, a qual será presidida pelo Juiz 
de Fora, ou Ordinário, ou quem suas vezes fizer, 
da cidade ou vila, a que a freguesia pertence, com 
assistência do Pároco, ou de seu legítimo substituto". 
Do art. 5: "Os Párocos farão afixar nas portas de 
suas igrejas editais por onde conste o número de 
fogos das suas freguesias, e ficam responsáveis pela 
exa t idão" . Os párocos ficavam, pois, encarregados do 
censo na sua freguesia. O povo, isto é, aqueles do 
povo que tinham o direito de votar, escolheriam os 
Eleitores de Paróquia, cujo número era fácil de cal­
cular: "Toda a Paróquia dará tantos Eleitores, quantas 
vezes contiver o número de cem fogos na sua popu­
lação" (art. 4 ) . Não havia alistamento ou registro 
prévio dos eleitores, a não ser as relações que os 
párocos faziam, na Dominga Septuagésima, dos seus 
fregueses (art. 6 ) . 

ELEIÇÃO DOS ELEITORES DE PARÓQUIA 

Passemos, agora, à realização da eleição de p r i ­
meiro grau. Ar t . 1" do Capítulo I I : "No dia apra-
zado pelas respectivas Câmaras para as eleições pa­
roquiais, reunido o respectivo povo na Igreja matriz 
pelas oito horas da m a n h ã , celebrará o Pároco Missa 
do Espírito Santo, e fará, ou outrem por êle, uma 
oração análoga ao objeto, e lerá o presente Capítulo 
das eleições". Ar t . 2» do mesmo Capítulo: "Termi­

nada esta cerimônia religiosa, posta uma mesa no 
corpo da Igreja, tomará o Presidente assento à cabe­
ceira dela, ficando a seu lado.direito o Pároco, ou o 
Sacerdote, que suas vezes fizer, em cadeiras de es-
paldar. Todos os mais assistentes terão assentos 
sem precedência, e estarão sem armas, e as portas 
abertas... etc." 

A novidade, nesta lei, era a de a eleição ser 
realizada dentro da própria Igreja, ao contrário das 
anteriores, que eram realizadas nos Paços dos Con­
selhos. Pela primeira vez, pois, as eleições passavam 
a ser realizadas no recinto da Igreja. O Presidente 
(Juiz de Fora ou Ordinár io) , de acordo com o P á ­
roco, propunha, à Assembléia Eleitoral, dois cidadãos 
para Secretários e dois para Escrutinadores. Seriam 
aprovados, ou rejeitados, por aclamação. Formava-se, 
pois, a Mesa: Presidente, Pároco, dois Secretários, 
dois escrutinadores. Cada cidadão que votava, es­
crevia, numa folha de papel (cédula), os nomes das 
pessoas que escolhia para Eleitores de segundo grau. 
Tantos nomes, com as respectivas ocupações, quantos 
Eleitores (2' grau) a eleger. Como não havia partidos 
políticos sem registro prévio de candidatos, o c i ­
dadão votava nas pessoas que bem entendia. Essa 
cédula, era assinada pelo eleitor de 1» grau. O ar­
tigo 5' do Capítulo II, mandava que as cédulas fossem 
assinadas. Nada mais. Como não aventava, nem insi­
nuava a possibilidade do eleitor não saber ler nem 
escrever, nem exigir que o eleitor assinasse, no mo­
mento, provavelmente êle já poderia levar a cédula 
assinada. Assim, pois, esta lei diferia substancial­
mente da anterior, que permitia, ao cidadão que não 
soubesse escrever, ditar ao Secretário os nomes das 
pessoas em que votava, e fazer uma cruz, sinal que 
seria identificado pelo Secretário. O art. 8° dizia: 
"Nenhum cidadão, que tem direito de votar nestas 
eleições, poderá isentar-se de apresentar a lista de 
sua nomeação. Tendo legítimo impedimento, compa­
recerá por seu procurador, enviando a sua lista as­
sinada, e reconhecida por Tabelião nas cidades ou 
vilas, e no termo por pessoa conhecida e de con­
f iança" . Esta lei eleitoral, instituía, assim, o voto 
por procuração. Terminada a eleição, o Secretário 
organizava a relação dos mais votados, que seriam 
eleitos, ou "nomeados", como dizia a le i : "Esta no­
meação será regulada pela pluralidade relativa de 
votos". Da ata lavrada eram tiradas cópias. Os 
cidadãos eleitos Eleitores de Paróquia (2» grau) eram 
notificados por carta, e iam receber cópias das 
atas, que seriam os seus diplomas. O art. 6° orde­
nava: "Reunidos os Eleitores, se can ta rá na mesma 
Paróquia um Te-Deum solene para o qual fará o 
vigário as despesas do Altar, e as Câmaras todas 
as outras". E assim, ficava dissolvida a Assembléia 
Paroquial, ou eleição de 1' grau. 

Continuaremos em próximo artigo. 
P . S. — Até 7 de setembro de 1822, os brasi­

leiros eram portugueses. Assim, por exemplo, D . 
Pedro, Príncipe Regente, a 3 de junho de 1822 
convocou uma assembléia geral Constituinte e Legis­
lativa, a que deu o nome de "Assembléia Luso-Bra-
siliense", conforme consta do texto do respectivo 
decreto. Podiam votar, pois, portugueses nascidos em 
todas as partes do império português. Com a inde­
pendência do Brasil, a Constituição de 1824 estabe­
leceu em seu art. 6': "São cidadãos brasileiros: 
1») Os que no Brasil tiverem nascido... 4") Todos 
os nascidos em Portugal è sua possessões, que, sendo 
j á residentes no Brasil na época em que se pro­
clamou a Independência nas províncias onde habita­
vam, aderiram a esta, expressa ou tàci tamente, pela 
continuação da sua residência" . 

(Transcrito da " A Gazeta" de São Paulo, de 1 
de outubro de 1956). 

* * • 

xxrv 
A L E I E L E I T O R A L D E 1824 

Todos os Eleitores de Paróquia, eleitos nas d i ­
versas freguesias da Província constituíam os Co­
légios Eleitorais. O art. IV mandava que os Ele i ­
tores de Paróquia, ou Colégio Eleitoral, se reunissem 
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15 dias após a sua eleição, nas "cabeças de distritos". 
As " Ins t ruções" estabeleciam as "cabeças de distri­
tos" em cada Província. As da São Paulo eram: 
Imperial Cidade de São Paulo, V i l a de Santos, F i -
dèlíssima V i l a de Itu, V i l a de Curitiba, V i l a de 
Pa ranaguá , V i l a de Tauba té . E m cada "cabeça de 
distrito" reunia-se um Colégio Eleitoral. Após a ve­
rificação dos seus diplomas, era feita, por "escrutínio 
secreto e por cédulas" (art. 7), a eleição do Presi­
dente, escolhido dentre os Eleitores, sendo eleito o 
que obtivesse a "pluralidade relativa". Estava for­
mada a Mesa ou Junta Eleitoral, com mais dois se­
cretários e dois'escrutinadores. Os trabalhos desse 
dia ficavam encerrados. 

No dia seguinte, 2° do ajuntamento, reunia-se 
novamente, o Colégio Eleitoral, e dirigia-se à Igreja 
principal, onde era celebrada, pela maior Dignidade 
Eclesiástica, Missa solene do Espírito Santo, e "um 
dos oradores mais acreditados, que não podia cs-
cusar-se, iazia discurso análogo às c i rcunstâncias" . 
A seguir, o Colégio Eleitoral voltava ao local do 
ajuntamento. 

ELEIÇÃO DE SENADORES 

De volta da Missa, o Colégio Eleitoral passava 
a eleger os Senadores. Cada eleitor organizava uma 
lista de número triplo dos Senadores a eleger. (O 
Imperador, do número total de cidadãos eleitos, es­
colheria o t e r ç o ) . A Província de São Paulo elegia 
quatro Senadores. E m cada Colégio Eleitoral dos seis 
da Província de São Paulo, cada eleitor escrevia numa 
folha de papel (cédula), o nome de doze pessoas 
em quem votava. E m seguida a cada nome, era 
obrigado a declarar "a idade, emprego ou ocupação, 
e rendimento" (art. 6", Capítulo V ) . Pois, para ser 
eleito Senador, o cidadão devia ter idade mínima, 
estabelecida na Constituição, e ter rendimento l í­
quido anual, superior a oitocentos m ü réis. Termi­
nada a votação, imediatamente procedia-se à con­
tagem dos votos, sendo eleitos por "pluralidade rela­
t iva" . E m seguida, vinham os atos regulares e legais: 
ata, cópias, que seriam enviadas à Capital da Pro­
víncia, e tc . . . 

ELEIÇÃO DOS DEPUTADOS 

No dia seguinte, o Colégio Eleitoral reunla-se no­
vamente, às oito horas da manhã , para eleger os 
Deputados. A eleição desenvolvia-se exatamente como 
no dia anterior, para Senadores, exceto quanto à 
missa, que não havia neste segundo dia dos traba­
lhos. A lei eleitoral estabelecia o número de Depu­
tados que seriam eleitos em cada Província: Minas 
Gerais (20), Bahia (13), Pernambuco (13), São 
Paulo (9), Ceará (8), etc. O eleitor, ao escrever 
na cédula os nomes das pessoas em quem votava 
(nove nomes na Província de São Paulo), declarava, 
t ambém, em seguida ao nome de cada uma, "a 
idade, emprego ou ocupação, e rendimento". Para 
ser Deputado, era necessário ter renda líquida anual 
superior a quatrocentos mi l réis. Terminados os tra­
balhes, eram lavradas atas, e t c , tudo como no dia 
anterior. Estavam encerrados os trabalhos nesse se­
gundo dia de eleição. 

ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS PROVINCIAIS 

No dia seguinte, o Colégio Eleitoral reunia-se 
pelas oito horas da manhã , a fim de eleger os 
membros dos Conselhos Provinciais. Procedia-se à 
eleição, exatamente como no dia anterior. Lavradas 
as atas, tiradas as cópias, e t c , os trabalhos eram 
encerrados. Estava, agora, dissolvido o Colégio Ele i ­
toral . As cópias das atas eram remetidas à C a ­
pital da Província, c os Eleitores, voltavam aos seus 
lares, nas respectivas freguesias. 

A APURAÇÃO FINAL 

Recebidos, na Capital da Província, pela Câ­
mara Municipal, os resultados das eleições nas "ca­
beças de distrito" (seis em São Paulo), era feita a 
apuração final, tornada previamente pública "por 
editais, afixados nos lugares do estilo, pelos quais 
convida os eleitores da Capital, pessoas da Gover­
n a n ç a e Povo dela para assistirem à solenidade' dêste 
ato". No primeiro dia, eram inaugurados os traba­
lhos, pela Câmara . No segundo dia, somente eram 
apuradas as eleições de Senadores. A Câmara da 
Capital, reunida no Paço do Conselho, abria os en­
velopes enviados das "cabeças dos distritos", con­
tava os votos para Senadores, que- eram eleitos por 
"pluralidade relativa". A lista dos eleitos era en­
viada, pela Câmara, à Imperial Presença, para que 
Sua Majestade escolhesse o terço dessa lista tríplice. 
Como dois terços não iriam para o Senado, e como 
não se sabia quais aqueles que o Imperador esco­
lheria, os eleitos não iam, ao final dos trabalhos, à 
missa. E nem havia missa. 

No dia seguinte, reunia-se a Câmara, para apurar 
a eleição dos Deputados. Do Capítulo VII , dizia o 
art. 7: " A pluralidade relativa regulará igualmente 
esta eleição, de maneira que serão declarados Depu­
tados da Assembléia Nacional os que tiverem a 
maioria de votos seguidamente até o número dos que 
devem representar por sua respectiva P r o v í n c i a . . . " 
(Nove, no caso da Província de São Paulo) . O re­
sultado era enviado não ao Imperador, mas à Se­
cretaria de Estado dos Negócios do Império, dando-se 
ao eleito, uma cópia da ata, que servia de seu d i ­
ploma. Os trabalhos desse terceiro dia, eram assim 
terminados: " . . . imediatamente os Deputados, que 
presentes estiverem, e que facilmente se puderem 
chamar, acompanhados pela Câmara, eleitores, pes­
soas da Governança e Povo, serão conduzidos à 
Igreja principal, onde se can ta rá solene Te-Deum, 
a expensas da mesma C â m a r a . . . " 

No dia seguinte, o quarto e último dia dos tra­
balhos, era feita a apuração das eleições dos mem­
bros dos Conselhos Gerais de Província. Tudo da 
mesma maneira que nos dias anteriores. Os traba­
lhos finalizavam, também, com o solene Te-Deum na 
Igreja principal, e ao qual assistiam os Conselheiros 
Provinciais eleitos. 

E assim, terminamos, o resumo das " Ins t ruções" 
ou lei eleitoral de 26 de março de 1824. 

(Transcrito da " A Gazeta" de São Paulo, de 3 
de outubro de 1956). 

« 0 * 

X X V 

A ELEIÇÃO D O R E G E N T E 

Duas leis eleitorais passavam, pois, a existir, a 
partir de 1823:: uma de 28 de março de 1824, para 
as eleições gerais de Senadores e Deputados do Im­
pério; e de conselheiros das Províncias. A segunda, 
a de 1» de outubro de 1828, exclusivamente destinada 
às eleições de Vereadores às Câmaras municipais, e 
que substituía as Ordenações do Reino. 

INTRODUZINDO APERFEIÇOAMENTOS 

A Lei de 26 de março de 1824, permitia que as 
eleições tanto as de primeiro como as de segundo 
grau, fossem realizadas segundo as conveniências e 
circunstâncias, nas freguesias e nos distritos. Não 
havia, pois, simultaneidade, em todo pais, na reali­
zação das eleições. U m decreto, de 29 de julho de 
1828, determinou que as eleições para a legislatura 
seguinte seriam feitas pela lei de 26 de março . Mas, 
ao mesmo tempo, determinou que, numa mesma 
Província as eleições primeiras (1» grau), deveriam 
ser realizadas, em todas as freguesias, num mesmo 
dia. Idênticamente, as eleições secundárias (de 2.° 
grau). 
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Estabelecia também, aquele decreto, que os elei­
tores das eleições primárias, que faltassem sem causa 
justificada, seriam multados numa quantia variável 
de 30 a 60 mi l réis; essas multas seriam destinadas 
aos estabelecimentos de instrução pública dos res­
pectivos lugares. As mesas dos colégios eleitorais, 
as Câmaras das cabeças dos distritos, e t c , que fossem 
relapsas nas suas obrigações, pagariam multas que 
iam de 300 a 600 mi l réis. Essas multas, seriam en­
tregues aos Cursos Jurídicos. E o decreto referido, 
determinava, também, que as eleições de Deputados, 
Senadores e conselheiros provinciais, deviam estar 
terminadas, no máximo, seis meses apôs a sua con­
vocação . — 

As deficiências das Instruções de 26 de março 
de 1824 aos poucos iam sendo eliminadas. Assim, o 
decreto de 6 de novembro de 1828, estabelecia um 
modo de formação das mesas dos colégios eleitorais 
(2' grau), de maneira a evitar dúvidas. Também o 
decreto de 28 de junho de 1830, providenciava sobre 
alguns detalhes não muito claros quanto à realização 
das assembléias (eleições) paroquiais. 

UMA QUESTÃO DE CONCIÊNCIA 

As Instruções, ou lei eleitoral de 26 de março 
de 1824, dispunham em seu art. 7» do Capítulo I I . 
"O eleitor (do primeiro grau) deve ser homem probo, 
e honrado de bom entendimento, sem nenhuma 
sombra de suspeita, e inimizade à causa do Bras i l " . 
Essa exigência, deve ter dado origem a muitos abusos. 
Pois, bastaria que a mesa, no momento de o cidadão 
votar, o considerasse sem qualquer uma daquelas 
qualidades, para o privar do voto. E não havia re­
curso. No entanto, era uma exigência absurda, pois 
a avaliação daquelas qualidades era algo de muito 
subjetivo, não exibindo padrão que pudesse servir de 
comparação de medida. Por isso, o decreto de 30 de 
junho de 1830, resolveu o problema, dizendo: 1« — 
"As qualidades exigidas nos eleitores paroquiais pelo 
art. 'f do Capítulo II das Instruções de 26 de março 
de 1824, devem ser avaliadas na conciância dos vo­
tantes. 2» — "Nenhuma dúvida, ou questão, poderá 
suscitar-se acerca de tais qualidades". Depois dessas 
considerações o referido decreto revogava aquele ar­
tigo 7», menos na parte relativa à "inimizade à causa 
do Bras i l " . 

A ELEIÇÃO DO REGENTE 

Quando fizemos a exposição sumária da Cons­
tituição de 1824, vimos que o regente, durante a me-
noridade do Imperador, seria eleito pela Assembléia 
Geral (art. 123). 

E m 12 de agosto de 1834, a lei n« 16, modificou a 
Constituição no que respeitava à eleição do Regente. 
Os mesmos eleitores (de 2" grau), que elegessem os 
Deputados e Senadores do Império, elegeriam, tam­
bém, o Regente. Transcreveremos, na íntegra, as 
disposições sobre a eleição do Regente: 

Ar t . 26: :S i o Imperador não tiver Parente 
algum, que reuna as qualidades exigidas no artigo 
122 da Constituição, será o Império governado, du­
rante a sua menoridade, por um Regente eletivo e 
temporário, cujo cargo durará quatro anos, renu-
vando-se para esse fim a eleição, de quatro em 
quatro anos". 

Ar t . 27: "Esta eleição será feita pelos Eleitores 
da respectiva Legislatura, os quais, reunidos nos seus 
Colégios, votarão por escrutínio secreto em dois C i ­
dadãos Brasileiros, dos quais um não será nascido na 
Província, a que pertencerem. cs Colégios, e nem uni 
deles será Cidadão naturalizado. 

Apurados os votos, lavrar-se-ão três atas ao 
mesmo teor, quo contenham os nomes de todos os' 
votados, e o número exato de votos que cada um 
obtiver. Assinadas estas atas pelos eleitores, e ge­
ladas, serão enviadas, uma à Câmara Municipal, 
a que pertence o Colégio, outra ao Governo Geral, 
por intermédio do presidente da Província, e a ter­
ceira diretamente ao presidente do Senado". 

Ar t . 28: "O presidente do Senado, tendo rece­
bido as atas de todos os Colégios, abri- las-á em as­
sembléia geral, reunidas ambas as Câmaras, e fará 
contar os votos: o cidadão que obtiver a maioria 
destes será o Regente. Se houver empate, por terem 
obtido o mesmo número de votos, dois ou mais c i ­
dadãos, entre eles decidirá a sorte". 

Ar t . 29. "O Governo Geral marcará um mesmo 
dia para esta eleição em todas as Províncias do 
Impér io" . 

AS ASSEMBLÉIAS PROVINCIAIS 

A Lei n ' 16, de 12 de agosto de 1834, à qual j a 
nos referimos, também alterou a Constituição, na 
parte referente aos governos provinciais. Assim, 
substituiu os Conselhos Gerais (das Provinciais), 
pelas Assembléias Legislativas Provinciais, a de São 
Paulo, com 36 membros. A pedido desta, poderia 
também, a respectiva Província ter uma segunda 
Câmara Legislativa. 

TRÊS LEIS ELEITORAIS 

Com a lei de que tratamos neste artigo, ficava 
o Império, a partir de 1834, com três leis eleitorais: 
l . a ) de 26 de março de 1824, para a eleição de Sena­
dores, Deputados e membros das Assembléias Legis­
lativas Provinciais; 2.a) de 1» de outubro de 1828, 
para as eleições municipais (Vereadores); 3.a) de 
12 de agosto de 1834, para a eleição de Regente. 

(Transcrito da " A Gazeta" de São Paulo, de 9 
de outubro de 1956). 

* a * 

R E F O R M A DO CÓDIGO E L E I T O R A L P A R A 
A S S E G U R A R A D E M O C R A C I A 

Recomenda o Ministro Edgard Costa, em 
sua primeira entrevista após deixar a Presidên­
cia ão TSE — proposição ãe oito pontos essen­
ciais. — A favor da cédula oficial. — Contra 
o voto dos analfabetos e a coincidência dos 
mandatos. — Eliminação âos Partidos que não 
clcancem cem mil votos. 

Entrevista concedida a A. Faustino Porto 

para o Ministro Edgard Costa, antigo presidente 
(cor quatro anos) do Tribunal Superior Eleitoral, o 
processo eleitoral brasileiro necessita, para seu aper­
feiçoamento, entre outras, das seguintes reformas es­
senciais: 

1. Emprego da cédula oficial para todas as elei­
ções inclusive as realizadas pelo princípio da repre-
sentL.?ao proporcionai; 2. Criação de funcionalismo 
eleitoral próçr.o; 3. Processo ae alistamento sob ou­
tros molaes," tendo como base a fô:ha individual de 
votação; 4 . ' Revisão das atriouições de vários órgãos 
da Justiça Eieit tral ; 5. Simplificação do processo de 
apuração, emc-restando-se-lhe maior rapidez; 6. Res­
trição dos casos rie nulidade àqueles que maculassem 
a legitimidade do voto; 7. Adoção de requisitos ou 
condições mais severas para o registro de novos par­
tidos eu de medidas que levem à redução dos existen­
tes; 6. Imposição acs partidos de deveres legais de 
educar e orientar o eleitorado sobre problemas de na ­
tureza econômica e política do interesse do Pais. 

Entende, ainda, necessário novo Código Eleitoral, 
"esconeito de falhas e_ omissões de que se reveste o 
atual — obra que. por outro lado, poderá ser levada a 
termo em ambiente que. cela circunstância mesma da 
despreocupação de eleições próximas, permita seja 
realizada com a ponderação indispensável, desinfluen-
ciacla de interesses que não sejam os de estabelecer 
um sistema eleitoral que assegure efetivamente, o ple­
no desenvolvimento do regime democrático baseado no 
voto." 
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O QUE LHE DEVE A JUSTIÇA ELEITORAL 

•ria sessão solene, realizada a 5 de setembro do ano 
passado, o T S E despedia-se do seu -Presidente, M i ­
nistro Edgard Cesta, que, reeleito, atingia o termo do 
man ato. 

À sua iniciativa se deve uma série de inovações 
felizes no Código Eleitoral, entre as quais avultam a 
"cédula ú n i c a " c a "folha individual" de votação, 
consubstanciadas na lei 2.550. E" verdade que a suges­
tão inicial que fizera ao Congresso continha a chama­
da "cédula oficial", transformada por força de razões 
por demais conhecidas, na "cédula única" , sucedâ­
neo de emergência, segundo expressão do próprio M i ­
nistro, mas que já significa "um passo para o aperfei­
çoamento do sistema de votação e que ficará como 
semente lançada para a adoção definitiva, em tempo 
próprio, daquela de que derivou", 

Há . no seu acervo, as " Ins t ruções" sobre "Propa­
ganda e Campanha Eleitoral", "Registro de candida­
tos ' : "Processo das Eleições e sua Apuração" . Ou­
tras sugestões de valor, como retrato no título elei­
toral, não mereceram a aceitação do Legislativo, onde 
predomina o imediatismo eleitoral. 

Prestada esta soma de serviços ao regime, o M i ­
nistro deixou o S T E . dedicando-se às suas funções no 
Supremo Tribunal Federal. 

Quisemos ouvi-lo. no memento em que os partidos 
políticos põem na pauta de suas preocupações o pro­
blema de reforma do Código Eleitoral. 

RECRUTAMENTO DE ELEITORES 

Antes de qualquer apreciação sobre o fenômeno 
eleitoral brasileiro, o Ministro Edgard Costa entendeu 
indispensável um esclarecimento, justificativo de seu 
aparente alheamento das coisas da Just iça Eleitoral: 

"Preliminarmente: abro uma exceção ao meu pro­
pósito, desde que deixei a Presidência do Tribunal Su­
perior, de não me manifestar, de público, sobre assun­
to atinente à Just iça Eleitoral, seus serviços e respec­
tiva orientação, porque poderia parecer interferência 
de minha parte naquilo que ora escapa às minhas 
atribuições, em detrimento dos eminentes colegas que 
hoje se encontram à sua frente. Entretanto, por espe­
cial deferência, acedo em responder às suas per­
guntas. 

A primeira sobre a maior falha do sistema elei­
toral brasileiro —, a contestação do Ministro foi ime­
diata: método de recrutamento do eleitorado. E ex­
plicou, en tão : 

— "O maior mal. ou a maior falha, do nosso sis­
tema eleitoral reside a meu ver. na forma de consti­
tuição ou recrutamento do eleitorado, cujo nível mo-
l a l e intelectual urge ser levantado, expurgando-o de 
todos aouêles elementos incapazes de exercitarem o 
voto consciente e livre, como deve ser exercido tal 
direito político, pois o "sufrágio universal" não i m ­
plica em se admitir possa colaborar para a melhor 
adminis t ração da cousa pública quem não satisfaz re­
quisitos mínimos imprescindíveis para essa colabo­
r a ç ã o " . 

ftsse mal pode contudo, ser corrigido. Para 
tanto sugere o Ministro: 

" A criação da "folha individual de votação" em 
substi tuição ao tí tulo eleitorpl. foi sugerida, e aceita 
em lei. com o objetivo implícito de se proceder a uma 
revisão do alistamento oue toda gente sabe estar i n ­
festado de eraves .irregularidades e falhas, entre as 
quais sobrelevam: — a. inscrição nele. de analfabetos 
e de estrangeiros, oriundos de alistamento "ex offi-
cio". oue se imoôs como necessário em dado momen­
to, isto é. auando da oreanização urgente de um cor­
po eleitoral, en tão inexistente em 1945; — as inscri­
ções duplas, e. às vezes múltiplas, e a falta de can­
celamento das de eleitores mortos ou transferidos, 
que geraram o chamado eleitorado fantasma. 

A exigência do retrato do eleitor, pela qual sem­
pre pugnei e que. depois de ter chegado a esbarrar 
em sua" formal proibição por um dispositivo de lei, — 
foi, afinal, incluída como elemento integrante da "fo­
lha individual de votação", representa uma grande 
conquista em benefício da lisura e honestidade dos 
pleitos. 

ELIMINAÇÃO DO TÍTULO 

No desdobramento de suas considerações disse o 
ex-presidente do T . S . E . : 

— "Com a adoção dessa folha, outro objetivo — e 
o principal — foi a abolição do "tí tulo eleitoral", que, 
como documento imprescindível ao exercício do voto e 
conservado na posse do eleitor, sempre constituiu 
uma forte inesgotável de fraudes, inclusive pela ma­
nobra de sua retenção em poder dos chamados "ca­
bos eleitorais", dificultando, senão as vezes impossi­
bilitando, que os seus possuidores exercessem aquele 
direito. 

O projeto que foi encaminhado ao Congresso 
(pelo Ministro Marcondes Filho) substituía esses t í ­
tulos por simples "car tões" indicativos da qualidade 
do eleitor de seu portador, e da seção eleitoral a que 
ficaria, permanentemente vinculado para maior f a ­
cilidade do exercício do voto; outro valor não tinha, 
assim, que o de mero "lembrete" para este fim por 
isso que independentemente de sua apresentação, seria 
admitido a votar desde que verificado, pela existência 
da folha de votação, pertencer à seção eleitoral pe­
rante c- qual comparecia. A lei deu, entretanto a esse 
"ca r t ão" a denominação de "título eleitoral", man­
dou que dela constassem as qualificativas e o retrato 
do seu portador, procurando manter, desse modo, 
embora sem o valor do antigo, esse documento tão 
intimamente ligado à idéia de fraude... 

Inda agora, o projeto em discussão que prorroga 
<\ validade dos títulos a estes se refere, emprestan-
do-!he uma importância que, absolutamente, não .de­
verá ter, e não tem". 

NECESSÁRIA A CÉDULA OFICIAL 

Após outras considerações, o Ministro Edgard 
Costa deteve-se na chamada cédula oficial: 

— " A cédula oficial foi por mim sugerida como 
medida comnlementar da "folha individual de vota­
ção" ; com ela se buscava garantir a liberdade e 
o sigilo de' voto consciente do eleitor. A cédula foi 
adotada como sucedâneo de momento, dada a pre-
méncia criada pelos óbices oferecidos no Congresso à 
adoção daquela. 

Foi. — como. os resultados do últ imo pleito evi ­
denciaram, e por todos é proclamado. — um grande 
passo para o aperfeiçoamento do nosso sistema elei­
toral asseçurando. como assegura, a liberdade e o s i ­
gilo do voto, embora permita —, e desde que nela é 
inalterada a orcem dos candidatos. — seja, ainda, 
exercida certa cabala sobre os eleitores menos escla­
recidos e. assim, passíveis de cabresto, impressas e 
fornecidas oue podem ser. diretamente, aos eleitores 
pelos próprios partidos. A cédula oficial seria, exclu­
sivamente, distribuída pela Just iça Eleitoral, e entre­
gue ao eleitor no ato de votar sendo variável a colo­
cação dos nomes nela constantes. 

Parece — ac oue se deduz do referido projeto em 
andamento na Câmara mandando aplicar a cédula 
única nas demais eleições maioritárias. quais as para 
poverradores. senadores e prefeitos — que não se pre­
tende evoluir r>ara a cédula oficial, o oue é l amentá ­
vel, tanto mais quanto o eleitorado lá se encontra 
apto a votar de a r^^o r-r^ n no , r " e5**!<srnn.. nela p r á -
ti'-a ndouirida no últ imo pleito. Sendo, entretanto f 
cédula única inaplicável às eleições proporcionais 
(oara denutados e vereadores) dado o grande número 
de candidatos que a elas concorrem, somente, pois. 
podendo ser usac'a nessas eleições a cédula oficial, 
segue-se oue os pleitos terão que submeter-se a sis­
temas diversos, ainda auando para os últimos, se 
mantenha a cédula atual. Essa falta de uniformi­
dade de sistema de votação será prejudicial à bôft 
ordein e regularidade dos pleitos". 
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VOTAÇÃO POR DISTRITO 

Ainda nessa ordem de idéias, mostra o Ministro a 
exequibilidade da inovação -que propõe. Diz-nos, 
en tão: 

— " A propósito, l i , h á dias, a dúvida levantada 
por ilustre senador sobre a exequibilidade da "cédula 
oficiai nas eleições pelo princípio proporcional, argu­
mentando, exatamente, com o grande número de can­
didatos. Não tem razão, porque nessas eleições a "cé­
dula oficial". — conforme o projeto que foi encami­
nhado ao Congresso instituindo-a, — conteria, ape­
nas, os' nomes dos Partidos concorrentes à eleição, 
os candidatos seriam registrados sob um número 
com a numeração seguida e própria para cada Part i­
do; o eleitor, diante da legenda do Partido de sua es­
colha, escreveria o número do candidato da sua pre­
ferência, ou, se desejasse dar o seu voto apenas à res­
pectiva legenda, assinalaria, com uma cruz, o lugar 
reservado ao número" . 

Esse novo processo, segundo entendimento do 
Ministro, está intimamente ligado à votação por Dis­
trito, cue tem, igualmente, como outra modificação 
necessária ao aperfeiçoamento de nosso sistema elei­
toral. Comenta, em continuação, o.antigo Presidente 
do T . S . E . 

"— Esta forma de votação, aliás, poderia .ser a 
única utilisada, se se quisesse adotar o sistema de vo­
tação por distritos, para o que cada Estado seria d i ­
vidido em tantos distritos quanto o número de seus 
representantes nas respectivas C â m a r a s . E m cada 
um aêles seria permitido aos Partidos o registro de 
um candidato, somando-se, porém, para os efeitos do 
quociente part idário, os votos obtidos pelo Partido em 
todo o Estado, considerando-se eleitos, de acordo com 
o quociente obtido, cs candidatos de maior votação 
global dc Partido, e a região por onde enscritos. em 
que maior fosse a sua força eleitoral. Esse sistema, 
sobre permitir que a votação se fizesse por legenda 
(porque votar nela será votar no candidato único re­
gistrado) , fortalecerá o espírito part idário do eleito­
rado, o que não é destituído de interesse para a con­
solidação do sentimento democrát ico". 

Encontra, ainda, o Ministro outra vantagem na 
adoção no novo processo de votação: " A cédula ofi­
cial aiigura-se, finalmente, um grande e decisivo fa­
tor para a desinfluência do poder econômico e finan­
ceiro nos pleitos, porque, sobre desinteressar o suborno 
de eleitores, libera os Partidos dos imensos gastos 
com a confecção e distribuição de cédulas individuais, 
ou mesmo ú n i c a s . " . 

ABSURDA A VOTAÇÃO DE ANALFABETOS 

Levado pelo repórter a manifestar-se sobre o pro­
blema do voto do analfabeto, o Ministro Edgard Cos­
ta não esconde sua desaprovação a esta tese. 

Comenta que a lei, ao falar em sufrágio univer­
sal, não quer dizer sufrágio de todos ou qualquer um, 
mas sim daqueles que têm as indispensáveis condi­
ções dç habil i tação. Entre estas avultaria o discer­
nimento, que se não é função exclusiva da instrução, 
pelo menos encontra nesta poderoso instrumento de 
seu exercício Isso não significa que defenda o total 
alijamento do analfabeto dos pleitos; acha o Ministro, 
isso sim, que poderiam, cs que se encontram em tal 
situação, exercer o direito de escolha através do voto 
numa esfera mais restrita e que lhe afete dire­
tamente, ou seja, nas eleições municipais. Não haveria 
inconveniente algum que participassem do pleito mu­
nicipal, j á que não é necessário qualquer instrução 
para conhecer as necessidades e os homens de sua co­
marca. Transplantado, porém, o problema ao plano 
federal, ps inconvenientes se tornam patentes. 

Concluindo seu pensamento no tocante a esse 
aspecto do problema eleitoral, afirma o Ministro que o 
ideal seria a exigência do curso primário para que 
qualquer cidadão se inscrevesse como eleitor. E nessa 
exigência vê duas vantagens: primeira, a garantia de 
que o eleitor está mais capacitado a manifestar sua 

vontade e, em segundo, a divulgação do ensino, posto 
que as agremiações políticas, interessadas em habi­
litar o maior número de pessoas, seriam forçadas a 
abrir escolas a fim de ministrar, a instrução pr imár ia . 

— " A finalidade da lei não deve ser facilitar o 
exercício do voto, mas sim o exercício da vontade, que 
se manifesta, mais livremente, quando alicerçada em 
um mínimo de ins t rução" . 

REDUÇÃO DO NÚMERO DE PARI IDOS 

Outro aspecto do processo politico-eleitoral bra­
sileiro que o Ministro Edgard Costa julga dos mais re­
levantes, pelos inconvenientes que acarreta ao próprio 
regime, é o da proliferação dos Partidos. Sugere, 
como solução, a redução desse número, através de um 
processo que consistiria em exigir das agremiações 
políticas um mínimo de sufrágios em cada pleito e 
que, começando em 10 mil , subiria gradat ivãmente . 

f:ó assim, entende, se poderia chegar à maioria 
absoluta, cuja adoção também aponta como necessá­
r ia . Comentando as duas sugestões diz-nos:-

— "Quanto ao princípio da maioria absoluta, j u l -
go-a necessária, como forma de emprestar aos eleitos 
uma maior autoridade. Adotada, restritamente, como 
é óbvio, para os cargos executivos preenchidos, pois, 
pelo princípio majoritário, será imprescindível, para 
que possa ser observada, sem apelar para uma ver­
dadeira eleição de 2.° grau pelo Congresso, quando, 
não atingida aquela maioria, a redução do nú­
mero atual de partidos, que é, inegavelmente, exces-
sivo/e cuja multiplicidade — repetindo o que j á disse 
em c-rtra oportunidade, — é prejudicial à democracia 
pela pulverização, em que importa da opinião pública, 
além de outros males que acarreta. 

A redução desse número poderá ser obtida pau­
latinamente, como convém, com á exigência em elei­
ções gerais, de número progressivamente crescente de 
votos nas respectivas legendas, sob pena de cancela­
mento dos seus registros, se não preferirem fundir-se 
dois ou mais em um só, desde que, somadas, as vota­
ções, atinjam àquele número necessário de votantes". 

CONTRA A COINCIDÊNCIA 

O Ministro Edgard Costa diverge da coincidência 
geral de todos os mandatos eletivos. E por motivos 
que paisa a expor; 

— "Não me parece aconselhável, — isto sob o pon­
to de vista do interesse do serviço eleitoral, sua regu-
jariuadt e boa ordem, — a coincidência de eleições 
federais com as estaduais e municipais, ou destas en­
tre s i . A prát ica o tem demonstrado. A coincidência, 
entretanto, dos mandatos executivos com os legislati­
vos federais, estaduais ou municipais, afigura-se-me 
ruc i í c i a a que lucre a administração da coisa púoiica 
pela harmonia dos poderes governantes, se oriuní.os 
de uma mesma corrente de opinião". 

Essas as modificações que o antigo Presidente do 
T.S.E. acha de maior urgência e interesse. Outras, há, 
porém, que se fazem necessárias e que devem ser 
objeto de estudos demorados e sérios por parte dos 
órgãos legiferantes e consubstanciadas, todas elas cm 
um novo Código Eleitoral. Assim, conclui o Ministro 
apelando para que seja elaborada nova lei sobre a ma-
f-éria: . ; , , | ,jj J 

— "Por derradeiro, é de desejar que o Congresso 
Nacional encete- já. a tarefa patriótica de dotar o 
país de um novo Código Eleitoral, escorreito das fa­
lhas e omissões de que se reveste o em vigor; é obra 
de h á muito reclamada, mas que só poderá ser levada 
a -bom termo em ambiente que permita seja real i ­
zada com a ponderação indispensável; somente pos­
sível na despreocupação de eleições próximas, isto é, 
sem a influência de outros interesses que não sejam 
os de estabelecer um sistema eleitoral que, efetiva­
mente, assegure o pleno desenvolvimento do regime-
democrático,, baseado no voto". 
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NOTICIÁRIO 
Ministro Armando Prado 

E m sessão do dia 17 de dezembro, o Tribunal Su­
perior Eleitoral prestou homenagem à memória do 
Ministro Armando Prado. N a ocasião, assim se ex­
pressou o Senhor Ministro Luiz Gallotti, Presidente: 

'•Fomos, ontem, dolorosamente surpreendidos com 
a notícia do falecimento do Senhor Ministro Arman­
do Prado, jurista ilustre, que foi deputado esta­
dual, deputado federal, membro do Tribunal Federai 
de Recursos, Presidente daquela Corte e Procurador 
Geral da Jus t iça Eleitoral, cujas funções honrou, dan­
do-lhes relevo e brilho. Assim, estou certo de tradu­
zir o sentimento de todos os colegas, fazendo constar 
da ata dos nossot trabalhos um voto de profundo pe-
zar, que será comunicado à Excelentíssima Família do 
ilustre extinto". . 

A seguir, o Senhor Ministro Cunha Vasconcelos, 
assim se manifestou: "Senhor Presidente, com a de­
vida licença do Senhor Ministro Alfredo Bernardes, 
meu colega do Tribunal Federal de Recursos, quero 
pedir vènia a Vossa Excelência para, invocando essa 
condirão, dar. expressamente, a nossa solidariedade, 
a mais absoluta, às palavras de homenagem e de sau-
uade que foram pronunciadas por Vossa Excelência, 
a respeito do passamento do Senhor Ministro Arman­
do prado. Faço-o com o coração transido i e amar­
gura e de emoção. Efetivamente, o Senhor Min i s ­
tro Armando Frado revelòu-se ao nosso convívio além 
do jurista e do homem de passado respettabilíssimo, 
colega de raras qualidades pessoais, de "trato, de i n ­
teligência, de sinceridade em suas atitudes. Assim, a 
notícia surpreendente de sua morte nos chocou pro­
fundamente. Por isso, sem querer alongar-me em m i ­
nhas palavras, porque Vossa Excelência já disse as 
que se faziam mister, dou nossa integral solidariedade 
ao ^oto que Vossa Excelência p ropôs . " 
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